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    PREFÁCIO


    A riqueza das nações (1776), de Adam Smith (1723-1760), é considerada a obra de referência do liberalismo econômico e um marco na constituição de uma nova ciência, a economia política. Embora ainda no século XVIII diversas edições tenham sido publicadas na Inglaterra e em outros países, a consagração do trabalho deveu-se ao modo como foi divulgado e interpretado nos séculos XIX e XX.


    No que se refere à constituição de uma nova ciência, é preciso lembrar que os debates em torno de temas econômicos — juros, preço, câmbio, população — haviam adquirido uma extensão considerável já no século XVII. Na Inglaterra, nos cento e cinquenta anos anteriores à publicação de A riqueza das nações, um sem-número de autores — Thomas Mun (1628), William Petty (1660-1680), Josiah Child (1690), Dudley North (1691), Nicholas Barbon (1690), John Locke (1692), Gregory King (1690), Charles Davenant (1700), John Law (1705), David Hume (1750), Joseph Harris (1758), James Steuart (1767)1 — divulgou panfletos e tratados econômicos de ampla repercussão. Na França, os fisiocratas — Cantillon (1755), Mirabeau (1760), François Quesnay (1760), Turgot (1766)2 — eram amplamente reconhecidos como economistas no período 1755-1770. Na Itália, quando Ferdinando Galiani escreveu Da moeda (1751), Geminiano Montanari havia já publicado Tratado mercantil sobre a moeda (1680), e Bernardo Davanzati, seus escritos sobre câmbio e moeda (1582-1588). Em suma, o debate sobre temas econômicos e a identificação de novas formas de investigação em torno de um objeto comum ganhavam corpo com a ampliação das relações mercantis. O próprio curso de Smith sobre Jurisprudência, ministrado em Glasgow nos entornos de 1760, na tradição de seus antecessores, incluía temas econômicos.3


    A proliferação de obras econômicas no período 1620-1770 sugere que o caráter fundador de um novo ramo de especulação científica atribuído a A riqueza das nações deveu-se a certo número de fatores ou coincidências marcantes. Em primeiro lugar, Smith foi considerado um pós-fisiocrático, não apenas por razões cronológicas, mas por divergir dos fisiocratas ao assumir como produtivo o trabalho em geral e não somente o trabalho agrícola. Para muitos, A riqueza das nações passa a representar uma nova perspectiva, ou mesmo uma nova ciência, diante de uma corrente de pensamento bem identificada, a fisiocracia.


    Em segundo lugar, excluindo-se a fisiocracia, as obras anteriores a A riqueza das nações concentravam-se em temas monetários e cambiais. Questões típicas de sistemas metálicos, como valor da moeda, debasement (redução do conteúdo metálico da moeda, sem alteração de seu valor de face), relação entre ouro e prata, cunhagem, fixação da taxa de juros, taxa de câmbio e balanço de comércio, dominavam os debates econômicos dos séculos XVII e XVIII. Ora, se Smith aborda vários desses temas, A riqueza das nações certamente não é um tratado sobre moeda, crédito e câmbio. A este respeito, é interessante o contraste com Princípios de economia política (1767), de James Steuart, talvez o principal tratado econômico anterior a A riqueza das nações. Embora Steuart se estenda sobre temas diversos, como população, agricultura, excedente, estrutura social, sua atenção principal se dirige a moeda, comércio internacional, taxa de câmbio. O afastamento da temática estritamente monetária e o alargamento de perspectivas para a ciência tornam marcante a ruptura de Smith com a tradição anterior.


    Finalmente, A riqueza das nações é, sobretudo, um libelo antimercantilista. Adiante voltaremos à crítica de Smith ao “sistema mercantil”, mas convém antecipar dois elementos importantes. Por um lado, Smith admite que o “sistema mercantil” confunde riqueza e metal (ou moeda), daí decorrendo equivocadas políticas de busca de superávits no comércio internacional, o meio de acesso a metais preciosos. Por outro, Smith pondera que, ao bloquearem a livre concorrência entre os capitais, as políticas mercantilistas viriam a afetar o “sistema de liberdade natural”. Uma vez que a profusão de mercadorias é a verdadeira “riqueza das nações”, a produção só pode atingir os melhores resultados se os indivíduos, guiados pelo interesse próprio (self-interest), buscarem sem bloqueios ou incentivos governamentais os melhores rendimentos. Para Smith, a ideia equivocada de que a riqueza é constituída por metais teria levado ao tolhimento da liberdade natural e a um excesso de restrições governamentais, em tudo prejudicial à produção.


    Mesmo que se possa demonstrar que muitos dos economistas que antecederam Smith não confundiram metais com riqueza, e que alguns conferiram um papel ao interesse próprio, a obra de Smith passa a ser admitida como símbolo de um giro liberal no pensamento econômico.4 Essa associação de Smith ao liberalismo impõe dois cuidados. Primeiro, diante das diversas ondas de propagação do smithianismo, mais necessária se torna a atenção às diversas dimensões do liberalismo que penetram nos comentários a Smith. Segundo, a entronização do interesse próprio como a rationale por excelência da ação econômica nos dirige às dimensões filosóficas do pensamento de Smith, assim como nos leva à sua inserção em uma corrente específica do pensamento social, o iluminismo escocês.


    Antes de entrarmos em A riqueza das nações, uma breve nota sobre os seguintes dois pontos. Começando com o liberalismo, é importante salientar a importância de autores como Jean-Baptiste Say e John R. McCulloch na difusão da obra de Smith no início do século XIX. Tanto um quanto outro apontam Smith como o grande formador da ciência econômica e exploram a distinção entre Smith e os mercantilistas. Em Tratado de economia política (1803), Say contrasta as ideias de Smith tanto com as dos fisiocratas como com as de autores supostamente refratários à mensagem liberal.5 Em Princípios de política econômica (1825), McCulloch de certo modo ecoa Say na crítica aos remanescentes do mercantilismo e repete várias das proposições de Smith. Ao exercerem um papel decisivo na difusão do conhecimento econômico, Say e McCulloch contribuíram para realçar o contraponto entre liberalismo e mercantilismo e para a fixação da imagem do Smith liberal.


    Talvez se devesse também lembrar David Ricardo, ainda que sua propagação de Smith tenha se dado por meios indiretos. Ricardo apresentou sua versão da teoria do valor trabalho na forma de uma crítica severa à visão de valor conforme o “trabalho comandado” de Smith, no primeiro capítulo de seu consagrado Princípios de economia política e tributação (1821).6 Curiosamente, não obstante a sofisticada teoria ricardiana das vantagens comparativas ter se tornado referência indispensável em comércio internacional, de certo modo deslocando a abordagem de menor densidade analítica de Smith,7 a defesa da liberdade de comércio continuou a ser vista como uma bandeira smithiana e a constituir por um bom tempo o núcleo racional do liberalismo econômico.


    O quadro muda na virada do século XIX para o XX, seja pelas mudanças substantivas na teoria do valor e distribuição introduzidas pela revolução marginalista, seja porque a entronização das vantagens da liberdade de comércio no rol das doutrinas pacíficas havia permitido que a perspectiva sobre a obra de Smith se estendesse muito além do livre-comércio.8 Além disso, o próprio liberalismo econômico muda seu foco; aliás, sabemos que, dos anos 1930 a 1950, o quadro internacional coloca outras demandas para a teoria econômica. De todo modo, o retorno da pregação liberal, a partir dos anos 1970, envolve outras bandeiras, em especial o ataque ao alargamento das funções econômicas do Estado. A este respeito, note-se que o volume de ensaios sobre aspectos diversos da economia smithiana — das obras completas de Adam Smith editadas no bicentenário de A riqueza das nações (Glasgow Edition) — recebeu o título sugestivo de The Market and the State.9 Ou ainda, e para nos referirmos a economistas de Chicago que se notabilizaram pela defesa de plataformas liberais a partir dos anos 1960, um artigo de George Stigler intitulava-se, também sugestivamente, “Smith’s Travels on the Ship of the State” (1971).10


    O artigo de Stigler, a rigor, estende-se por outro tema também associado ao liberalismo e até mesmo admitido como um princípio unificador da ciência econômica moderna, o interesse próprio (self-interest). O interesse próprio, as motivações individuais na esfera econômica, os resultados da economia como um produto não intencional das ações do indivíduo, ou, ainda, a presença da “mão invisível” na produção de resultados econômicos favoráveis, são questões de fato presentes em Smith. Todas elas se relacionam à ação individual e à relação indivíduo-sociedade e levam ao estabelecimento de conexões entre os aspectos econômicos, filosóficos, institucionais e históricos da obra de Smith.


    A esse respeito, cabe a menção a um conhecido artigo de Jacob Viner, “Adam Smith and Laissez-Faire” (1927).11 O título remete inequivocamente a liberalismo e concorrência, por mais que o próprio Viner tenha assinalado a ausência de hipóteses teóricas fortes sobre comércio internacional em A riqueza das nações.12 Ainda assim, em “Adam Smith and Laissez-Faire”, Viner efetua um pioneiro exame dos nexos entre filosofia e economia na obra de Smith, um aspecto pouco considerado pelos economistas do século XIX e que continuaria a ser deixado de lado em boa parte das abordagens de Smith até os anos 1970. A partir dessa época, sob o impulso de diversos fatores — o bicentenário de A riqueza das nações, o interesse crescente nas afinidades entre Smith e David Hume,13 a atenção às particularidades do iluminismo escocês —, desenvolveram-se os estudos sobre a trajetória intelectual e sobre a filosofia de Adam Smith, e, em especial, deixou de ser admitida qualquer ruptura entre o Smith filósofo de Teoria dos Sentimentos Morais (1759) e o Smith de A riqueza das nações — uma obra que, bem ou mal, é um tratado de economia.


    Mesmo sem que possamos nos deter na biografia de Smith e nas características do iluminismo escocês,14 é sempre importante lembrar que sua carreira como professor em Glasgow entre 1751 e 1763 envolveu cursos de Lógica, Filosofia Moral e Jurisprudência. O curso de Filosofia Moral abrangia Ética, que veio a ser a matéria desenvolvida em Teoria dos Sentimentos Morais (1759). Nos cursos sobre Jurisprudência, dos quais temos o testemunho de anotações de aula,15 Smith define jurisprudência como a ciência que investiga os princípios gerais que fundamentam as leis, ou a teoria das regras de governo. Dentre os objetivos do governo está a promoção da opulência por meio da police (política de governo) — opulência, por sua vez, relacionada a preços baixos para as provisões. Ainda nas Lectures, Smith faz menção ao papel da divisão do trabalho na produção de mercadorias e relaciona opulência e fartura à riqueza; vale dizer, aponta para uma concepção mercantil (e não metálica) de riqueza, ao mesmo tempo reconhecendo que grandes capitais possibilitam a contratação de muitos trabalhadores e, portanto, o aprofundamento da divisão do trabalho.


    Grandes capitais são a característica de sociedades mercantis ou de sociedades nas quais a divisão do trabalho é extensa e o progresso material se torna generalizado a ponto de beneficiar todos, inclusive os trabalhadores. Nota-se que todos esses elementos, que viriam a se tornar característicos de A riqueza das nações, estão enunciados nos cursos de Jurisprudência. Do mesmo modo, a caracterização do homem como um animal atraído pelo “refinamento dos gostos” ou por necessidades crescentes; em decorrência, a identificação da superioridade de sociedades que oferecem a todos e a cada um a possibilidade de atendimento das necessidades. Para Smith, nas sociedades dotadas de comércio e divisão do trabalho, a lógica da ação individual inspirada nas paixões e no cálculo permite a conquista de uma sociabilidade mutuamente proveitosa por meio da troca. Como se vê, já antes de A riqueza das nações Smith está a um passo da proposição de que a busca por benefício individual pode ser compatível com ganhos coletivos ou daquilo que se pode admitir como a lógica virtuosa das economias mercantis.


    A riqueza das nações está organizado em cinco livros. Segue-se à breve descrição de cada um deles uma indicação de tópicos relevantes em cada livro. O Livro I trata das “causas do progresso nos poderes produtivos do trabalho” e da distribuição do produto entre as classes sociais. O Livro II, da acumulação de capital. O Livro III apresenta um painel da evolução da riqueza, ou um retrato da transição da sociedade europeia da economia rural à mercantil. No Livro IV, Smith critica o “sistema mercantil” e comenta o “sistema agrícola”, ou fisiocracia. O Livro V, afinal, trata das “rendas do soberano”, ou de despesa, receita e dívida pública.


    Apesar da grandiosidade da obra e do esplendor do texto,16 não é incomum que os leitores de Smith restrinjam sua leitura aos dois primeiros livros, nos quais, em princípio, está exposto o conteúdo econômico principal; e, mesmo aí, contornem capítulos e passagens mais descritivas ou menos conceituais. O próprio Livro IV, sempre lembrado pela centralidade da crítica ao “sistema mercantil”, é muitas vezes lido de modo parcial, por envolver o detalhamento de instrumentos de política econômica; enquanto o Livro V é estudado quase que apenas pelos estudiosos de finanças públicas. O Livro III, com seu painel sobre o deslocamento da economia e da sociedade europeias ao longo dos séculos, é, muitas vezes, entendido como um relato histórico. Diga-se que qualquer abordagem parcial e segmentada de A riqueza das nações é problemática, na medida em que Smith fortalece sua exposição por meio de reiterações, de tal modo que mesmo os conceitos econômicos básicos só se tornam claros se exploradas suas sucessivas exposições. As ilustrações, os exemplos e relatos históricos, por sua vez, são fundamentais não apenas para a fixação, mas para a exposição dos conceitos. Além de tudo, sem deixar de ser um tratado de economia, A riqueza das nações é um amplo painel sobre a evolução da sociedade, o surgimento do mundo mercantil e a conquista da liberdade — dimensões que só podem ser captadas por meio de uma leitura integral.


    Quanto aos tópicos relevantes nos livros e capítulos, o Livro I e o Livro II, como mencionado, contêm o núcleo de conceitos econômicos fundamentais estabelecidos ou transformados por Smith: valor, renda e produção (produce), preços, distribuição, capital, dinheiro.17 Smith dedica os três primeiros capítulos à divisão do trabalho e neles estabelece que o princípio que impulsiona esse fenômeno fundamental para a elevação da produtividade do trabalho é a “propensão à troca”, uma característica inerente ao ser humano. Apenas no capítulo IV, sobre dinheiro, e no V, sobre valor (ou preços reais e nominais), Smith ingressa nos tópicos usuais do debate econômico. Note-se que os três capítulos iniciais dedicados à divisão do trabalho indicam a importância atribuída a um fenômeno que enquadra a totalidade de sua visão sobre a economia e o progresso humano.


    A brevíssima exposição a respeito de dinheiro do capítulo IV também está longe do convencional. Nela, Smith afirma que, uma vez estabelecida a divisão do trabalho, toda pessoa deve manter a seu lado, além do bem que produz, algo que seja em geral aceito como meio de troca. O que vem a seguir combina relatos tradicionais da literatura econômica — o surgimento e a evolução do meio de troca, de mercadorias diversas a pesos de metal e a moedas de ouro e prata — a uma breve menção a debasement, a questão que havia imantado o debate econômico por séculos. Sem alongar-se no debate monetário, Smith enfatiza os efeitos desestabilizadores do debasement sobre o ordenamento social.


    O capítulo V, de grande complexidade, deu margem a intermináveis controvérsias sobre a teoria do valor de Smith, baseada na ideia de “trabalho comandado”. Na verdade, o capítulo trata de “preço real” e “preço nominal”, ou preço em trabalho e preço em dinheiro. Smith procura uma “real medida de valor”, uma vez que os preços em dinheiro se expressam em mercadorias (ouro e prata) cujo valor é variável. O problema, portanto, é o da busca de uma medida invariável de valor e, neste aspecto, Smith apenas se defronta com o secular dilema da impossibilidade lógica de uma medida em si variável. A solução que oferece é, no entanto, peculiar. Primeiramente, por associar a “medida real” (invariável) de valor de qualquer mercadoria ao trabalho que ela comanda na troca, ou à dotação de trabalho contida na mercadoria que se vai obter, ou, ainda, ao esforço que poupamos pelo fato de dispormos de trabalho alheio. Há aqui claramente um leve viés utilitarista — o trabalho é “esforço e sacrifício” — de apelo necessariamente individual, já que “esforço e sacrifício” é uma medida invariável apenas para o trabalhador ou para quem despende o esforço.


    Em segundo lugar, invariabilidade significa estabilidade de valor no tempo. Smith tem como objetivo fazer comparações intertemporais de valor e, nessa medida, não pode ficar restrito a uma medida (metal, moeda) cujo valor oscila. Temos aqui a introdução de um terceiro elemento: além de trabalho e metal, entra em cena o grão, uma medida que de certo modo denota trabalho, por ser o principal meio de subsistência do homem. Na impossibilidade de obtermos indicações fiéis do valor do trabalho em tempos passados, o valor do grão pode ser utilizado como substituto. Além disso, está presente a preocupação com o valor de contratos de longo prazo, como o arrendamento, os quais, se fixados em termos monetários, podem ter seu valor real alterado.


    É interessante notar que, a despeito de todos os problemas suscitados pela variabilidade do valor dos metais, Smith entende que as moedas são uma medida de valor e um meio de troca que atende plenamente às necessidades da vida comercial, deixando claro que o interesse na medida invariável é do estudioso. Por outro lado, indica inequivocamente ao final do capítulo o que entende por valor nominal ou valor em dinheiro, uma questão importante tendo em vista o debasement e as flutuações de valor inerentes ao metal. Diante de um dilema antigo, que é saber se o valor da moeda (sua relação de troca com as mercadorias) é dado por seu peso em ouro e prata ou pelo valor de face, Smith deixa claro que o preço em dinheiro está referido às quantidades de ouro e prata a serem teoricamente contidas nas moedas pelas quais as mercadorias são avaliadas e trocadas.18 O que o leva a sempre fazer um levantamento do conteúdo metálico que as moedas deveriam ter na cunhagem, para efeitos de comparação e de aferição do valor efetivo das mercadorias (e da moeda) ao longo do tempo. No capítulo XI do Livro I teremos vários exercícios dessa natureza.


    A teoria dos rendimentos de Smith é apresentada no capítulo VI, sobre as “partes componentes do preço”. De acordo com Smith, nas sociedades que abandonaram o “estado rude” e nas quais há capital acumulado e terras apropriadas, o produto do trabalho deixa de pertencer integralmente a quem o produz (o trabalhador) e passa a ser distribuído pelas três classes sociais que caracterizam a sociedade moderna: trabalhadores, proprietários de terra e capitalistas. Está presente aqui uma clara noção de excedente. O que o trabalhador produz excede suas necessidades imediatas e será distribuído às outras classes sociais. Em que medida cada uma dessas classes participa do produto social é algo a ser analisado nos capítulos sobre os rendimentos específicos de cada classe — salários, lucros e renda da terra (VIII, IX e XI).


    Observe-se que a noção de excedente e a de rendimentos, bem como a visão de circulação do excedente e do produto social entre as classes, haviam sido apresentadas — com desenhos distintos — pelos fisiocratas, e, antes deles, por Cantillon. A percepção de que existe uma associação entre produto social e renda, fundamental em economia, é compartilhada por Smith; que, no entanto, afasta-se de Cantillon e dos fisiocratas ao rejeitar a ideia de que apenas o trabalho agrícola é produtor de excedente — um tema a ser aprofundado no Livro II (capítulo III) e no Livro IV (capítulo IX). A circulação do produto entre as classes é uma ideia mantida por Smith, que, além disso, e fundamentalmente, identifica o lucro como o rendimento específico do capital. O lucro não é para Smith apenas a renda do capital agrícola (como para Cantillon), e, sim, a de todo capital. Como será desenvolvido no capítulo IX, o lucro distingue-se do salário de trabalho de supervisão, por mais que o capitalista atue como supervisor. É puro rendimento do capital, e, na qualidade de rendimento “original”, distingue-se também dos juros, que são um rendimento derivado. A identificação do lucro como o rendimento específico do capital aponta para a moderna sociabilidade mercantil e, ao mesmo tempo, dá luz própria ao rendimento que comanda a acumulação do capital (Livro II) e o movimento da economia nas sociedades mercantis.


    O capítulo VII analisa o ajustamento entre o preço de mercado e o natural. Para Smith, o preço de mercado oscila em torno do preço natural; este, por sua vez, identificado como aquele que permite pagar as taxas naturais de salários, lucros e renda da terra. Os três rendimentos também oscilam em torno de suas taxas naturais, dando-se os ajustamentos de acordo com a entrada e saída de fatores do mercado. O ajustamento dos preços dos fatores às suas taxas naturais ocorre de modo análogo ao das mercadorias, por oferta e demanda. É importante notar que o mecanismo de ajustamento funciona onde houver concorrência. Tanto para as mercadorias quanto para os fatores, havendo elementos que impeçam a livre movimentação, o preço de mercado foge ao preço natural. Smith está sempre atento às corporações de ofício remanescentes da Idade Média, que constrangem os ajustamentos no mercado de trabalho, e aos monopólios naturais ou instituídos por lei.


    Os fatores que determinam cada rendimento específico são analisados nos capítulos subsequentes (VIII a XI). É importante observar que, se Smith expõe uma teoria de determinação dos salários ao nível de subsistência,19 não chega a desenvolver teorias dos lucros e da renda da terra. O capítulo sobre o lucro (IX) apresenta as relações entre lucros e juros sem especificar uma teoria dos lucros. A mesma falta de especificação teórica ocorre com a renda da terra no capítulo XI. Já o capítulo X, que explora os diferenciais de salário e lucro, complementa magnificamente o capítulo VIII no que se refere a salários, e é bem mais ilustrativo do que o IX no que se refere aos lucros. Mas é o capítulo XI que, mesmo não desenvolvendo uma teoria da renda da terra, surpreende sob diversos aspectos e merece um comentário.


    Para começar, o capítulo XI é o mais longo do Livro I, e não somente por trazer um sem-número de ilustrações e evidências históricas. De início, Smith estabelece uma distinção essencial entre a renda e os demais rendimentos ao propor que os salários e o lucro necessariamente se transladarão ao preço da mercadoria, enquanto haverá renda da terra apenas se o preço da mercadoria permitir. Dado o preço admitido pelo mercado para os produtos naturais, uma vez que haja excedente sobre os custos básicos (salários e lucro), haverá renda. Nessa medida, Smith distingue mercadorias agrícolas que sempre pagam renda daquelas que podem ou não pagar conforme o preço que atingem no mercado. Basicamente, a demanda é que explica a existência de renda. Um elemento importantíssimo do entendimento de Smith sobre agricultura e evolução dos cultivos é a admissão de que os cereais sempre proporcionam (e requerem) o pagamento de renda da terra.


    Uma longa digressão sobre variações de preços de cereais ao longo dos tempos do capítulo XI mobiliza todo o arsenal teórico do capítulo V (preços nominais e reais). Sugestivamente, na parte que trata de produtos que pagam ou não pagam renda, ao introduzir as madeiras e a possível substituição do carvão vegetal pelo mineral, Smith se reporta à renda das minas. A inclusão dos minerais no capítulo não é uma surpresa, pois eles também são um produto da natureza e, nessa medida, a propriedade de minas faculta acesso à renda.20 Entretanto, tudo indica que o propósito de Smith ao discutir a renda das minas foi entrar no tema sobre minas de ouro e de prata, aproximando-se desse modo à moeda. Nesta exata medida — ao tratar de ouro e prata —, o capítulo XI dá início aos comentários críticos ao “sistema mercantil”, ao mesmo tempo complementando o tratamento do dinheiro, que, como vimos, havia sido muito sumário no capítulo específico (IV). Além disso, na longa apreciação das variações do preço da prata ao longo do tempo, baseada na distinção entre preço real e nominal, Smith examina a evolução do preço do grão (subsistência) e oferece um painel histórico tanto sobre cereais e alimentos como sobre prata. O interesse central são os impactos da descoberta da América sobre oferta e preço dos minerais, tanto para abordar a “revolução dos preços” ocorrida na Europa quanto para distinguir Espanha e Portugal — fonte dos metais — dos demais países europeus — receptores de metais. As observações de Smith sobre a atividade mineradora na América são documentadas por relatos e cifras sobre tributação e renda bastante curiosas. Certamente, o capítulo XI é de leitura indispensável; complementa o Livro I e é fundamental para a compreensão do tratamento dado ao dinheiro no Livro II e a crítica ao “sistema mercantil” do Livro IV.


    O Livro II de A riqueza das nações aborda três temas distintos. O capítulo III trata da distinção entre trabalho produtivo e improdutivo, um tema de destaque na literatura smithiana. O capítulo V aborda os “diferentes empregos de capital”, matéria fundamental e pouco debatida na literatura smithiana. Já o capítulo I distingue capital fixo e circulante, complementando a visão de Smith sobre capital, enquanto o II e o IV, que abordam aspectos monetários, constituem as grandes contribuições para o entendimento de crédito e papel-moeda em A riqueza das nações.


    Para Smith, trabalho produtivo é o que produz valor e dá origem aos rendimentos. Além de distinguir-se dos fisiocratas, que consideravam produtivo apenas o trabalho agrícola, Smith pretende reforçar aquilo que havia sido antecipado na “Introdução” de A riqueza das nações, ou seja, que a relação entre trabalho produtivo e improdutivo é um dos fatores que explicam a riqueza da nação. O trabalho improdutivo é entendido como aquele que não produz mercadorias palpáveis ou duradouras que possam servir como bens de consumo ou de acumulação. Smith inclui na lista dos trabalhadores improdutivos todos os prestadores de serviços (clérigos, professores, administradores…).21


    A diferenciação entre capital fixo e circulante é de certa complexidade, e a explicação de Smith, ao incluir rendimentos, valor, consumo, e ao distinguir rendimentos brutos e líquidos, oferece dificuldades. Mesmo assim, o capítulo I elabora uma distinção muito importante, aquela entre o fundo ou estoque de mercadorias para consumo e a parcela dos bens que será destinada à obtenção de um rendimento (lucro). Naturalmente, sociedades avançadas podem destinar mais excedente à obtenção de rendimentos, enquanto sociedades atrasadas destinam a totalidade das mercadorias ao fundo de consumo imediato. Ao longo de A riqueza das nações haverá inúmeras ponderações sobre as condições sociais para a acumulação de um fundo voltado à preservação e ampliação do excedente, e Smith insistirá na distinção entre frugalidade (que conduz à acumulação) e consumo imediato.


    O dinheiro, finalmente, é incluído no rol dos elementos do capital circulante. Em se tratando de moedas (dinheiro metálico), sua fabricação e manutenção acarreta custos. O papel-moeda (títulos de crédito), que não envolve custos, será visto como um meio para proporcionar economia de capital circulante, permitindo, desse modo, a conversão de uma parte do produto social, antes empregada na manutenção do meio circulante, em objetos de consumo e acumulação. O papel-moeda, por esse meio, amplia a produção, e Smith passa a discutir os limites à expansão do crédito pelos bancos, considerando riscos e interesses dos banqueiros. No capítulo II, Smith discute ainda “circulação”, um tema amplamente tratado por economistas que o antecederam. Em resposta à tradicional indagação sobre o nível adequado de meio circulante, sustenta que as mercadorias em circulação é que determinarão a quantidade necessária de dinheiro. O papel-moeda, por sua vez, expulsa moedas metálicas da circulação. Temos aqui mais um dos ângulos da crítica ao “sistema mercantil”, a ser posteriormente comentado.


    O Livro III, sobre o “progresso da opulência”, desenvolve um amplo painel histórico da transição da sociedade e da economia europeias, das hordas bárbaras à moderna sociedade mercantil. O breve capítulo I, que antecede a apresentação do painel, propõe que, pela ordem natural, o desenvolvimento das atividades agrícolas é anterior ao das urbanas e artesanais. A consolidação da agricultura e do excedente agrícola, portanto, seria crucial para o desenvolvimento das cidades. Smith estabelece ainda uma clara ordenação de preferências (e de precedência) na aplicação de capitais, em que a agricultura antecede as manufaturas, e estas, o comércio. Para Smith, a agricultura é a atividade que mais utiliza trabalho produtivo por unidade de capital. Os acidentes e peculiaridades históricas que levam à inversão dessa sequência produzem uma ordem retrógrada e não natural. Aliás, a possibilidade de subversão de sequências “naturais” por meio de acontecimentos sociais e políticos variados é uma constante na visão histórica de Smith. Vale notar que ele virá a considerar ainda uma ordem de preferências para o comércio, fundamental à sua abordagem do “sistema mercantil”: comércio interno, comércio externo de consumo, comércio externo indireto e, finalmente, “comércio de transporte”. Essa ordem, que hierarquiza os tipos de comércio conforme a capacidade de mobilizar mão de obra e fatores internos do país, está intrinsecamente associada à visão sobre rendimentos do Livro I e tem peso decisivo na análise das vantagens do livre-comércio e da eficiência dos diversos instrumentos de proteção à produção e estímulo às exportações, desenvolvida no Livro IV e no Livro V.


    O painel histórico exposto nos demais capítulos tem por base a experiência da Europa Ocidental, em particular a da Inglaterra. Smith debate a passagem do regime alodial ao feudal, a constituição de cidades comerciais, a paulatina conquista de autonomia pelas cidades e, afinal, subvertendo a ordem natural, o impulso que as cidades deram não apenas à modernização da agricultura, mas também à constituição da liberdade em todo o território. O pano de fundo político são os conflitos entre o baronato agrário e o soberano, assim como a articulação do soberano com os moradores da cidade (os burgueses) — cujo propósito era, por meio de concessões recíprocas, tolher a prepotência dos poderosos do campo. Enfim, o resultado seria a própria transformação da agricultura e das relações sociais no campo, a partir dali direcionadas ao aperfeiçoamento dos cultivos e ao regime de arrendamento; este último, uma relação estritamente contratual entre o proprietário de terra e os produtores agrícolas, caracteriza o estabelecimento da justiça e da liberdade no campo.


    Acredito que o Livro III, ao exemplificar a possibilidade de emergência de ordens não naturais na história, pode ser visto também como uma aplicação muito ampla da ótica de resultados não intencionais, voltada agora ao macroplano histórico. Há uma passagem muito relembrada do Livro IV em que Smith diz que os grandes proprietários de terra, antes atraídos pelo desejo de poder e controle sobre os servos, passaram a ser tentados pelo luxo oferecido pelo comércio das cidades. Trocaram seu poder por “um par de fivelas de diamante”. Em busca do luxo, impulsionaram a produção e o excedente em suas terras por meio do arrendamento, o que teve por consequência a extinção da servidão e o estabelecimento da agricultura moderna. Em suma, a modernização e, principalmente, a liberdade decorreram da ambição cega dos proprietários, dada a existência do comércio urbano. Essa sequência que envolve ambições e restrições termina em algo não imaginado e mesmo não almejado por todos os personagens envolvidos: liberdade e progresso.


    No Livro IV, afinal, encontra-se a longa crítica ao “sistema mercantil”. O Livro IV é voltado aos dois “sistemas de economia política” dominantes (fisiocracia e mercantilismo), mas Smith dedica oito capítulos ao mercantilismo e apenas um à fisiocracia. Ao leitor familiarizado com os diversos aspectos da crítica ao “sistema mercantil”, não restará dúvidas de que estamos diante do tema dominante de A riqueza das nações, o que se pode depreender tanto das diversas antecipações dessa crítica nos livros anteriores como do fato de a defesa da livre concorrência, sempre subjacente aos comentários ao mercantilismo, organizar a estrutura de A riqueza das nações como um todo. Por mais que Smith consiga explicar diversas formas de proteção a capitais específicos, sendo mesmo leniente em casos determinados, A riqueza das nações é uma obra cujo ideal é a concorrência.22


    Os instrumentos de política econômica analisados no Livro IV são as restrições às importações (capítulos II e III), os drawbacks (capítulo IV), os subsídios (capítulo V) e os tratados de comércio (capítulo VI). Os capítulos I e VIII comentam o sistema mercantil como um todo, enquanto o capítulo VII desenvolve uma magnífica exposição sobre colônias. Finalmente, no capítulo IX, fisiocracia.


    Na impossibilidade de nos alongarmos na descrição dos diversos instrumentos, uma breve nota sobre “sistema mercantil”, fisiocracia e colônias. Para começar, Smith identifica sob a denominação de “sistema mercantil” não uma corrente de pensamento econômico específica nem mesmo políticas relacionadas a uma época precisa do desenvolvimento das nações. O “sistema de comércio” representa, antes, a defesa de regras que prejudicam a concorrência nos diversos domínios da atividade econômica, por mais que a tônica dos comentários recaia nas regras que visam à obtenção de superávits no comércio externo, impostas sob a presunção de que os metais preciosos constituem a efetiva riqueza. Um numeroso grupo de economistas teria transformado em doutrina econômica o corpo do “sistema de comércio” a partir da concepção equivocada de que a riqueza consiste em metais. Em princípio, Smith exclui do “sistema mercantil” apenas a doutrina fisiocrática e os sistemas que defendem o livre-comércio de modo geral.


    Já tivemos ocasião de ver que poucos economistas a partir do século XVII resumiram riqueza a tesouro metálico. O próprio Thomas Mun,23 identificado por Smith como o representante por excelência do “sistema mercantil”, defendia superávits de comércio, mas não resumia riqueza a metais preciosos. De todo modo, para Smith, a concepção metalista de riqueza incorre no erro capital de separar decididamente moeda e mercadorias em geral. Voltamos aqui à concepção de moeda de Smith e a suas digressões sobre circulação, nas quais identifica apenas duas fontes de sustentação da demanda por metais preciosos, a confecção de prataria e a manutenção de certa quantidade de moeda na circulação. Sendo a demanda de prataria algo sob razoável controle (relacionado à opulência do país), restam as moedas, que permanecerão no país apenas na medida do requerido para circular as mercadorias. Havendo no país demanda por mais metal, seus preços em alta assegurarão a ampliação da oferta. De todo modo, bastam as exportações de mercadorias para que o ouro e a prata ingressem no país. No sentido contrário, metal excedente será expelido em busca de mercadorias no exterior. Smith percebe uma espécie de balanço entre mercadorias e metais, pelo qual mercadorias compram metais e metais compram mercadorias. Desaparecem as diferenças sensíveis entre metais e mercadorias em princípio sustentadas pelos adeptos do “sistema mercantil”. Em termos muito resumidos, essa é a tese proposta por Smith no capítulo I do Livro IV, voltado à exposição do que é o “sistema mercantil”.


    Conforme mencionado, os diversos instrumentos de política econômica visando à obtenção de superávits de comércio são impeditivos da concorrência e favorecem monopólios. Esses instrumentos, segundo Smith, deslocam os capitais de atividades nas quais se alocariam naturalmente. A busca dos lucros mais elevados, garantidos pelas proteções, ocasiona assim um desvio das atividades naturalmente mais favoráveis ao país (por proporcionarem mais empregos e maior lucratividade), em direção aos setores protegidos. Ou ainda, em formulação alternativa, um favorecimento de poucos em prejuízo de muitos, em especial os consumidores. A teoria dos rendimentos (Livro I) e a visão de setores de atividade mais favoráveis (Livro III) são os pontos de apoio da crítica ao mercantilismo.


    No capítulo sobre a fisiocracia, Smith expõe os fundamentos da doutrina fisiocrática e contrapõe a ela sua visão de que valor e excedente são criados em todos os setores que abriguem trabalho produtivo. A crítica está naturalmente embasada na teoria dos rendimentos (Livro I) e pode-se dizer que o capítulo IX do Livro IV oferece uma de suas melhores expansões. Na verdade, no capítulo IX Smith complementa sua visão sobre excedente, rendimentos e setores de atividade; o que confere à crítica à fisiocracia a qualidade de uma exposição adicional do sistema smithiano.


    No caso do leitor brasileiro, a pérola do Livro IV será certamente o capítulo VII, sobre colônias, que o autor inclui neste volume por acreditar que o sistema colonial moderno se insere nas práticas mercantilistas ao consagrar monopólios, companhias com privilégios de comércio, preferências e impedimentos comerciais de todo tipo. De todo modo, esse livro é atravessado pela visão de Smith a respeito de dois temas com os quais estava bastante familiarizado, as companhias comerciais e a crise política provocada pela revolta das colônias norte-americanas, em pleno andamento quando da redação de A riqueza das nações. Ele não ocultava seu entusiasmo pelo sucesso das colônias inglesas da América continental, e isso atribuía à exploração do território por meio de agricultura e da pequena propriedade, assim como à relativa liberdade proporcionada aos colonos por um domínio colonial menos férreo que o observado nas colônias francesas ou ibéricas. Na visão smithiana, a ocupação por meio de atividades agrícolas e pequenas propriedades teria se beneficiado de todas as vantagens oferecidas pela ordem natural (precedência da agricultura) e pela pequena propriedade.


    Além disso, no capítulo VII são explorados os contrastes entre a colonização por meio de trabalho livre ou trabalho escravo e, ainda, as diferenças entre os diversos tipos de administração colonial (a inglesa, a francesa, as ibéricas) e os paradoxos da exploração e da administração colonial por meio das companhias de comércio inglesas no Oriente. Embora as guerras coloniais não sejam um tema específico, há frequentes menções às disputas coloniais entre os países europeus, em particular na América. É importante notar que no capítulo VII se encontram os comentários mais expressivos de Smith ao trabalho escravo. Ao longo de toda a obra, mas especialmente nesse capítulo, apresenta seus consagrados argumentos sobre a superioridade do trabalho livre em relação ao trabalho escravo. Pode-se dizer também que suas observações sobre a escravidão atlântica oferecem um bom exemplo da mobilização de relatos da história antiga e do mundo greco-romano para consubstanciar, por contraste, as apreciações sobre o mundo moderno. No capítulo VII, e a despeito da insistência nas referências clássicas, temos uma evidência das dificuldades de enquadrar uma instituição antiga — a escravidão — no moderno contexto da expansão mercantil. Enquanto na Europa, ou em parte dela, o comércio gerou liberdade, na América reintroduziu a escravidão: um fenômeno que o autor não consegue explicar plenamente, mas que, uma vez mais, parece representar um rompimento da ordem natural e uma evidência adicional do transcurso acidentado da história real.


    Por fim, o Livro V é composto por três longos capítulos sobre finanças públicas, que englobam despesas, receitas e endividamento público. Esse é um livro que recebe pouca atenção do leitor geral, embora seja lido com interesse por especialistas em tributação. Na verdade, algumas passagens do capítulo I se tornaram mais divulgadas por conter notas pitorescas sobre a educação básica e universitária e observações bastante francas sobre a formação de clérigos. Ainda assim, o Livro V como um todo é pouco estudado.


    No capítulo I, Smith nos faz acompanhar o enunciado e a descrição dos “deveres do soberano” — defesa externa, justiça, obras públicas, sustento do soberano — de farta ilustração dos diversos modos de prestação de tais serviços ao longo da história. Essas ilustrações tanto dão um horizonte geral à argumentação quanto refletem debates específicos travados na sociedade inglesa, como aquele sobre as virtudes de exércitos profissionais ou de milícias.


    A descrição dos encargos com obras públicas é o que mais tem atraído a atenção dos especialistas, por oferecer um contraponto smithiano à moderna teoria dos bens públicos, um tópico usual em economia. Ao mesmo tempo, se a listagem dos “encargos do soberano” mostra a flexibilidade na admissão de despesas sob responsabilidade do governo, ainda assim, a mera delimitação dos três campos nos quais se realiza a despesa pública representa uma exclusão de outras possibilidades. Ao governo é vedado realizar o que não for enquadrado nos “encargos do soberano”.


    O capítulo II descreve com muita minúcia os tributos disponíveis e julga sua adequação a partir de quatro “máximas”: equidade, certeza e não arbitrariedade, conveniência ao contribuinte, mínimas despesas na arrecadação. A eficiência e a justiça da tributação são aferidas a partir desses quatro critérios. Deve-se observar que a avaliação de cada tributo está ancorada em observações a respeito de incidência ou do ônus final do pagamento do tributo, dada a possibilidade de impactos variados sobre preços das mercadorias, rendimentos, exportações, concorrência. Nessa medida, a visão do capítulo II é totalmente ancorada nas hipóteses sobre rendimentos do Livro I e sobre acumulação do capital do Livro II. Por fim, é interessante prestar atenção às comparações entre os sistemas tributários inglês e francês, pois elas, além de oferecerem uma imagem bastante nítida dos sistemas vigentes em ambas as nações, reforçam a percepção, também evidenciada no Livro IV, de que o sistema de governo inglês, com todos os seus defeitos, ainda é o menos danoso à liberdade natural.


    O capítulo final sobre a dívida pública tem como pano de fundo uma questão que havia atormentado Hume: a crescente dívida pública não acabará por destruir a Inglaterra?24 Enquanto a resposta de Hume é francamente pessimista, a de Smith oscila entre algum pessimismo e a percepção de que os ingleses podem, afinal, controlar o gasto público, impedindo que uma parte imensa da tributação seja destinada à amortização da dívida e mitigando os expedientes do governo para aumentar a tributação. A exposição de Smith será mais facilmente entendida pelo leitor que dispuser de uma boa noção da evolução e estruturação do sistema de dívida pública inglês e, no fundamental, de uma visão geral sobre como se processou nos séculos XVII e XVIII a “revolução financeira” na Inglaterra. Ainda assim, Smith fornece diversas informações históricas e institucionais sobre montagem e financiamento da dívida dirigidas a pontos essenciais do sistema financeiro e de dívida pública inglesa: Banco da Inglaterra, estrutura da dívida (fundada e não fundada), comportamento dos juros, existência de uma classe sólida de aplicadores. Como nos demais capítulos, a exposição é orientada por tópicos do debate político inglês da época; no caso, o confronto entre os temerosos da dívida pública e aqueles que acreditavam que o instrumento e o modo como vinha sendo utilizado favoreciam a Inglaterra.


    Boa leitura!


    Mauricio Chalfin Coutinho


    
      NOTAS À TRADUÇÃO
O TEXTO



      Durante a vida de Adam Smith (1723-1790) foram publicadas cinco edições de A riqueza das nações: em 1776, 1778, 1784, 1786 e 1789. Há pouca diferença entre a primeira e a segunda edição. A terceira (1784), no entanto, além de ganhar um índice, também recebeu muitas adições e correções; por isso, Smith adicionou a ela um adendo chamado “Adições e correções”. A quarta edição teve poucas mudanças; o próprio Smith diz no prefácio que “esta quarta edição não recebeu nenhum tipo de alteração”. Em 1904, após confrontar essas cinco edições, Edwin Cannan (1861-1935) e sua equipe publicaram o texto que ficou conhecido como a “Edição de Cannan”.


      Em 1976, A riqueza das nações foi publicada como parte de The Glasgow Edition of the Works and Correspondence of Adam Smith (Edição Glasgow da obra e correspondência de Adam Smith). O presente texto foi traduzido da edição (a quarta) selecionada como texto final pela Edição de Oxford (também conhecida como Edição de Glasgow da obra de Adam Smith), cujo conteúdo foi organizado por W. B. Todd.


      
        Notação das leis


        As leis do Parlamento são abreviadas no seguinte formato:


        [ano do reinado] [regente] [sessão] [capítulo](ano)


        Por exemplo, a lei de ajuda aos pobres, de 1601, é descrita assim:


        43 Elizabeth I, c.2 (1601)


        O primeiro número refere-se ao(s) ano(s) do reinado durante o qual a sessão parlamentar pertinente foi realizada, em seguida é incluído o nome do regente, o número do estatuto e o capítulo da lei. Assim, a lei do exemplo foi a 2ª lei aprovada na sessão parlamentar iniciada no 43º ano do reinado de Isabel I (Elizabeth I, em inglês) e terminada naquele mesmo ano. O ano do calendário entre parênteses é um recurso adicional.


        A legislação é fornecida pelo próprio Smith ou, alternativamente, foi retirada das notas de rodapé das edições Glasgow ou de Cannan de A riqueza das nações, que, por sua vez, utilizam as seguintes fontes:


        1. The Statutes of the Realm (Os estatutos do reino): uma coleção de todos os atos do Parlamento inglês e britânico entre 1235 e 1713, publicado em nove volumes entre 1810 e 1825.


        2. The Statutes at large (Os estatutos em geral). Ed. Ruffhead (Ruffhead’s edition), publicado em Londres entre 1762 e 1765. Compreendem os atos desde a Magna Carta (1215) até 1763.


        Para a manutenção da notação tradicional, os nomes dos regentes não serão traduzidos.

      

    


    
      PESOS E MEDIDAS


      John Trusler (1735-1820), um clérigo contemporâneo de Adam Smith, publicou, em 1786 e 1790, um interessante guia sobre a cidade de Londres que recebeu o longo nome de The London adviser and guide: containing every instruction and information useful and necessary to persons living in London, and coming to reside there. (Guia e conselhos sobre Londres com todas as informações e instruções úteis e necessárias para as pessoas que moram em Londres ou que lá irão residir.


      Deste livro foram retiradas as seguintes tabelas:


      
        Tabelas de pesos e medidas


        Nota: As medidas extremamente comuns em português foram traduzidas e perderam a letra maiúscula inicial. As outras medidas foram mantidas com seu nome original e letra maiúscula inicial, conforme o texto em inglês do livro de Trusler.

      


      
        
Cerveja e Ale25



        2 pints26 fazem 1 quart;27


        4 quarts, 1 galão;


        8 galões, 1 firkin de Ale;


        9 galões, 1 firkin de cerveja;


        2 firkins, 1 kilderkin;


        2 kilderkins, 1 barril;


        3 kilderkins, 1 hogshead;


        3 barris, 1 butt.

      


      
        Vinho


        4 gills fazem 1 pint;


        2 pints, 1 quart;


        4 quarts, 1 galão;


        18 galões, 1 rundlet;


        1,33 rundlet, 1 barril;


        1,33 barril, 1 tierce;


        1,5 tierce ou 63 galões, 1 hogshead;


        1,33 hogshead ou 84 galões, 1 puncheon;


        1,5 punch ou 2 hogheads, 1 pipa ou butt;


        2 pipas, 1 tonel.


        Dessa forma são mensurados todos os conhaques, alcoóis, hidroméis, cidras, poirés e óleos.

      


      
        Cereais


        2 quarts fazem 1 pottle;


        2 pottles, 1 galão;


        2 galões, 1 peck [aproximadamente 9 litros];


        4 pecks ou 8 galões, 1 bushel;


        8 bushels, 1 quarter ou vat;


        5 quarters de trigo, feijões ou ervilhas, 1 load;


        10 quarters de aveia, 1 load.

      


      
        
Secos28



        2 pints fazem 1 quart;


        2 quarts, 1 pottle;


        2 pottles, 1 galão;


        2 galões, 1 peck;


        4 pecks, 1 bushel;


        8 bushels, 1 quarter;


        5 quarters, 1 wey ou load;


        5 pecks, 1 bushel de água;


        4 bushels, 1 coomb;


        10 coombs, 1 wey;


        2 weys, 1 last de cereais.


        Dessa forma são mensurados sal, minério de chumbo, ostras, cereais e outras mercadorias secas.

      


      
        Carvão


        4 pecks fazem 1 bushel;


        9 bushels, 1 vat ou strike;


        36 bushels, 1 caldeirão;


        21 caldeirões, 1 score.

      


      
        Tecido


        2,25 polegadas fazem 1 nail;


        4 nails, 1 quarto de jarda;


        4 quartos, 1 jarda;


        5 quartos, 1 ell inglês;


        3 quartos, 1 ell flamenco;


        6 quartos, 1 ell francês.


        Os tecidos da Escócia e da Irlanda são comprados e vendidos em Londres pela jarda inglesa, mas todos os tecidos holandeses são comprados pelo ell flamenco e vendidos pelo ell inglês.

      


      
        
Medidas lineares29



        3 grãos de cevada fazem 1 polegada;


        9 polegadas, 1 palmo;


        3 palmos, 1 span;


        1,33 palmo ou 12 polegadas, 1 pé;


        1,5 pé, 1 cubit;


        2 cubits, 1 jarda;


        1 jarda 2∕3, 1 pace;


        1 pace 1∕5, 1 fathom;


        2 fathoms (braças) 3∕4, 1 pole;


        16 pés 1∕2, 5 jardas 1∕2, 1 pole;


        40 poles, 1 furlong;


        8 furlongs, 1 milha;


        3 milhas, 1 légua;


        20 léguas, 1 grau;


        69,5 milhas, 1 grau.


        Essas são medidas de comprimento.

      


      
        Medida quadrada


        144 polegadas quadradas fazem 1 pé quadrado;


        9 pés quadrados, 1 jarda quadrada;


        30,25 jardas quadradas, 1 pole quadrado;


        40 poles quadrados, 1 rood quadrado;


        4 roods quadrados, 1 acre quadrado;


        640 acres quadrados, 1 milha quadrada.


        Essas são medidas de comprimento e largura.

      


      
        Medida cúbica


        1,728 polegadas cúbicas fazem 1 pé cúbico;


        27 pés cúbicos, 1 jarda cúbica.


        Essas são medidas de comprimento, largura e altura.

      


      
        
Sistema avoirdupois30



        16 dracmas fazem 1 onça (oz);


        16 onças, 1 libra (lb);


        28 libras, 1 quarto de hundredweight (qr);


        4 quarters, 1 hundredweight (cwt) ou 112 libras;


        20 hundredweight (cwt), 1 tonelada (T).


        São medidos assim a manteiga, o queijo, a carne, os produtos de mercearia e todos os outros gêneros que geram sobras no processo de negociação ou mensuração.

      


      
        Sistema troy



        4 grãos fazem 1 quilate;


        24 grãos, 1 pennyweight (dwt);


        20 pennyweight, 1 onça (oz);


        12 onças, 1 libra (lb).


        São medidos assim joias, ouro, prata, âmbar, etc. — 14 onças, 11 pennyweight e 15 grãos troy equivalem a 1 libra avoirdupois.

      


      
        Sistema farmacêutico


        20 grãos fazem 1 escrópulo (℈);


        3 escrópulos, 1 dracma (ℨ);


        8 dracmas, 1 onça (℥);


        12 onças, 1 libra (lb).


        Os farmacêuticos manipulam seus ingredientes por meio desse sistema, mas compram e vendem pelo sistema avoirdupois.

      


      
        Lã


        7 libras fazem 1 clove;


        2 cloves, 1 stone;


        2 stones, 1 todd;


        6,5 todds, 1 wey;


        2 weys, 1 sack;


        12 sacks, 1 last.

      


      
        Dinheiro


        
          1. Grã-Bretanha


          Antes da decimalização (15 de fevereiro de 1971), a libra tinha as seguintes subdivisões:


          4 farthings valiam 1 penny;


          12 pence, 1 xelim;


          20 xelins, 1 libra.


          Ou seja, 1 libra equivale a 20 xelins, que, por sua vez, equivalem a 240 pence.


          As palavras penny (singular) e pence (plural) são usadas dessa forma ao longo de toda a tradução.


          Existiam ainda outras denominações especiais, a saber, a coroa (crown) e o guinéu (guinea). A coroa britânica foi sucessora da coroa inglesa e do dólar escocês, surgindo após a união dos reinos da Inglaterra e da Escócia em 1707, e valia 5 xelins. O guinéu começou a ser produzido em 1663 e seu valor inicial era de 20 xelins, isto é, uma libra; este valor flutuou entre 20 e 30 xelins até ser fixado em 21 xelins por um decreto (em 1717) de Jorge I. Conforme a tabela acima, o farthing valia 1∕4 de penny; então meio farthing valia 1∕8, e assim por diante.

        


        
          2. França


          No século XVIII, a moeda francesa era a libra (livre) e tinha as seguintes subdivisões:


          12 dinheiros (deniers) equivaliam a 1 sou (ou sol, plural sous ou sols)
20 sous (ou sols) era igual a 1 libra (livre)


          Ou seja, 1 libra (livre) valiam 20 sous (ou sols) ou 240 dinheiros (deniers).


          Em 1726, a França implementou um sistema monetário estável.


          Enquanto 8 onças de ouro (1 marco) valiam 740 libras e 9 sols, 8 onças de prata valiam 51 libras, 2 sols e 3 dinheiros. Desse modo, a taxa de conversão entre ouro e prata passou a ser de 14,4867:1. A reforma levou ao estabelecimento das seguintes moedas (e valores) na França do século XVIII:


          Moedas de ouro


          Louis d’or — 24 libras;


          Meio Louis d’or — 12 libras;


          Louis d’or duplo — 48 libras.


          Moedas de prata


          écu — 120 sols (6 libras);


          1⁄2 écu — 60 sols (3 libras);


          1⁄4 écu — 30 sols (3⁄2 libras);


          1⁄8 écu — 15 sols (3⁄4 libras).


          Moedas de bronze


          12 dinheiros (deniers) — 1 sol (1⁄20 libras);


          6 dinheiros — 1⁄2 sol;


          3 dinheiros (ou liard) — 1⁄4 sol.

        

      

    


    
      INTRODUÇÃO E PLANO DA OBRA


      O trabalho anual de cada nação é o fundo que, originalmente, fornece a ela todos os bens de primeira necessidade e comodidades da vida consumidos anualmente, os quais consistem sempre no produto imediato desse trabalho ou no que é comprado de outras nações com esse produto.


      Assim, uma nação estará mais bem ou mais mal provisionada com todos os bens de primeira necessidade e comodidades de que precisa de acordo com a maior ou menor proporção que esse produto — ou o que é comprado com ele — tenha com o número de pessoas que os irá consumir.


      Mas essa proporção deve, em cada nação, ser regulamentada por duas circunstâncias diferentes: primeiro, a habilidade, destreza e a propriedade com as quais geralmente se realiza o trabalho; e, em segundo lugar, pela proporção entre o número daqueles que estão empregados em trabalhos úteis e aqueles que não estão. Independentemente do solo, do clima ou do tamanho do território da nação, a abundância ou a escassez de seu suprimento anual sempre depende, naquela situação específica, dessas duas circunstâncias. A abundância ou a escassez desse suprimento anual também parece depender mais da primeira do que da segunda circunstância.


      Entre as nações selvagens de caçadores e pescadores, todo indivíduo que é capaz de trabalhar está mais ou menos empregado em um trabalho útil e se esforça da melhor forma possível para obter os bens de primeira necessidade e as comodidades para si ou para as pessoas de sua família ou tribo que já sejam muito idosas, ainda muito jovens ou estejam demasiadamente enfermas para caçar e pescar. Essas nações, no entanto, são tão miseravelmente pobres que, por pura necessidade, às vezes se veem obrigadas, ou acreditam que sejam obrigadas, a matar diretamente, em algumas situações até a abandonar suas crianças, seus idosos e as pessoas com doenças crônicas para que morram de fome ou sejam devoradas por animais selvagens. Entre as nações civilizadas e prósperas, pelo contrário, um grande número de pessoas não trabalha, muitas delas consomem o produto de dez vezes, frequentemente cem vezes, mais trabalho do que a maioria das pessoas que trabalha; não obstante tal fato, o produto de todo o trabalho da sociedade é tão grande que, normalmente, todos são supridos com abundância; e até mesmo um trabalhador da classe mais baixa e mais pobre, se for frugal e aplicado, pode desfrutar de uma parcela maior dos bens de primeira necessidade e comodidades da vida do que qualquer selvagem conseguiria adquirir.


      As causas dessa melhoria dos poderes produtivos do trabalho e a ordem na qual seu produto é naturalmente distribuído entre as diferentes classes da população compõem o tema do primeiro livro de nossa investigação.


      Qualquer que seja o estado real da habilidade, da destreza e do discernimento com os quais o trabalho é realizado em uma nação, a abundância ou a escassez de sua oferta anual depende, enquanto durar essa condição, da proporção entre o número daqueles que estão anualmente empregados em um trabalho útil e o daqueles que não estão. O número de trabalhadores úteis e produtivos, conforme veremos, é proporcional à quantidade de capital empregado para pô-los a trabalhar e ao modo específico como essa quantidade é empregada. O segundo livro trata, portanto, da natureza do estoque de capital, da forma como ele é gradualmente acumulado e das diferentes quantidades de trabalho que ele põe em movimento, de acordo com as diferentes formas como é utilizado.


      As nações aceitavelmente avançadas em relação a habilidade, destreza e discernimento na aplicação do trabalho seguiram planos muito diferentes em sua conduta ou direção geral; e nem todos aqueles planos foram igualmente favoráveis ao crescimento de seu produto. As políticas de algumas nações têm oferecido incentivos extraordinários às atividades rurais; as de outras, ao trabalho urbano. Praticamente nenhuma nação tomou medidas iguais e imparciais em relação aos dois tipos de atividade. Desde a queda do Império Romano, a política da Europa tem sido mais favorável às artes, às manufaturas e ao comércio (as atividades urbanas) do que à agricultura (a atividade rural). As circunstâncias que parecem ter introduzido e estabelecido tal política são explicadas no terceiro livro.


      Embora aqueles diferentes planos talvez tivessem sido originalmente implementados pelos interesses e preconceitos de classes particulares de pessoas, sem considerar ou prever suas consequências sobre o bem-estar geral da sociedade, ainda assim deram origem a diferentes teorias de economia política; algumas delas dão maior importância às atividades desenvolvidas nas cidades, outras, àquelas desenvolvidas no campo. Essas teorias tiveram uma influência considerável não só sobre as opiniões dos eruditos, mas também sobre a conduta pública de príncipes e estados soberanos. No quarto livro, tento, da forma mais completa e clara possível, explicar essas diferentes teorias e suas principais consequências em diferentes épocas e nações. Os quatro primeiros livros desta obra têm como objetivo explicar em que consiste a renda da população ou qual a natureza dos fundos que, em diferentes épocas e nações, lhe ofereceu os suprimentos de seu consumo anual.


      O quinto e último livro cuida das receitas do soberano, ou da commonwealth.31 Nele eu procuro mostrar o seguinte: primeiro, quais são as despesas necessárias do soberano ou da commonwealth, quais despesas devem ser custeadas pela contribuição geral de toda a sociedade e quais somente por uma parte específica ou de alguns membros particulares; em segundo lugar, quais são os diferentes métodos pelos quais é possível fazer com que toda a sociedade contribua para o custeio das despesas que cabem a toda a sociedade e quais são as principais vantagens e os inconvenientes de cada um desses métodos; e, em terceiro e por último, quais são as razões e causas que levaram quase todos os governos modernos a hipotecar uma parte dessas receitas ou a contrair dívidas e quais são as consequências dessas dívidas sobre a riqueza real, o produto anual da terra e do trabalho da sociedade.

    


    
      NOTAS À TERCEIRA EDIÇÃO


      A primeira edição desta obra foi impressa no final de 1775 e início de 1776. Em quase todo o livro, portanto, sempre que falarmos em conjuntura atual, queremos dizer o estado de coisas desse período ou de algum momento anterior da produção da presente obra. A esta terceira edição, no entanto, realizei várias adições, particularmente no capítulo sobre drawbacks e subsídios; da mesma forma, acrescentei um novo capítulo, intitulado Conclusão sobre o sistema mercantil, e um novo artigo ao capítulo sobre as despesas do soberano. Em todas essas adições, a conjuntura atual sempre significa o estado de coisas durante o ano de 1783 e o início do presente ano de 1784.

    


    
      NOTAS À QUARTA EDIÇÃO


      Esta quarta edição não recebeu nenhum tipo de alteração. Agora, no entanto, encontro-me livre para reconhecer minha grande dívida com o senhor Henry Hope,32 de Amsterdã. A esse cavalheiro devo as informações mais claras, bem como as mais generosas, relativas a um assunto muito interessante e importante, a saber, o banco de Amsterdã, sobre o qual nenhum outro relato impresso jamais me pareceu satisfatório ou mesmo inteligível. O nome desse cavalheiro é tão bem conhecido na Europa — as informações dadas por ele devem demonstrar muito respeito a quem quer que tenha sido agraciado por elas — e, vaidosamente, desejo tanto fazer esse agradecimento que me vejo impossibilitado de recusar-me o prazer de fixar um prefácio a esta nova edição do meu livro.

    

  


  
    LIVRO I


    AS CAUSAS DA MELHORIA DOS PODERES
PRODUTIVOS DO TRABALHO E A ORDEM
EM QUE SEU PRODUTO É NATURALMENTE
DISTRIBUÍDO ENTRE AS DIFERENTES
CLASSES DA POPULAÇÃO


    
      CAPÍTULO I
A DIVISÃO DO TRABALHO



      Os grandes avanços dos poderes produtivos do trabalho e a maior parte da habilidade, da destreza e do discernimento com que são dirigidos ou empregados parecem ter sido o efeito da divisão do trabalho.


      As consequências da divisão do trabalho nos negócios gerais da sociedade serão mais facilmente compreendidas se verificarmos seu funcionamento em algumas manufaturas específicas. É comum supor-se que a divisão ocorra de forma mais plena nas pequenas manufaturas de menor importância; não que ocorra realmente de forma mais plena do que nas outras manufaturas de maior importância, mas as pequenas manufaturas suprem as pequenas necessidades de apenas um pequeno número de pessoas e, por isso, o número de trabalhadores dessas manufaturas é necessariamente pequeno; e os empregados de todos os diferentes setores fabris podem, muitas vezes, ser encontrados em um mesmo galpão e colocados todos juntos à vista do espectador. Nas grandes manufaturas, pelo contrário, que suprem as grandes necessidades de muitas pessoas, todos os diferentes setores fabris empregam um número tão grande de trabalhadores que é impossível tê-los todos juntos em um mesmo galpão. É raro conseguirmos enxergar mais do que os empregados de um único setor ao mesmo tempo. Embora nessas manufaturas, portanto, o trabalho deva ser, na verdade, dividido em um número muito maior de partes do que nas manufaturas menores, a divisão não é tão óbvia, por isso foi menos observada.


      Utilizaremos, então, o exemplo de uma manufatura muito pequena, mas cuja divisão do trabalho foi bastante observada: a fabricação de alfinetes. Um trabalhador sem treino para essa atividade (que tornou-se um negócio específico por causa da divisão do trabalho) nem familiaridade com o uso das máquinas nela empregadas (cuja invenção também foi provavelmente ocasionada pela mesma divisão do trabalho) mal conseguiria fazer um alfinete por dia — mesmo com a mais extraordinária dedicação — e, certamente, não conseguiria fazer vinte deles. Mas, na forma como essa atividade é realizada atualmente, não só o trabalho todo é um negócio específico, mas também está dividido em várias atividades que, em sua maioria, também são caracterizadas por negócios específicos. Uma pessoa desenrola o arame, outra o endireita, uma terceira o corta, uma quarta o torna pontiagudo e uma quinta lima sua extremidade para o recebimento da cabeça; para fazer a cabeça são necessárias duas ou três operações distintas; a colocação da cabeça no alfinete constitui uma atividade específica, branquear os alfinetes, outra; até mesmo a embalagem dos alfinetes constitui um negócio separado. E, assim, essa importante atividade comercial, a fabricação de alfinetes, divide-se em aproximadamente dezoito operações distintas: em algumas manufaturas, são todas realizadas por mãos distintas, embora, em outras, seja possível que a mesma pessoa execute duas ou três delas. Vi uma pequena manufatura desse tipo com apenas dez empregados, sendo que, consequentemente, alguns deles realizavam duas ou três operações distintas. Embora essas pessoas fossem muito pobres e, portanto, mal possuíssem todo o maquinário necessário, elas conseguiam (quando se esforçavam) fabricar cerca de 12 libras de alfinete em um dia. Uma libra equivale a mais de 4.000 alfinetes de tamanho médio. Essas dez pessoas, portanto, conseguiam fabricar mais de 48.000 alfinetes em um dia. Se considerássemos, então, que cada pessoa fabricou um décimo de 48.000 alfinetes, poderíamos dizer que ela fabricou 4.800 alfinetes em um dia. Mas se cada uma tivesse trabalhado sozinha e de forma independente, e nenhuma delas houvesse aprendido a lidar com essa atividade específica, certamente não conseguiria ter feito vinte alfinetes, talvez nem mesmo um alfinete em um dia; ou seja, certamente, nem a ducentésima quadragésima parte, talvez nem mesmo a quarta milésima octingentésima parte, do que consegue atualmente realizar como consequência da divisão e da combinação apropriadas de suas diferentes operações.


      Em todos os outros ofícios e manufaturas, os resultados da divisão do trabalho são semelhantes aos existentes nessa pequena manufatura, embora, em muitos, o trabalho não possa ser subdividido nem reduzido a essa simplicidade das operações. No entanto, na medida em que puder ser introduzida, a divisão do trabalho gera em todos os ofícios um aumento proporcional das forças produtivas do trabalho. A separação dos diferentes negócios e empregos uns dos outros parece ter ocorrido como consequência dessa vantagem. Essa separação costuma ser levada adiante nos países que possuem um maior grau de aplicação e de progresso; o trabalho de um homem em uma sociedade em estado primitivo é o trabalho de vários em uma sociedade avançada. Em todas as sociedades avançadas, o agricultor é geralmente apenas um agricultor, o fabricante, apenas um fabricante. O trabalho necessário para produzir qualquer produto completo está quase sempre dividido entre muitas pessoas. Quantas e quão diversas são as atividades empregadas em cada setor da manufatura dos produtos de lã e de linho, desde as realizadas pelos agricultores e pecuaristas até as dos branqueadores e prensadores de linho ou dos tintureiros e cortadores de lã?! Na verdade, a natureza da agricultura não admite muitas subdivisões do trabalho nem a completa separação das atividades, como ocorre nas manufaturas. É impossível separar inteiramente as atividades do pastoreador e do agricultor da mesma forma que as atividades do carpinteiro são comumente separadas das atividades dos ferreiros. O fiandeiro é quase sempre uma pessoa distinta do tecelão, mas quem ara a terra, maneja o rastelo, semeia e ceifa os cereais costuma ser uma mesma pessoa. Esses diferentes tipos de trabalho são necessários em diferentes estações do ano e, dessa forma, é impossível que uma pessoa esteja constantemente empregada em qualquer um deles. Essa impossibilidade de fazer uma separação tão completa e integral de todos os diferentes setores do trabalho empregado na agricultura talvez seja a razão pela qual os poderes produtivos do trabalho desse ofício nem sempre avancem na mesma velocidade que as melhorias aplicadas nas manufaturas. De fato, as nações mais ricas costumam superar todas as suas vizinhas tanto na agricultura quanto nas manufaturas, mas elas comumente se distinguem mais por sua superioridade na última do que na primeira. Em geral, suas terras são mais bem cultivadas e, já que recebem mais trabalho e despesas, produzem proporcionalmente mais em relação à extensão e à fertilidade natural do solo. Mas a superioridade do produto raramente ultrapassa a proporção da superioridade relativa ao trabalho e à despesa. Na agricultura, o trabalho do país rico nem sempre resulta muito mais produtivo que o do país pobre; ou, pelo menos, nunca é tão mais produtivo quanto normalmente o é nas manufaturas. Desse modo, os cereais com o mesmo nível de qualidade obtido por uma nação rica nem sempre chegarão mais baratos ao mercado que os cereais de um país pobre. Em níveis de qualidade iguais, os cereais da Polônia são tão baratos quanto os da França, não obstante a maior riqueza e o avanço deste último país. Nas províncias agrícolas da França, os cereais possuem a mesma qualidade e, na maioria dos anos, preços semelhantes aos dos cereais ingleses — embora, em riqueza e avanço, a França talvez seja inferior à Inglaterra. As terras inglesas são, no entanto, mais bem cultivadas do que as da França, e dizem que as da França são muito mais bem cultivadas que as da Polônia. Mas apesar de o país pobre — não obstante a inferioridade de seu cultivo — conseguir, em certa medida, rivalizar com os ricos nos preços baixos e na qualidade de seus cereais, ele não conseguirá competir com as manufaturas, ao menos no que diz respeito às que são adequadas ao solo, ao clima e à situação do país rico. As sedas da França são melhores e mais baratas que as da Inglaterra porque a manufatura da seda não se adequa tão bem ao clima da Inglaterra como ao da França — pelo menos quanto aos altos impostos que incidem no presente sobre a importação da seda crua. Mas os equipamentos e os tecidos comuns de lã da Inglaterra são incomparavelmente superiores aos da França e, tomando aqueles com igual nível de qualidade, muito mais baratos. Diz-se que a Polônia não possui quase nenhum tipo de manufatura, exceto as manufaturas domésticas mais simples, sem as quais nenhum país consegue subsistir.


      Esse grande aumento da quantidade de trabalho que, em consequência da divisão do trabalho, o mesmo número de pessoas é capaz de realizar se deve a três circunstâncias diferentes, a saber, o aumento da destreza de cada trabalhador individual; em segundo lugar, a economia do tempo que antes era perdido ao se passar de uma espécie de trabalho para outra; e, por último, a invenção de um grande número de máquinas que facilitam e abreviam o trabalho, permitindo que uma só pessoa faça o trabalho de muitas. O aprimoramento da destreza do trabalhador necessariamente leva ao aumento da quantidade de trabalho que é possível ser executada; e, ao serem reduzidas as atividades de todas as pessoas a uma operação simples, e ao tornar essa operação a única atividade da vida de cada um, a divisão do trabalho necessariamente leva a um grande aumento da destreza do trabalhador.


      Se, em alguma ocasião especial, um ferreiro comum que, embora acostumado a lidar com o martelo, nunca teve o costume de fazer pregos for obrigado a tentar fazê-los, tenho certeza de que mal conseguirá fazer mais de 200 ou 300 pregos muito ruins em um dia. Um ferreiro acostumado a fazer pregos, mas cuja única ou principal atividade não seja essa, raramente conseguirá, empenhando-se ao máximo, fazer mais de 800 ou 1.000 pregos em um dia. Mas cheguei a ver vários jovens abaixo dos 20 anos de idade cuja atividade não tinha sido outra senão fabricar pregos e que, quando se esforçavam, conseguiam fazer, cada um, mais de 2.300 pregos em um dia, e, no entanto, a fabricação de um prego não é uma operação simples. Uma mesma pessoa sopra o fole, atiça ou diminui o fogo conforme necessário, aquece o ferro e forja todas as partes do prego. Ao trabalhar na cabeça, é obrigada a trocar suas ferramentas. Também a produção de um alfinete ou de um botão de metal subdivide-se em diversas operações muito mais simples; assim, a destreza individual é geralmente muito maior, pois, em sua vida, cada um dedicou-se a apenas uma atividade, a realização de uma só operação. A velocidade com que algumas operações das manufaturas são executadas excede o que a mão humana daqueles que nunca as tivessem visto seria capaz de produzir.33


      Em segundo lugar, a vantagem adquirida pela economia do tempo que, normalmente, seria perdido com a passagem de um tipo de trabalho para outro é muito maior do que poderíamos imaginar à primeira vista. É impossível passar rapidamente de um tipo de trabalho para outro, ainda mais quando este último é realizado em um lugar diferente e com outros tipos de ferramentas. Um tecelão do interior, que cultiva uma pequena fazenda, perde uma boa parte de seu tempo indo do tear para o campo e do campo para o seu tear. Quando dois negócios podem ser exercidos em uma mesma oficina, é certo que o tempo perdido diminui bastante. E, mesmo nesse caso, o tempo perdido é considerável. As pessoas tendem a procrastinar um pouco quando passam de um tipo de trabalho para outro. Assim que começam uma nova tarefa, raramente estão muito interessadas e concentradas; a mente, como se diz, ainda está vagando. Por algum tempo, elas preferem estender o ócio a aplicar-se em um bom propósito. O hábito de protelar e de trabalhar de forma descuidada e indolente é naturalmente, ou melhor, necessariamente, adquirido por todo trabalhador rural, pois a cada meia hora ele se vê obrigado a mudar de trabalho e de ferramentas e a realizar vinte tipos diferentes de função quase todos os dias de sua vida; isso o torna quase sempre indiferente, preguiçoso e incapaz de qualquer esforço mais vigoroso, mesmo nas ocasiões mais prementes. Independentemente, portanto, da deficiência do indivíduo no que se refere à destreza, essa causa, por si só, sempre reduzirá de forma considerável a quantidade de trabalho que ele é capaz de realizar.


      Em terceiro lugar, e por último, todos já devem ter percebido quanto o maquinário adequado facilita e abrevia o trabalho. É desnecessário dar um exemplo. Apenas observarei que a invenção de todas aquelas máquinas que tanto facilitam e abreviam o trabalho parece ter a divisão do trabalho como causa. É muito mais provável que as pessoas descubram métodos mais fáceis e rápidos para se chegar a um objetivo quando toda sua atenção está voltada a esse único objetivo do que quando estão divididas entre uma variedade de assuntos. Mas, em consequência da divisão do trabalho, a atenção integral de cada pessoa passa a ser naturalmente dirigida para um objetivo bastante simples. Naturalmente é de se esperar, portanto, que, dentre as pessoas empregadas em setores específicos de certa atividade, uma ou outra acabe, em algum momento, descobrindo métodos mais fáceis e mais rápidos para executar seu trabalho específico sempre que a natureza desse trabalho admitir tal avanço. Muitas das máquinas utilizadas nas manufaturas em que o trabalho está bastante subdividido foram, originalmente, invenções dos trabalhadores comuns que, estando cada um deles empregado em alguma operação muito simples, naturalmente concentravam seus pensamentos na descoberta de métodos mais fáceis e rápidos para a realização do mesmo trabalho. As pessoas acostumadas a visitar essas manufaturas devem frequentemente ter visto muitas belas máquinas inventadas por esses trabalhadores a fim de facilitar e acelerar sua própria parte específica do trabalho geral. Nos primeiros motores a vapor, empregava-se um menino para abrir e fechar alternadamente a comunicação entre a caldeira e o cilindro, conforme o pistão subia ou descia. Um desses meninos, que gostava de se divertir com seus companheiros, observou que, amarrando-se uma corda entre a manopla da válvula (que abria essa comunicação) e outra parte da máquina, a válvula se abriria e fecharia sem sua ajuda, deixando-o livre para se divertir com seus amigos. Um dos maiores aperfeiçoamentos dessa máquina, desde a sua invenção, foi, dessa maneira, descoberto por um rapaz que queria se livrar de seu próprio trabalho.


      Mas nem todos os aperfeiçoamentos das máquinas são, de forma alguma, invenções de quem as utiliza. Muitos aperfeiçoamentos foram realizados pela engenhosidade de seus próprios fabricantes, no momento em que a construção de máquinas também passou a ser a atividade de um negócio específico; outros avanços foram realizados por aqueles que são chamados de filósofos ou homens de especulação, cujo negócio não consiste em construir nada, mas em observar tudo, e que, por isso mesmo, são capazes de combinar as capacidades dos objetos mais distantes e diferentes. No progresso da sociedade, a filosofia (ou a especulação) torna-se, como todos os outros empregos, a ocupação e o negócio único ou principal de uma determinada classe de cidadãos. Assim como qualquer outro emprego, este também está subdividido em muitos setores diferentes, sendo que cada um deles proporciona ocupação a um grupo ou classe específica de filósofos; essa subdivisão do trabalho filosófico, assim como em qualquer outra atividade, promove o aumento da destreza e a economia de tempo. Cada indivíduo se torna um perito mais hábil em seu próprio ramo específico: mais trabalho é realizado pelo todo e, consequentemente, aumenta-se consideravelmente a quantidade de conhecimento.


      É a grande multiplicação da produção de todos os diferentes ofícios — como consequência da divisão do trabalho — que causa, em uma sociedade bem governada, a opulência universal que se estende até os escalões mais baixos da sociedade. Cada trabalhador pode dispor de uma grande quantidade de seu próprio trabalho além daquela de que ele próprio necessita; e cada outro trabalhador, estando exatamente na mesma situação, pode trocar uma grande quantidade de seus próprios bens por uma grande quantidade ou, o que dá na mesma, pelo preço de uma grande quantidade dos bens dos outros. Ele oferece abundantemente aos outros aquilo de que precisam, e os outros lhe proporcionam da forma mais ampla possível (cortar) tudo que ele necessita, e, dessa forma, uma abundância geral se espalha por todas as diferentes classes da sociedade.


      Observe a acomodação do artífice mais comum ou do diarista de um país civilizado e próspero. Você irá perceber que é impossível contar o número de pessoas cujo trabalho (mesmo que seja apenas uma parte ínfima desse trabalho) foi utilizado para lhe oferecer todas essas acomodações. Por exemplo, o casaco de lã do diarista, mesmo que pareça grosseiro e espesso, é produto do trabalho conjunto de uma multidão de trabalhadores. O pastor, em conjunto com o selecionador de lãs, o cardador, o tintureiro, o trabalhador do moinho de cardar, o fiador, o tecelão, o pisoteador, o confeccionador e muitos outros, deve combinar seus diferentes ofícios para que seja possível completar até mesmo esse produto tão comum.


      Além disso, imagine quantos comerciantes e transportadores devem ter sido empregados para transportar os materiais de alguns desses trabalhadores para outros que, muitas vezes, vivem em uma parte muito distante do país! Quanto comércio e, em particular, quanta navegação, quantos construtores de navio, marinheiros, fabricantes de vela e fabricantes de cordas devem ter sido empregados para reunir as diferentes drogas usadas pelo tintureiro e que costumam ser encontradas nos pontos mais remotos do mundo?! Quantas variedades de trabalho são também necessárias para produzir as ferramentas dos trabalhadores mais modestos! E para não falarmos de máquinas mais complicadas — como o navio do marinheiro, o moinho do pisoteador ou mesmo o tear do tecelão — consideremos apenas a grande variedade de trabalho necessária para construir uma máquina bastante simples: as tesouras com as quais o pastor apara a lã. O minerador, o construtor do forno para a fundição do minério bruto, o lenhador da madeira, o carvoeiro do carvão que será usado na casa de fundição, o fabricante de tijolos, o pedreiro que usa os tijolos, os operadores do forno, o construtor do moinho, o forjador, o ferreiro, etc. devem combinar seus diferentes ofícios para produzir a tesoura. Se, da mesma forma, quiséssemos examinar todas as diferentes partes de sua vestimenta e da mobília de sua casa, a camisa de linho grosso que ele usa encostada em sua pele, os sapatos que cobrem os seus pés, a cama em que ele se deita e todas as diferentes peças de que ela é feita, a grelha onde ele prepara seus alimentos, o carvão que ele usa para cozinhar (escavado das entranhas da terra e trazido talvez por longos percursos marítimos e terrestres), todos os outros utensílios de cozinha, toda a coberta de sua mesa, as facas e garfos, os pratos de barro ou estanho em que ele serve e divide sua comida, as muitas mãos empregadas para preparar seu pão e sua cerveja, o vidro da janela que deixa entrar a luz e o calor e não deixa que entrem vento e chuva, com todo o conhecimento e a técnica necessários para preparar essa bela e apropriada invenção, sem a qual as partes setentrionais do mundo mal conseguiriam ser habitadas confortavelmente, juntamente com as ferramentas de todos os diferentes trabalhadores empregados para produzir essas várias comodidades; posso dizer que, se examinássemos todas essas coisas e considerássemos a grande variedade de labor empregada em cada uma delas, entenderíamos que, sem a assistência e a cooperação de muitas milhares de pessoas, o indivíduo da classe mais baixa de um país civilizado não poderia abastecer-se de comodidades, nem mesmo daquelas que, de forma muito errada, imaginamos ser fáceis e simples de se obter. Em comparação, na verdade, com o luxo mais extravagante dos ricos, não há dúvida de que suas provisões devem parecer extremamente simples e fáceis; e, ainda assim, talvez seja verdade que as acomodações de um príncipe europeu nem sempre são tão maiores que as de um camponês trabalhador e frugal; quanto às acomodações deste último, excedem as de muitos reis africanos que são mestres absolutos das vidas e liberdades de 10 mil selvagens nus.34

    


    
      CAPÍTULO II
O PRINCÍPIO GERADOR DA DIVISÃO DO TRABALHO



      A divisão do trabalho, da qual surgem tantas vantagens, não foi o resultado original de alguma sabedoria humana que tivesse conseguido prever e dirigir a riqueza geral que a ela proporciona. Ela é a consequência necessária, embora muito lenta e gradual, de uma certa propensão da natureza humana que não tem em vista nenhuma utilidade tão grande: a propensão para negociar, fazer escambo e trocar uma coisa por outra.


      Nossa investigação não pretende verificar se essa propensão faz parte daqueles princípios originais da natureza humana sobre os quais nada mais se pode dizer; ou, como parece mais provável, é uma consequência necessária das faculdades da razão e da fala. A propensão é comum a todos os homens, mas não pode ser encontrada em nenhuma outra raça de animais, os quais parecem não conhecer nem esse nem quaisquer outros tipos de contrato. Quando dois galgos perseguem a mesma lebre, eles, às vezes, parecem atuar em conjunto. Cada um deles persegue a lebre forçando-a na direção de seu companheiro ou tenta interceptá-la quando seu companheiro a coloca em sua direção. Isso, entretanto, não é o resultado de qualquer contrato, mas da concordância acidental de suas paixões dirigidas a um mesmo objeto em um momento específico. Não há quem já tenha visto um cão fazer uma troca justa e deliberada de um osso por outro com outro cão. Não há quem já tenha visto um animal por seus gestos e gritos naturais informar a outro algo como “isso é meu, aquilo é seu, estou disposto a trocar isso por aquilo”. Quando um animal quer obter algo de um homem ou de outro animal, ele não possui nenhum outro meio de persuasão senão ganhar a simpatia daqueles de cujos serviços necessita. Um filhote de cachorro se esfrega em sua mãe, e um spaniel, quando quer ser alimentado por seu dono que está jantando, faz mil e uma peripécias para cativar a atenção dele. As pessoas, às vezes, utilizam as mesmas artimanhas e, quando não possuem outros meios para fazer com que os outros ajam de acordo com seus desejos, se esforçam para chamar atenção por meios servis e bajulatórios a fim de obter a boa vontade alheia. Elas, no entanto, não têm tempo para realizar esses atos em todas as ocasiões. Em uma sociedade civilizada, as pessoas precisam a todo momento da cooperação e assistência de uma grande multidão, mas acontece que toda uma vida não é suficiente para se conseguir algumas parcas amizades. Dentre quase todas as outras espécies de animais, assim que cada indivíduo atinge a maturidade, ele se torna inteiramente independente e, em seu estado natural, não recebe assistência de nenhuma outra criatura viva. Já os seres humanos precisam da ajuda de seus pares de forma quase constante, mas se esperar consegui-la apenas pela benevolência dos outros, esperará em vão. Terá melhor sucesso quem conseguir cativar o amor-próprio ou o egoísmo alheio a seu favor, mostrando aos outros todas as vantagens em dar a ele o que lhes pede. Isso é o que propõe todo aquele que oferece a outro qualquer tipo de barganha. O significado de toda proposta desse tipo é “dê-me aquilo que quero e você poderá ter isso que você quer”; e é dessa forma que obtemos uns dos outros grande parte dos bons ofícios de que necessitamos. Não esperamos que nosso jantar surja da benevolência do açougueiro, do cervejeiro ou do padeiro, mas pela preocupação que cada um deles tem com seus próprios interesses.35 Não nos dirigimos à humanidade deles, mas ao amor-próprio ou egoísmo; e nunca lhes falamos de nossas próprias necessidades, mas sobre as vantagens que eles terão. Somente um mendigo escolhe depender principalmente da benevolência de seus concidadãos. Mas nem mesmo um mendigo depende inteiramente disso. É verdade que a caridade de pessoas bem-dispostas lhe fornece tudo de que precisa para sua subsistência. Mas, embora o mendigo consiga, em última análise, todos os bens de primeira necessidade, por esse princípio ele não obterá ajuda (e nem conseguirá) sempre que ela for necessária. A maior parte de suas necessidades ocasionais é suprida da mesma maneira que a de outras pessoas, por acordos, escambos e pela compra. Com o dinheiro que uma pessoa lhe dá ele compra comida. As roupas velhas que outra pessoa lhe dá ele troca por outras roupas velhas que mais lhe agradam, ou por alojamento, por comida ou por dinheiro — e com este último ele pode comprar alimentos, roupas ou alojamento conforme sua necessidade.


      Assim como obtemos a maior parte da ajuda mútua de que necessitamos por meio de acordos, pelo escambo e pela compra, é também essa mesma disposição para troca que, em sua origem, faz surgir a divisão do trabalho. Em uma tribo de caçadores ou pastores, determinado indivíduo faz arcos e flechas, por exemplo, com maior facilidade e destreza que qualquer outro. Ele frequentemente os troca com seus companheiros por gado ou carne de veado, e percebe que dessa forma pode obter mais gado e carne de veado do que conseguiria caso fosse ao campo para apanhá-los. Ao preocupar-se com os próprios interesses, a fabricação de arcos e flechas passa a ser sua atividade principal, o que consequentemente o torna uma espécie de armeiro. Já outra pessoa constrói excelentes estruturas e coberturas para suas pequenas cabanas ou tendas e acostuma-se a ser útil para seus vizinhos com essa habilidade; estes também a recompensam com gado e carne de veado, até que, por fim, ocorre-lhe o interesse em dedicar-se inteiramente a esse emprego e fazer-se uma espécie de carpinteira. Um terceiro decide trabalhar como ferreiro ou latoeiro, um quarto passa a ser curtidor ou confeccionador de roupas feitas de pele ou couro — peças principais do vestuário dos selvagens. Portanto, a certeza de ser capaz de trocar todo o excedente do produto de seu trabalho, que ultrapassa o próprio consumo, por partes de que necessite do produto de trabalho de outras pessoas incentiva todo indivíduo a aplicar-se em uma ocupação específica e a cultivar e aperfeiçoar qualquer talento ou gênio que possua em relação a essa atividade.


      As diferenças entre os talentos naturais de alguns homens são, na realidade, muito menores do que imaginamos; e o gênio muito incomum, que parece distinguir os homens de diversas profissões quando atingem a maturidade, com muita frequência não é a causa, mas o resultado da divisão do trabalho. A diferença entre os mais diferentes personagens, por exemplo, entre um filósofo e um carregador de rua comum, não parece surgir tanto da natureza, mas dos hábitos, dos costumes e da educação. Quando vieram ao mundo e durante seus primeiros seis ou oito anos de vida, talvez eles fossem muito parecidos, e nem seus pais nem seus amigos de infância seriam capazes de perceber quaisquer diferenças notáveis. Mas nessa idade, ou logo depois dela, foram empregados em ocupações bastante variadas. A diferença de talentos passa, então, a ser percebida e a aumentar lentamente, até que, finalmente, a vaidade do filósofo não mais o permite reconhecer nem mesmo uma mínima semelhança entre eles. Mas sem a disposição para negociar, fazer escambo e trocar, todas as pessoas seriam obrigadas a buscar, elas mesmas, cada um dos bens necessários e convenientes para sua vida. Todos teriam as mesmas obrigações a desempenhar e o mesmo trabalho a fazer, e, assim, não existiria a diferença de empregos para gerar, por si só, qualquer grande diferença entre talentos.


      Além de gerar as diferenças de talentos que são tão notáveis entre os homens de diferentes profissões, essa disposição também faz com que essas diferenças sejam úteis. Muitas raças de animais reconhecidas por pertencer à mesma espécie possuem por natureza uma distinção de gênios muito mais notável que a existente entre os humanos antes da ação dos costumes e da educação. Por natureza, a diferença de talento e disposição entre um filósofo e um carregador de rua não é nem a metade daquela existente entre um mastiff e um cão de caça, ou um galgo e um spaniel, ou entre este último e um cão pastor. Essas diferentes raças, embora sejam todas da mesma espécie, possuem pouca utilidade umas para as outras. A força do mastiff não é nem minimamente favorecida pela rapidez do greyhound nem pela sagacidade do spaniel ou pela docilidade do cão pastor. Os resultados desses diferentes talentos, por não haver força ou disposição para negociar e trocar, não podem ser trazidos a um fundo comum e não contribuem em nada para aprimorar a comodidade e conveniência da espécie. Cada um dos animais é ainda obrigado a sustentar-se e defender-se sozinho e de forma independente; e, além disso, a variedade de gênios dada a seus companheiros pela natureza não lhe oferece nenhum tipo de vantagem. Entre os humanos, pelo contrário, os gênios mais dissimilares são úteis para o outro; por causa da disposição geral para barganhar, fazer escambo e trocar, os diferentes produtos de seus respectivos talentos podem compor um fundo comum em que cada um pode comprar qualquer parte de que necessite do produto realizado pelos talentos de outras pessoas.

    


    
      CAPÍTULO III
A DIVISÃO DO TRABALHO ESTÁ LIMITADA PELA EXTENSÃO DO MERCADO



      Assim como o poder de troca gera a divisão de trabalho, a extensão dessa divisão está sempre limitada pela extensão daquele poder ou, em outras palavras, pela extensão do mercado. Quando o mercado é muito pequeno, ninguém é incentivado a se dedicar inteiramente a um único emprego, porque não haverá como trocar o excedente do produto de seu trabalho — muito além de seu consumo próprio — pelas partes excedentes, conforme suas necessidades, do produto de outras pessoas.


      Alguns tipos de trabalho, inclusive entre os mais simples, somente podem ser realizados em uma cidade grande. O carregador, por exemplo, não terá emprego e subsistência em nenhum outro lugar. Uma aldeia é muito pequena para ele; mesmo uma cidade mercantil comum raramente será grande o bastante para oferecer-lhe ocupação constante. Nas casas isoladas e aldeias muito pequenas dispersas em uma região erma, como as Terras Altas da Escócia, todo agricultor deve ser açougueiro, padeiro e cervejeiro de sua família. Nessas situações não se espera encontrar um ferreiro, um carpinteiro ou um pedreiro a menos de 20 milhas de outro cujo ofício seja correspondente. As famílias dispersas que vivem a 8 ou 10 milhas do profissional mais próximo devem elas mesmas aprender a realizar muitas pequenas obras que, em locais mais populosos, seriam feitas por aqueles trabalhadores. Na maioria dos lugares os trabalhadores rurais precisam se dedicar a todas as diferentes atividades que, por estarem muito próximas umas das outras, empregam os mesmos tipos de material. Um carpinteiro rural lida com todo tipo de peça feita de madeira, um ferreiro rural, com todo tipo de peça feita de ferro. O primeiro não é apenas carpinteiro, mas também marceneiro, construtor de móveis, até um escultor de madeira, bem como fabricante de rodas e arados e construtor de carroças. As atividades pelas quais é responsável o segundo indivíduo são ainda mais diversas. A existência de um negócio como o de fabricante de pregos nas regiões remotas e no interior das Terras Altas da Escócia seria impossível. Um trabalhador desse tipo que produz mil pregos por dia durante os 300 dias úteis do ano faria 300 mil pregos por ano. Mas nesses lugares ele não conseguiria vender nem mil pregos, isto é, o produto de um dia de trabalho no ano.


      Como o transporte hidroviário abre para todo tipo de trabalho um mercado mais extenso que o delimitado apenas pelo transporte terrestre, será ao longo da costa e das margens dos rios navegáveis que todos os tipos de trabalho começarão naturalmente a se subdividir e progredir; frequentemente as melhorias decorrentes desse processo espraiam-se muito depois para o interior do país. Assim, guiada por dois homens e puxada por oito cavalos, uma carroça transporta quase quatro toneladas de mercadoria no trajeto entre Londres e Edimburgo em aproximadamente seis semanas, enquanto, em tempo semelhante, um navio conduzido por seis ou oito homens, navegando entre os portos de Londres e Leith, consegue levar e trazer 200 toneladas de mercadoria. Seis ou oito homens, portanto, com a utilização do transporte marítimo entre Londres e Edimburgo, conseguem carregar, no mesmo período, o peso equivalente à quantidade de mercadoria de 50 carroças de rodas grandes guiadas por uma centena de homens e puxadas por 400 cavalos. Dessa forma, sobre 200 toneladas de mercadorias transportadas da forma mais barata por terra entre Londres e Edimburgo deve-se acrescentar a manutenção por três semanas de uma centena de homens e o correspondente ao suor e sacrifício de 400 cavalos, bem como ao desgaste de 50 carros grandes. Sobre a mesma quantidade de mercadoria transportada por água é preciso acrescentar apenas a manutenção de seis ou oito homens e o desgaste de um navio de carga com capacidade para 200 toneladas, juntamente com o valor do risco maior ou a diferença entre o seguro do transporte por terra e o seguro do transporte hidroviário. Se a única forma de comunicação entre os dois lugares fosse por terra, só seria possível transportar de um ponto a outro aquelas mercadorias cujo preço fosse bastante alto em relação a seu peso e, então, somente seria mantida uma pequena parte do comércio existente entre esses dois pontos; consequentemente, somente uma pequena parte do incentivo que atualmente as duas cidades oferecem às atividades uma da outra. Quaisquer tipos de comércio entre duas partes distantes do mundo seriam pequenos ou inexistentes. Quais mercadorias poderiam dar conta das despesas com o transporte terrestre entre Londres e Calcutá? Ou, ainda, caso existisse algo tão precioso a ponto de dar conta dessas despesas, com que segurança essa mercadoria poderia ser transportada através dos territórios de tantas nações bárbaras? Ocorre que, atualmente, essas duas cidades possuem um comércio mútuo considerável e, por mutuamente oferecerem um mercado, encorajam as atividades uma da outra.


      Já que, portanto, são essas as vantagens do transporte por água, é natural que os primeiros avanços de qualquer ofício e manufatura ocorram nos locais em que essa conveniência transforme o mundo todo em um mercado para o produto de todos os tipos de trabalho e que esse produto seja, somente bem mais tarde, estendido para as regiões internas do país. É possível que as partes internas do país não tenham nenhum outro mercado para a maior parte de seus bens que não as terras de seu entorno que as separam da costa marítima e dos grandes rios navegáveis. A extensão de seu mercado, portanto, será por um longo tempo proporcional às riquezas e à população da região, e, em decorrência, seu progresso sempre se fará após o progresso da região. Em nossas colônias norte-americanas, as plantações sempre seguiram a costa ou as margens dos rios navegáveis e quase em nenhum lugar foram levadas para muito além dessas áreas.


      De acordo com a história mais bem verificada, as primeiras nações que se tornaram civilizadas foram as situadas no litoral do Mar Mediterrâneo. Esse mar é de longe o maior mar interno conhecido no mundo, não tem marés e, por isso, não tem ondas, exceto aquelas causadas somente pelos ventos; assim, pela suavidade de sua superfície, bem como pelo grande número de ilhas e pela proximidade das costas de seus vizinhos, ele foi extremamente importante para o início da navegação no mundo; naquele momento, por ainda ignorarem a bússola, as pessoas tinham medo de perder de vista a costa e — porque a arte da construção naval ainda era imperfeita — de se abandonar a si mesmas nas ondas turbulentas do oceano. Passar as colunas de Hércules, isto é, navegar para além do Estreito de Gibraltar, foi por muito tempo considerada, no mundo antigo, a aventura mais maravilhosa e perigosa da navegação. Demorou para que os fenícios e os cartagineses, os mais hábeis navegadores e construtores navais daqueles velhos tempos, realizassem tal façanha; e, por muito tempo, foram as únicas nações a se arriscar nela.


      De todos os países da costa do Mar Mediterrâneo, o Egito parece ter sido o primeiro onde a agricultura ou as manufaturas foram cultivadas e aprimoradas em um grau considerável. O Alto Egito não se estende em nenhum ponto para além de algumas poucas milhas do Rio Nilo; já no Baixo Egito, esse grande rio se divide em muitos canais diferentes que, com a ajuda de algumas obras de engenharia, parecem ter conseguido manter a comunicação por transporte fluvial não só entre todas as grandes cidades, mas também entre as suas inúmeras aldeias e, até mesmo, entre as muitas casas rurais do país; quase da mesma maneira como os rios Reno e Mosa na atual Holanda. A amplitude e a facilidade para a navegação interna foram provavelmente uma das principais causas do progresso precoce do Egito.


      O progresso da agricultura e das manufaturas parece ser bastante antigo também nas províncias de Bengala, nas Índias Orientais, e em algumas províncias do leste da China, embora não tenhamos em nossa região do mundo documentos que comprovem a extensão dessa antiguidade. Assim como o faz o Nilo no Egito, em Bengala o Ganges e diversos outros rios formam muitos canais navegáveis. Nas províncias orientais da China, vários grandes rios criam, por meio de seus muitos tributários, uma infinidade de canais; como estes se comunicam uns com os outros, oferecem uma navegação interna muito mais abrangente que aquela permitida pelo Nilo ou pelo Ganges — talvez maior que a navegação realizada nos dois rios em conjunto. É notável que nem os antigos egípcios, nem os indianos, nem os chineses tenham encorajado o comércio externo, tendo obtido suas grandes riquezas, ao que parece, por meio da navegação interna.


      Todas as regiões internas da África e toda a Ásia situada a uma distância considerável ao norte dos mares Euxino36 e Cáspio (isto é, a antiga Cítia, que abrange a moderna Tartária e a Sibéria) parecem ter permanecido em todas as eras do mundo no estado bárbaro e incivilizado em que se encontram atualmente. O mar da Tartária é um oceano congelado que não permite a navegação, e embora alguns dos maiores rios do mundo atravessem aquele país, eles estão muito distantes uns dos outros para que o comércio e a comunicação sejam levados a toda a região. A África não possui grandes mares interiores — tais como os mares Báltico e Adriático, na Europa, o Mediterrâneo e o Euxino, na Europa e na Ásia, e os golfos da Arábia, Pérsico, da Índia, de Bengala e do Sião, na Ásia — para levar o comércio marítimo ao interior desse grande continente; ademais, os grandes rios da África estão a uma distância muito grande uns dos outros para gerar qualquer navegação interna considerável. Além disso, não há como o comércio de uma nação ser pujante quando depende de um rio que não se divide em um grande número de outros tributários ou canais e que segue por outro território antes de desembocar no mar; a comunicação entre as partes altas de um território e o mar pode ser obstruída a qualquer momento pela nação que domina o outro território. A utilidade do Danúbio para os estados da Baviera, Áustria e Hungria, em comparação à que teria se qualquer um desses estados possuísse todo o seu curso até o Mar Negro, é bastante limitada.

    


    
      CAPÍTULO IV
A ORIGEM E O USO DO DINHEIRO



      Assim que a divisão do trabalho se estabelece completamente, apenas uma parte muito pequena das necessidades de um indivíduo pode ser suprida apenas pelo produto de seu próprio trabalho. A maioria delas será satisfeita com a troca da parte excedente do produto de seu próprio trabalho, que é superior ao seu próprio consumo, pelas partes excedentes de que necessita do produto do trabalho de outras pessoas. Todos vivem, assim, por meio da troca, ou se tornam, em certa medida, comerciantes, e a própria sociedade se transforma no que é propriamente uma sociedade mercantil.37


      Quando a divisão do trabalho ocorreu inicialmente, as operações desse poder de troca deviam apresentar-se frequentemente bloqueadas e embaraçadas. Vamos supor que um homem tenha mais de um certo produto do que ele próprio necessita, enquanto outro tenha menos. Como consequência, o primeiro ficaria feliz em vender, e o segundo, em comprar, uma parte desse produto supérfluo. Mas se este segundo não tiver nada que seja necessário ao primeiro, não haverá qualquer tipo de troca entre eles. O açougueiro tem em sua loja mais carne do que ele próprio poderia consumir; o cervejeiro e o padeiro, cada um deles, estariam dispostos a comprar uma parte daquela carne. Mas eles não têm nada para oferecer em troca, exceto o produto de seus respectivos negócios, e o açougueiro já tem todo pão e cerveja de que necessita para seu consumo imediato. Nenhuma troca, nesse caso, poderá ser feita entre eles. O açougueiro não pode ser o comerciante para o padeiro e o cervejeiro nem eles podem ser seus clientes; e todos, assim, se tornam mutuamente menos úteis uns aos outros. Para evitar essas situações inconvenientes, todas as pessoas prudentes, em todos os períodos da sociedade após o estabelecimento da divisão do trabalho, devem naturalmente ter empreendido esforços para gerir seus negócios de modo a guardar para si os produtos específicos de sua própria atividade e uma certa quantidade de uma mercadoria ou outra cuja troca tenha pouca probabilidade de recusa.38


      Possivelmente uma grande variedade de mercadorias fora ao longo do tempo considerada e empregada para essa finalidade. Diz-se dos períodos primitivos da sociedade que era comumente o gado comerciado dessa maneira e, ainda que fosse um instrumento de troca extremamente inconveniente, observa-se que, antigamente, as coisas eram frequentemente avaliadas de acordo com a quantidade de gado que havia sido dada em troca delas. Homero diz que a armadura de Diomedes custou apenas nove bois, mas que a de Glauco custou 100 bois.39 Dizem que o sal é o instrumento comum de comércio e das trocas na Abissínia; usa-se uma espécie de concha em algumas partes da costa da Índia; o bacalhau seco em Terra Nova; o tabaco na Virgínia; o açúcar em algumas de nossas colônias das Índias Ocidentais; peles ou couro preparados em alguns outros países; e me disseram existir atualmente uma aldeia na Escócia onde é comum ver um trabalhador carregando consigo à padaria ou à cervejaria pregos em vez de dinheiro.


      Em todos os países, no entanto, as pessoas parecem, por fim, encorajadas por razões irresistíveis a preferir os metais acima de quaisquer outras mercadorias para esse uso. Além de os metais poderem ser guardados com perda menor que qualquer outra mercadoria — e quase nada é menos perecível que eles —, também podem, sem qualquer perda, ser subdivididos em um número qualquer de partes, as quais, pela fusão, podem facilmente ser reunidas de novo; uma qualidade que nenhuma outra mercadoria igualmente durável possui e que, mais do que qualquer outra, transforma os metais em instrumentos de comércio e de circulação. A pessoa que desejasse comprar sal, por exemplo, mas não tivesse nada além do gado para dar em troca, seria obrigada a comprar sal no valor de um boi inteiro ou de uma ovelha inteira por vez. Quase nunca seria possível comprar menos que isso, pois a mercadoria que tinha para trocar nem sempre podia ser dividida sem que ocorressem perdas; e, se quisesse comprar mais, seria obrigada a adquirir o dobro ou o triplo da quantidade, ou seja, o valor de dois ou três bois, ou de duas ou três ovelhas. Se, pelo contrário, em vez de ovelhas ou bois, possuísse metais para dar em troca, ela poderia facilmente ajustar a quantidade de metal à quantidade exata de mercadoria de que, naquele momento, necessitava.


      Diferentes metais foram usados por diferentes nações para esse fim. O ferro era o instrumento comum de comércio entre os antigos espartanos; o cobre, entre os antigos romanos; e o ouro e a prata são o instrumento utilizado por todas as nações ricas e mercantis.


      Parece que, no início, esses metais foram usados para essa finalidade comercial na forma de barras brutas, sem quaisquer carimbos ou cunhagem. Assim, citando a autoridade de Timeu,40 um antigo historiador, Plínio41 nos diz que até a época de Sérvio Túlio42 os romanos não possuíam moeda cunhada e utilizavam barras de cobre sem nenhuma marca para comprar tudo de que necessitavam. Essas barras exerciam naquele momento a função do dinheiro.


      Mas o uso de metais em estado bruto tinha dois grandes inconvenientes: o primeiro era o problema da pesagem, o segundo, da avaliação de pureza. Em relação aos metais preciosos, uma pequena diferença na quantidade cria uma grande diferença no valor. Por esse motivo, pesá-los com a exatidão adequada requer, no mínimo, balanças e pesos muito precisos: a pesagem do ouro em particular envolve algumas sutilezas. Em relação aos metais comuns, um pequeno erro é de pouca importância, por isso requer-se, sem dúvida, uma menor precisão na operação. Ainda assim, seria excessivamente problemático se toda vez que uma pessoa pobre quisesse comprar ou vender o equivalente a um farthing43 em mercadorias ela fosse obrigada a pesar o seu farthing. A avaliação é ainda mais difícil, mais tediosa e, exceto se uma parte do metal estiver bem derretida em um cadinho com os solventes adequados, quaisquer conclusões são extremamente incertas. Dessa forma, antes da instituição do dinheiro cunhado, a menos que as pessoas realizassem essa operação tediosa e difícil, sempre podiam ser enganadas e sofrer as piores imposições; em vez de receberem uma libra de prata pura ou de cobre puro em troca de suas mercadorias, talvez ficassem com uma composição adulterada dos materiais mais baratos e mais grosseiros que, não obstante, se assemelhavam aos metais em sua aparência externa. Para evitar esses abusos, facilitar as trocas e, desse modo, incentivar os diversos tipos de atividade e comércio, todos os países que haviam feito progressos consideráveis para aprimorar-se acharam necessário apor um selo público em determinadas quantidades de certos metais específicos que, em tais países, eram comumente utilizados para a compra de mercadorias. Daí se originou o dinheiro cunhado e a instituição pública chamada de Casa da Moeda; instituições que possuíam exatamente a mesma natureza dos aulnagers44 e do mestre de qualidade dos tecidos de lã e linho. A função de todos eles é garantir, pela aposição de um selo público, que essas diferentes mercadorias, quando levadas ao mercado, sejam uniformes em relação à qualidade e à quantidade.


      O objetivo dos primeiros selos públicos desse tipo que estão afixados aos metais correntes parece, em muitos casos, ter sido averiguar aquilo cuja verificação era mais difícil e importante, isto é, a qualidade ou o grau de pureza do metal. Eles se assemelhavam à marca esterlina atualmente inscrita em utensílios e barras de prata, ou à marca espanhola que às vezes é aposta em lingotes de ouro e cunhada somente em um lado da peça, não cobrindo toda a superfície e, assim, identificando a qualidade, mas não o peso do metal. Abraão pesa para Efrom os 400 siclos de prata que ele concordou em pagar pelo campo de Macpela.45 Diz-se, no entanto, que esse era o dinheiro corrente do mercado, mas, ainda assim, foram recebidos pelo peso e não pelo valor de face, da mesma forma como ocorre atualmente em relação a lingotes de ouro e barras de prata. Também é dito que as rendas dos antigos reis saxões da Inglaterra não eram pagas em dinheiro, mas em espécie, isto é, em alimentos e provisões de todos os tipos. Guilherme, o Conquistador, apresentou o costume de pagá-las em dinheiro. Esse dinheiro, no entanto, foi, por muito tempo, recebido pela fazenda pública por peso e não por seu valor de face.


      A inconveniência e a dificuldade da pesagem exata desses metais deram origem à instituição das moedas, nas quais o selo cunhado dos dois lados da peça (e às vezes até mesmo nas bordas) supostamente indicava o grau de pureza e o peso do metal. Desse modo, essas moedas passaram a ser recebidas, como ocorre atualmente, por seu valor de face, afastando o problema da pesagem.


      Originalmente, as denominações das moedas parecem ter expressado o peso ou a quantidade de metal que continham. Na época de Sérvio Túlio, que foi o primeiro a cunhar dinheiro em Roma, o Ás ou Pondo romano continha uma libra romana de um bom cobre. Dividia-se da mesma maneira que nossa libra troy: em 12 onças troy, cada uma das quais continha uma onça real de um cobre de boa qualidade. A libra esterlina inglesa na época de Eduardo I46 continha o peso em prata de uma libra tower47 com grau de pureza reconhecido. A libra tower, pelo que parece, valia um pouco mais que a libra romana e tinha valor um pouco menor que o da libra troy.48 A última somente foi introduzida pela casa da moeda inglesa no 18º ano do reinado de Henrique VIII.49 A libra francesa (livre) media, no tempo de Carlos Magno, o peso de uma libra troy de prata com grau de pureza reconhecido. A feira de Troyes, em Champanha,50 era naquele tempo frequentada por todas as nações da Europa e os pesos e medidas de um mercado tão famoso eram geralmente conhecidos e estimados. À libra escocesa correspondia, desde os tempos de Alexandre I51 até a época de Robert de Bruce,52 uma libra de prata com peso e grau de pureza idênticos aos da libra esterlina. Os pence53 ingleses, franceses e escoceses também mediam originalmente o peso real de um penny de prata, a vigésima parte de uma onça e a ducentésima quadragésima parte de uma libra. O xelim parece também originalmente ter sido a denominação de um peso. Quando o quarter54 de trigo chega a 12 xelins, diz uma antiga proclamação de Henrique III, então o pão wastel55 de um farthing (0,25 penny) deverá pesar 11 xelins e 4 pence. A proporção, no entanto, entre o xelim e o penny ou a libra não parece ter sido tão constante e uniforme quanto entre a libra e o penny. Durante a primeira dinastia de reis da França, parece que o “sou” francês — isto é, seu xelim — foi, em diferentes ocasiões, dividido em 5, 12, 20 e 40 pence. Entre os antigos saxões, parece que certa vez 1 xelim continha apenas 5 pence, e não é improvável que seu valor tenha sido tão variável entre eles quanto entre os antigos francos, seus vizinhos. Na época de Carlos Magno, entre os franceses, e no tempo de Guilherme, o Conquistador, entre os ingleses, a proporção entre a libra, o xelim e o penny parece ter se mantido uniforme, e a mesma da atualidade, embora o valor de cada um tenha sido bastante diferente. Acredito que em todos os países do mundo os príncipes e os estados soberanos, por sua avareza e injustiça, abusaram da confiança de seus súditos e, gradualmente, foram diminuindo a quantidade real de metal que antes existia em suas moedas. Nos últimos tempos da República romana, o ás romano foi reduzido à vigésima quarta parte do seu valor original e, em vez de pesar uma libra, chegou a pesar apenas meia onça. O penny e a libra da Inglaterra contêm atualmente cerca de um terço de onça; a libra e o penny da Escócia, a trigésima sexta parte; e a libra e o penny da França, cerca de um sessenta e seis avos de seu valor original. Por meio dessas operações, os príncipes e estados soberanos que as realizaram puderam, aparentemente, pagar suas dívidas e cumprir seus compromissos com uma quantidade de prata menor do que a que seria realmente necessária. De fato, apenas aparentemente, pois na verdade seus credores foram desfalcados de parte do que era devido a eles. No Estado, todos os outros devedores receberam o mesmo privilégio e puderam pagar, com a mesma soma nominal da nova moeda desvalorizada, tudo aquilo que haviam tomado emprestado na moeda antiga.56 Essas operações, portanto, sempre se mostraram favoráveis aos devedores e ruinosas para os credores e, às vezes, produzem na fortuna dos indivíduos uma revolução muito maior e mais universal do que aquela que pudesse ser causada por uma grande calamidade pública.


      E foi dessa forma que, em todas as nações civilizadas, o dinheiro se tornou o instrumento universal de comércio pelo qual todos os tipos de bens são comprados, vendidos ou trocados.


      Serão examinadas agora as regras que as pessoas seguem naturalmente ao trocar bens por dinheiro ou por outros bens. Determina-se com essas regras o que pode ser chamado de valor relativo ou valor de troca dos bens.


      Deve-se observar que a palavra “valor” possui dois significados diferentes: potencialmente é a manifestação da utilidade de algum objeto particular; no outro caso, representa o poder que a posse de tal objeto confere para a compra de outros objetos. O primeiro sentido pode ser chamado de “valor de uso”; o segundo, de “valor de troca”. As coisas com maior valor de uso costumam ter pouco ou nenhum valor de troca, e vice-versa, isto é, as coisas com maior valor de troca costumam ter pouco ou nenhum valor de uso. Nada é mais útil do que a água, mas praticamente nada pode ser comprado com ela; quase nada pode ser trocado por ela. Um diamante, ao contrário, apresenta pouquíssimo valor de uso, mas, frequentemente, pode ser trocado por uma quantidade muito grande de outros bens.57


      Para investigar os princípios que regulam o valor de troca das mercadorias, tentarei mostrar o seguinte: primeiro, a medida real do valor de troca, isto é, em que consiste o preço real de todas as mercadorias; em segundo lugar, as diferentes partes ou componentes do preço real. E, por último, tentarei mostrar quais são as diferentes circunstâncias que por vezes elevam alguns ou todos esses diferentes componentes do preço e, às vezes, os levam para baixo de sua taxa natural ou ordinária; ou seja, quais são as causas que algumas vezes impedem que o preço de mercado (isto é, o preço real das mercadorias) corresponda exatamente a algo que pode ser chamado de seu preço natural.


      Tentarei explicar esses três temas da forma mais completa e clara possível nos próximos três capítulos; assim peço muito encarecidamente a paciência e a atenção do leitor: paciência para examinar certo detalhe de alguma passagem que talvez possa parecer desnecessariamente tediosa, atenção para tentar compreender algo que talvez ainda pareça um pouco obscuro mesmo após a explicação mais completa que posso oferecer. Estou sempre disposto a correr algum risco de ser tedioso para ter certeza de que sou compreendido; e, mesmo após ter tomado o máximo cuidado para sê-lo, alguma obscuridade ainda poderá parecer existir em relação a esse assunto, que é extremamente abstrato por sua própria natureza.

    


    
      CAPÍTULO V
O PREÇO REAL (EM TRABALHO) E NOMINAL (EM DINHEIRO) DAS MERCADORIAS



      Toda pessoa é rica ou pobre à medida que possa ou não desfrutar do lazer, das comodidades e dos benefícios da vida humana. Contudo, após o completo estabelecimento da divisão do trabalho, apenas uma parte muito pequena dessas coisas pode ser obtida pelo próprio trabalho de um indivíduo. A maioria delas deriva necessariamente do trabalho de outras pessoas; e alguém será pobre ou rico de acordo com o trabalho que possa comandar ou com os serviços que seja capaz de adquirir. Desse modo, o valor de qualquer mercadoria — para aquele que é seu proprietário e que não pretende, ele próprio, usá-la ou consumi-la, mas trocá-la por outras mercadorias — é igual à quantidade de trabalho que lhe permite adquirir ou comandar. O trabalho, portanto, é a medida real do valor de troca de todas as mercadorias.


      O preço real de tudo — isto é, o que cada coisa realmente custa para quem quer adquiri-la — é o trabalho duro e as dificuldades de adquiri-lo. O que cada coisa realmente vale para o indivíduo que a adquiriu e deseja vendê-la ou trocá-la é o trabalho duro e as dificuldades de que a mercadoria pode poupá-lo, impondo-os a outras pessoas. O que se compra com dinheiro ou bens é comprado pelo trabalho, tanto quanto aquilo que adquirimos pelo trabalho duro de nosso próprio corpo. Aquele dinheiro e as mercadorias, de fato, nos poupam desse trabalho duro. Eles contêm o valor de uma determinada quantidade de trabalho que trocamos por algo que, naquele momento, supomos conter o valor de uma quantidade igual. O trabalho foi o primeiro preço, a moeda de troca original que pagava por todas as coisas. A riqueza do mundo foi originalmente comprada pelo trabalho, não pelo ouro nem pela prata; e o valor dessa riqueza, para quem a possui e deseja trocá-la por novos produtos, é precisamente igual à quantidade de trabalho que ela possibilita às pessoas comprar ou comandar.


      Segundo o senhor Hobbes, riqueza é poder,58 mas a pessoa que adquire ou herda uma grande fortuna não adquire ou herda necessariamente qualquer poder político, militar ou civil. Sua fortuna pode, talvez, dar-lhe os meios para adquirir os dois, mas a mera posse dessa fortuna não lhe transmite necessariamente nenhum deles. O poder que essa posse transmite imediata e diretamente a ele é o poder de compra; um determinado comando sobre todo trabalho ou sobre todos os produtos do trabalho presentes no mercado naquele momento. Sua fortuna será maior ou menor na proporção precisa da extensão desse poder; isto é, da quantidade do trabalho de outras pessoas, ou, o que é a mesma coisa, do produto do trabalho de outras pessoas que lhe permite comprar ou controlar. O valor de troca de todas as coisas deve sempre ser precisamente igual à extensão do poder que elas conferem a seu dono.


      Mas, apesar de o trabalho ser a medida real do valor de troca de todas as mercadorias, seu valor — o das mercadorias — não costuma ser mensurado por ele. É difícil mensurar a proporção entre duas quantidades diferentes de trabalho. Por si mesmo, o tempo gasto em dois tipos diferentes de trabalho nem sempre determinará essa proporção. Além disso, é preciso também levar em conta as dificuldades suportadas e a engenhosidade utilizada, em seus diferentes graus. A quantidade de trabalho em uma hora de uma tarefa exaustiva é maior que em duas horas de uma atividade fácil; é maior em uma hora de uma tarefa que precisou de dez anos de trabalho para ser aprendida do que a quantidade de um mês de trabalho realizado em um emprego comum e óbvio. Mas não é fácil encontrar medidas precisas que mensurem as dificuldades ou a engenhosidade. De fato, na troca de diferentes produtos originados de diferentes tipos de trabalho são feitas algumas concessões para ambos. No entanto, elas não são ajustadas por medidas precisas, mas por meio da pechincha e da negociação do mercado, de acordo com um tipo de igualdade aproximada que, embora não seja exata, é suficiente para dar continuidade às atividades da vida comum.


      Além disso, toda mercadoria é mais frequentemente trocada por outras mercadorias, e assim comparada a elas, do que pelo trabalho. É mais natural, portanto, estimar seu valor de troca pela quantidade de alguma outra mercadoria do que pela quantidade de trabalho que ela pode comprar. Ademais, a maioria das pessoas compreende melhor o que significa uma quantidade específica de certa mercadoria do que uma quantidade de trabalho. A primeira é um objeto simples e palpável; a segunda é uma ideia abstrata que, embora possa se tornar suficientemente inteligível, não é tão natural e óbvia.


      Mas com o fim do escambo, quando o dinheiro se tornou o instrumento comum de comércio, cada mercadoria específica passou a ser trocada mais frequentemente por dinheiro que por quaisquer outras mercadorias. O açougueiro não leva sua carne de boi ou de carneiro até o padeiro ou até o fabricante de cerveja para trocá-la por pão ou cerveja, mas ele a leva para o mercado, onde pode trocá-la por dinheiro, o qual, em seguida, é trocado por pão e cerveja. A quantidade de dinheiro que ele ganha pela carne também regula a quantidade de pão e cerveja que ele poderá comprar em seguida. Desse modo, para ele, é mais natural e óbvio calcular o valor das carnes pela quantidade de dinheiro (a mercadoria imediata de troca) do que pela quantidade de pão e de cerveja (as mercadorias que somente podem ser trocadas pela intervenção de outra mercadoria); também é mais fácil dizer que a carne do açougueiro vale 3 pence ou 4 pence a libra do que dizer que vale 3 ou 4 libras-peso de pão, ou 3 ou 4 quarts de cerveja. Com isso, ocorre que o valor de troca de cada mercadoria costuma ser calculado mais pela quantidade de dinheiro do que pela quantidade de trabalho ou de qualquer outra mercadoria que possa ser trocada por ela.


      O ouro e a prata, no entanto, assim como todas as outras mercadorias, possuem valores variáveis e, às vezes, estão mais baratos, em outras, mais caros; em algumas situações são mais fáceis de ser adquiridos, e, em outras, mais difíceis. A quantidade de trabalho que qualquer quantidade específica de ouro ou prata pode comprar ou comandar, ou a quantidade de outras mercadorias pelas quais podem ser trocados, depende sempre da fertilidade ou infertilidade das minas conhecidas no momento em que essas trocas são realizadas. Na Europa do século XVI, a descoberta de minas riquíssimas na América reduziu o valor do ouro e da prata para cerca de um terço de seu valor anterior. Já que o valor do trabalho para levar esses metais da mina para o mercado era menor, então, após o seu transporte, eles passaram a comprar ou controlar menos trabalho; e essa revolução em seu valor, apesar de, talvez, ter sido a maior de todas, não foi, de forma alguma, a única registrada pela história. Mas, assim como uma medida de quantidade — como o pé, a braça ou o punhado — nunca pode ser uma medida exata da quantidade de outras coisas, quando sua própria quantidade varia de forma contínua, então uma mercadoria cujo valor varia de forma contínua nunca pode ser uma medida exata do valor de outras mercadorias. Pode-se dizer que iguais quantidades de trabalho, em quaisquer momentos e lugares, possuem o mesmo valor para o trabalhador.59 Em seu estado normal de saúde, força e ânimo, na medida comum de sua habilidade e destreza, ele deverá sempre sacrificar a mesma porção de sua serenidade, sua liberdade e sua felicidade. O preço que ele paga deverá ser sempre o mesmo, independentemente da quantidade de mercadorias que receba em troca. Na verdade, seu trabalho poderá, em alguns casos, comprar uma quantidade maior de mercadorias, em outros, menor; mas é o valor das mercadorias que varia, não a do trabalho que as compra. Em todos os tempos e lugares, será caro o que é difícil de se conseguir, isto é, aquilo que custa muito trabalho para ser adquirido, e barato o que pode ser obtido facilmente, ou seja, com muito pouco trabalho. Dessa forma, já que o valor do trabalho em si nunca varia, ele — o trabalho — é o único padrão final e real pelo qual o valor de todas as mercadorias pode, em todos os tempos e lugares, ser estimado e comparado. Ele é o seu preço real, o dinheiro é apenas o seu preço nominal.


      Mas apesar de quantidades iguais de trabalho possuírem sempre o mesmo valor para o trabalhador, ainda assim, para a pessoa que o emprega, elas parecem, certas vezes, ter maior valor, e, em outras, menor. Esse trabalho é comprado, por vezes, com uma maior quantidade de mercadorias, em outras, com uma menor quantidade. Para o empregador, o preço do trabalho parece variar como o de todas as outras coisas. Parece-lhe caro em um caso e barato em outro. Mas, na realidade, são os bens que estão baratos em um caso e caros no outro.


      Nesse sentido popular, portanto, pode-se dizer que o trabalho (assim como as mercadorias) possui um preço real e um preço nominal. É possível dizer que seu preço real é a quantidade de bens de primeira necessidade e comodidades da vida dadas por ele; e seu preço nominal é a quantidade de dinheiro. O trabalhador será rico ou pobre, bem ou mal recompensado, na proporção do preço real, não do preço nominal, de seu trabalho.


      A distinção entre o preço real e o preço nominal das mercadorias e do trabalho não é uma questão meramente especulativa, pois ela pode, em algumas circunstâncias, ter uma utilidade prática considerável. Um mesmo preço real tem sempre o mesmo valor; mas, devido às variações no valor do ouro e da prata, o mesmo preço nominal é, às vezes, de valor muito diferente. Então quando uma propriedade fundiária é vendida com reserva de renda perpétua, se se deseja que essa renda tenha sempre o mesmo valor, será importante para a família favorecida que a renda não consista em uma determinada quantia em dinheiro. Pois, nesse caso, seu valor estaria sujeito a sofrer dois tipos distintos de variação: em primeiro lugar, a variação advinda das diferentes quantidades de ouro e de prata que as moedas de mesma denominação possuem em épocas diferentes; e, em segundo lugar, aquelas advindas dos diferentes valores que as mesmas quantidades de ouro e de prata possuem em épocas diferentes.


      Príncipes e estados soberanos costumavam acreditar que podiam obter algum benefício temporário ao diminuir a quantidade de metal puro contido em suas moedas; mas raramente acreditavam no benefício do aumento dessa quantidade. Acredito que a quantidade de metal contida nas moedas de todas as nações tem, por conseguinte, diminuído de forma quase constante, sem quase nunca aumentar. Essas variações, portanto, tendem quase sempre a diminuir o valor de uma renda em dinheiro.


      A descoberta das minas na América derrubou o valor do ouro e da prata na Europa. Costuma-se supor, porém sem provas definitivas conhecidas por mim, que essa queda ainda está ocorrendo de forma gradual e que ainda continuará assim por um longo período. Então, levando essa suposição em conta, as variações estariam mais propensas a diminuir do que a aumentar o valor de uma renda em dinheiro, mesmo que se estabelecesse o pagamento em uma certa quantidade de onças de prata pura ou de prata de um determinado padrão, e não em uma certa quantidade de dinheiro cunhado com um certo valor nominal (por exemplo, uma certa quantidade de libras esterlinas).


      Muito melhor do que as rendas em dinheiro, as rendas estipuladas em cereais têm preservado o seu valor, até mesmo quando a denominação da moeda não sofreu alterações. No 18º ano do reinado de Isabel60 decretou-se61 que um terço da renda da concessão de todas as terras das faculdades seria estipulada em cereais, a ser pago ou em espécie ou de acordo com os preços correntes do mercado público mais próximo. O dinheiro decorrente dessa renda em cereais, embora tenha sido originalmente estipulado em um terço do total, costuma representar atualmente, de acordo com o doutor Blackstone,62 quase o dobro do que é obtido pelos outros dois terços. De acordo com esse relato, as antigas rendas em dinheiro das faculdades devem ter sido reduzidas a quase um quarto de seu valor original; ou valem pouco mais que a quarta parte da quantidade de cereais que valiam anteriormente. Mas, a partir da corregência de Felipe e Maria,63 a denominação da moeda inglesa sofreu pouca ou nenhuma alteração e o mesmo número de libras, xelins e pence permaneceu com quase a mesma quantidade de prata pura. A degradação do valor das rendas em dinheiro das faculdades, portanto, teve como única causa a degradação do valor da prata.


      Quando a deterioração do valor da prata combina-se com a diminuição de sua quantidade contida nas moedas de mesma denominação, a perda é, com frequência, ainda maior. Na Escócia, onde a denominação da moeda sofreu alterações muito maiores do que na Inglaterra, e na França, onde foi submetida a alterações ainda maiores do que na Escócia, algumas rendas antigas, que possuíam originalmente um valor considerável, foram, dessa forma, reduzidas a quase nada.


      Quantidades iguais de trabalho poderão, entre períodos distantes uns dos outros, ser compradas mais com quantidades próximas de cereais — a subsistência do trabalhador — do que com quantidades iguais de ouro e de prata ou, talvez, de qualquer outra mercadoria. Quantidades iguais de cereais, portanto, em momentos distantes uns dos outros, serão precificadas com valor mais próximo do real, ou seja, possibilitarão que seu possuidor adquira ou comande quase a mesma quantidade de trabalho de outras pessoas. Possibilitam isso, eu repito, de forma mais aproximada que as quantidades iguais de quaisquer outras mercadorias, pois nem mesmo as mesmas quantidades de cereais são capazes de fazer isso de modo exato. A subsistência do trabalhador, ou o preço real do trabalho, conforme tentarei mostrar adiante, é muito diferente em diferentes ocasiões; sendo mais liberal em uma sociedade que caminha para a opulência do que em outra estacionária; e mais em uma estacionária do que em outra que caminha para trás. Quaisquer outras mercadorias, no entanto, permitem comprar em qualquer momento específico uma maior ou menor quantidade de trabalho na proporção da quantidade de bens de subsistência que elas permitem adquirir naquele momento. A renda, portanto, estipulada em cereais está sujeita apenas às variações na quantidade de trabalho que uma dada quantidade de cereal pode comprar. Mas a renda estipulada em qualquer outra mercadoria está sujeita não só às variações na quantidade de trabalho que uma determinada quantidade de cereais pode comprar, mas também às variações na quantidade de cerais que pode ser comprada por certa quantidade específica daquela mercadoria.64


      Embora o valor real de uma renda em cereais — mas isso ainda deve ser verificado — varie muito menos de um século para outro do que a renda em dinheiro, sua variação anual é muito maior. O preço em dinheiro do trabalho, como tentarei mostrar adiante, não flutua anualmente em consonância com o preço em dinheiro dos cereais, mas parece acomodar-se em todo lugar, não ao preço temporário ou ocasional, mas ao preço médio ou ordinário dos cereais, os quais são bens de primeira necessidade. O preço médio ou ordinário dos cereais regula-se — como também tentarei mostrar adiante — pelo valor da prata, pela fertilidade ou infertilidade das minas que abastecem o mercado com esse metal, ou seja, pela quantidade de trabalho que deve ser realizado (e, consequentemente, pela quantidade de cereais que deve ser consumida) para trazer qualquer quantidade específica de prata da mina para o mercado. Mas o valor da prata, embora às vezes varie muito de um século para outro, raramente varia muito de um ano para outro, mas frequentemente continua o mesmo, ou quase o mesmo, por meio século ou um século inteiro. O preço médio ou ordinário em dinheiro dos cereais também pode, portanto, durante um período bastante longo, permanecer o mesmo ou quase o mesmo, e, junto com ele, o preço em dinheiro do trabalho, desde que, em seus outros aspectos, a sociedade se mantenha em condições iguais ou semelhantes. Nesse meio-tempo o preço temporário e ocasional dos cereais pode dobrar em relação ao do ano anterior, ou variar, por exemplo, de 25 para 50 xelins o quarter. Mas quando o preço do cereal atingir este último, tanto o valor nominal quanto o valor real de uma renda em cereais dobrará em relação ao primeiro preço, isto é, controlará o dobro da quantidade de trabalho ou da maior parte das outras mercadorias; o preço em dinheiro do trabalho — e, junto com ele, o da maioria das outras coisas — permanecerá o mesmo durante todas essas flutuações.


      Parece evidente, portanto, que o trabalho é a única medida universal, bem como a única medida de valor precisa, isto é, o único padrão pelo qual podemos comparar os valores de diferentes mercadorias em todos os lugares e momentos. Não há como calcularmos o valor real de diferentes mercadorias entre um século e outro pelas quantidades de prata que foram oferecidas por elas. Não há como calculá-lo entre um ano e outro pelas quantidades de cereais. Mas, pelas quantidades de trabalho, podemos, com maior precisão, calcular os dois valores, isto é, de século para século e de ano para ano. De século para século, os cereais são uma medida melhor que a prata, pois, de século para século, quantidades iguais de cereais comandam a mesma quantidade de trabalho com maior proximidade do que quantidades iguais de prata. De ano para ano, por outro lado, a prata passa a ser uma medida melhor do que os cereais, pois iguais quantidades de prata comandam aproximadamente a mesma quantidade de trabalho.


      Mas, embora seja bastante útil fazermos a distinção entre preço real e preço nominal quando estabelecemos rendas perpétuas, ou mesmo em arrendamentos muito longos, essa distinção de nada serve para a compra e a venda — a transação mais comum e ordinária da vida humana.


      Em um mesmo momento e local, os preços real e nominal de todas as mercadorias possuem exatamente a mesma proporção. A maior ou menor quantidade de dinheiro que alguém consegue por qualquer mercadoria no mercado de Londres, por exemplo, será a quantidade de mais ou menos trabalho que essa pessoa poderá comprar ou controlar naquele momento e local. No mesmo momento e local, portanto, o dinheiro é a medida exata do valor real de troca de todas as mercadorias. Isso vale, no entanto, apenas para o mesmo momento e o mesmo local.


      Embora não exista, entre mercados locais, nenhuma relação regular entre o preço real e o preço em dinheiro das mercadorias, o comerciante que transporta mercadorias de um para o outro leva em conta apenas o preço em dinheiro delas, ou seja, a diferença entre a quantidade de prata usada para comprar as mercadorias e a quantidade usada para vendê-las. Em Cantão, na China, meia onça de prata pode controlar uma quantidade maior de trabalho e de bens de primeira necessidade e comodidades do que uma onça em Londres. Portanto, uma mercadoria vendida por meia onça de prata em Cantão pode ser mais cara ali e ter maior importância real para seu possuidor do que a importância que uma mercadoria vendida a uma onça em Londres tem para quem a possui. Se um comerciante de Londres, no entanto, pode comprar no Cantão, por meia onça de prata, uma mercadoria que ele depois poderá vender em Londres por uma onça, ele ganhará 100% pela transação, tal como se a onça de prata em Londres tivesse exatamente o mesmo valor que no Cantão. Não lhe importa que meia onça de prata no Cantão teria dado a ele o comando de mais trabalho e de uma maior quantidade de bens de primeira necessidade e comodidades da vida do que uma onça em Londres. Uma onça em Londres sempre lhe dará o comando do dobro da quantidade de tudo aquilo que meia onça poderia ter lhe dado no Cantão: e isso é precisamente o que ele quer.


      Portanto, já que é o preço nominal ou preço em dinheiro dos bens que, em última instância, determina a prudência ou a imprudência de todas as compras e vendas e, desse modo, regula quase todas as atividades da vida comum em que o preço entra em jogo, não é de admirar que lhe tenha sido dada muito mais atenção do que para o preço real.


      No presente trabalho, entretanto, talvez seja útil comparar os diferentes valores reais de uma determinada mercadoria em diferentes épocas e lugares, ou seja, os diferentes graus de poder sobre o trabalho de outras pessoas que podem ter dado aos seus possuidores em diferentes ocasiões. Devemos, nesse caso, comparar mais as diferentes quantidades de trabalho que essas diferentes quantidades de prata poderiam ter comprado e menos as diferentes quantidades de prata que eram normalmente aceitas pela mercadoria. Mas não há como conhecermos com qualquer grau de exatidão os preços correntes do trabalho entre locais e épocas distantes. Embora os preços dos cereais tenham sido regularmente registrados em apenas alguns lugares, eles são, em geral, mais bem conhecidos e foram observados com maior frequência por historiadores e outros autores. Então devemos, em geral, contentar-nos com eles, não por estarem sempre exatamente na mesma proporção dos preços correntes do trabalho, mas por serem a melhor aproximação que temos dessa proporção. Daqui por diante farei várias comparações desse tipo.65


      Com o progresso do trabalho, as nações comerciais consideraram conveniente cunhar vários tipos de metal em dinheiro: ouro para pagamentos maiores, prata para compras de valor moderado e cobre ou algum outro metal comum para as negociações de menor valor. Sempre consideraram, porém, um daqueles metais como uma medida de valor mais adequada do que qualquer uma representada pelas outras duas; e essa preferência geralmente parece ter sido dada ao primeiro metal utilizado por aquela nação como instrumento de comércio. Após começarem a usá-lo como padrão, o que deve ter ocorrido quando não tinham outro tipo de dinheiro, as nações, em geral, continuaram a usar o mesmo metal, até quando a necessidade já não era mais a mesma.


      Dizem que os romanos possuíam apenas dinheiro de cobre até cinco anos antes da primeira Guerra Púnica,66 quando começaram a cunhar moedas de prata pela primeira vez. O cobre, portanto e ao que parece, manteve-se sempre como a medida de valor daquela República. Em Roma, tem-se que todas as contas e o valor de todas as propriedades eram calculados em ásses67 ou em sestércios. O ás sempre foi a denominação de uma moeda de cobre. A palavra sestércio indica dois asses e meio; era originalmente uma moeda de prata, embora seu valor fosse medido em cobre. Também em Roma dizia-se que quem tinha uma grande quantidade de dinheiro tinha uma grande quantidade do cobre alheio.


      As nações setentrionais que se estabeleceram sobre as ruínas do Império Romano parecem ter utilizado dinheiro de prata desde o início de seus primeiros assentamentos e não ter conhecido nem as moedas de ouro nem as de cobre por séculos. Havia moedas de prata na Inglaterra no tempo dos saxões, mas até a época de Eduardo III68 existiu pouco ouro cunhado e nada de cobre até o reinado de Jaime I69 da Grã-Bretanha. Assim, acredito que todas as contas e o valor de todos os bens e propriedades na Inglaterra e, pela mesma razão, em todas as outras nações modernas da Europa são geralmente calculados em prata: e quando queremos falar da quantidade de riqueza de uma pessoa, raramente falamos do número de guinéus que ela possui, mas do número de libras “esterlinas” que supostamente se daria pela fortuna.


      Eu acredito que, originalmente em todos os países, o meio de pagamento oficial poderia apenas ser composto do metal especificamente escolhido como padrão ou medida de valor. Na Inglaterra, o ouro, mesmo depois de ter sido cunhado em dinheiro, ainda levou bastante tempo para ser considerado meio de pagamento legal. A proporção entre os valores do dinheiro de ouro e de prata não foi fixada por uma lei pública ou por uma proclamação, mas foi deixada para que o mercado a estabelecesse. Se um devedor oferecia pagamento em ouro, o credor podia rejeitar esse pagamento na íntegra ou aceitá-lo após ele e o devedor chegarem a um acordo sobre o valor do ouro. Atualmente o cobre não é uma moeda de curso legal, exceto apenas como troco para as moedas de prata menores. Nessas circunstâncias, a distinção entre o metal que era padrão e o que não era ia muito além da distinção nominal.


      Com o tempo e conforme as pessoas gradualmente se familiarizavam mais com o uso de diferentes metais nas moedas e, consequentemente, com a proporção entre seus respectivos valores, a maioria dos países, acredito, passou a considerar conveniente definir essa proporção e declarar por lei que o guinéu, por exemplo, com certo peso e grau de pureza, deveria valer 21 xelins ou valer como moeda de curso legal para o pagamento de uma dívida desse montante. Nesse caso e durante o tempo em que uma proporção desse tipo estiver regulamentada, a distinção entre o metal-padrão e o metal que não é o padrão passa a ser uma distinção que vai um pouco além da distinção nominal.70


      Mas se for feita qualquer alteração nessa proporção regulamentada, a distinção novamente se torna — ou pelo menos parece se tornar — algo bastante além de nominal. Se o valor regulamentado de 1 guinéu, por exemplo, fosse reduzido para 20 ou elevado para 22 xelins, e considerando que todas as contas e quase todas as dívidas fossem expressadas em moedas de prata, a maior parte dos pagamentos poderia ser realizada com a mesma quantidade de moedas de prata em ambos os casos, como antes, porém esses pagamentos exigiriam quantidades muito diferentes de dinheiro de ouro; uma quantidade maior no primeiro caso e, no outro, menor. O valor da prata pareceria mais invariável que o do ouro; e, aparentemente, a prata mede o valor de ouro, mas o ouro não mede o valor de prata. Pareceria que o valor do ouro depende da quantidade de prata que seria possível trocar por ele, mas não que o valor da prata depende da quantidade de ouro que seria possível trocar por ela. Essa diferença, no entanto, se deve ao costume de manter as contas e de expressar em moedas de prata, e não de ouro, a quantidade de todas as grandes e pequenas somas. Após uma alteração desse tipo, uma das notas de 25 ou 50 guinéus do senhor Drummond continuaria a ser paga exatamente com 25 ou 50 guinéus, como antes. Após essa alteração, a dívida seria paga com a mesma quantidade anterior de ouro, mas com diferentes quantidades de prata. O ouro, para o pagamento dessa nota, pareceria ser mais invariável do que a prata em seu valor; e pareceria que o ouro mede o valor da prata, mas que a prata não mede o valor do ouro. Se o costume de manter as contas e de expressar o valor das notas promissórias e de outras obrigações monetárias dessa maneira se tornasse geral, o ouro (e não a prata) seria considerado como o metal-padrão ou a medida de valor.


      Na verdade, enquanto se mantiver qualquer proporção regulamentada entre os respectivos valores dos diferentes metais nas moedas, o valor do metal mais precioso governará o valor da moeda em sua integralidade. Doze pence de cobre contêm meia libra avoirdupois71 de cobre (não da melhor qualidade), o qual dificilmente vale 7 pence em prata antes de sua cunhagem. Mas já que, pela lei, 12 pence devem ser trocados por 1 xelim, então o mercado considera que seu valor seja de 1 xelim; e 1 xelim pode, a qualquer momento, ser obtido por esses 12 pence. Mesmo antes da última reforma da moeda de ouro na Grã-Bretanha, o ouro, ou pelo menos a parte que circulou em Londres e em sua vizinhança, estava, em geral, mais leve em relação ao seu peso-padrão do que a maior parte da prata. Vinte e um xelins desgastados e desfigurados, no entanto, eram considerados equivalentes a 1 guinéu, que talvez, na verdade, também estivesse desgastado e desfigurado, mas raramente na mesma proporção. As regras mais recentes aproximaram o peso da moeda de ouro (o máximo possível para qualquer nação) ao seu padrão, o que provavelmente será preservado pela ordem de não receber ouro nos serviços públicos senão por seu peso e desde que essa ordem continue a ser executada. A moeda de prata ainda continua em seu mesmo estado degradado e desgastado de antes da reforma da moeda de ouro. Mas, no mercado, 21 xelins dessa moeda de prata degradada ainda são considerados como 1 guinéu daquela excelente moeda de ouro.


      A reforma da moeda de ouro evidentemente elevou o valor da moeda de prata que pode ser trocada pela de ouro.


      Na casa da moeda inglesa, 1 libra-peso em ouro é cunhada em 44,5 guinéus; que, com a guiné custando 21 xelins, é igual a 46 libras, 14 xelins e 6 pence. Uma onça de tal moeda de ouro, portanto, vale 3 libras, 17 xelins e 10,5 pence em prata. Na Inglaterra não se pagam taxas (obrigações ou senhoriagem) para a cunhagem de moedas, e aquele que leva 1 libra-peso ou 1 onça-peso de um lingote de ouro-padrão para a Casa da Moeda recebe de volta 1 libra-peso ou 1 onça-peso de ouro em moedas, sem quaisquer deduções. Diz-se, então, que 3 libras, 17 xelins e 10,5 pence é o preço do ouro na casa da moeda inglesa, ou a quantidade de moedas de ouro que a Casa da Moeda troca por um lingote de ouro-padrão.


      Antes da reforma da moeda de ouro, o preço-padrão do lingote de ouro no mercado esteve por muitos anos acima de 3 libras e 18 xelins, às vezes 3 libras e 19 xelins e, muito frequentemente, chegando a 4 libras por onça; é possível que essa soma, em uma moeda de ouro degradada e gasta, dificilmente chegasse a mais de 1 onça de ouro-padrão. Desde a reforma da moeda de ouro, o preço de mercado do lingote de ouro-padrão raramente passou de 3 libras, 17 xelins e 7 pence por onça. Antes da reforma da moeda de ouro, o preço de mercado sempre esteve mais ou menos acima do preço da Casa da Moeda. Desde a reforma, o preço de mercado tem ficado consistentemente abaixo do preço da Casa da Moeda. Mas, pagando em moedas de ouro ou de prata, esse preço de mercado é o mesmo. A última reforma da moeda de ouro, portanto, não elevou apenas o valor da moeda de ouro, mas também o da moeda de prata em proporção ao lingote de ouro e provavelmente também proporcionalmente a todas as outras mercadorias; embora o preço da maior parte das outras mercadorias seja influenciado por muitas outras causas, o aumento do valor da moeda de ouro ou de prata em relação a elas pode não ser tão distinto e sensível.72


      Na casa da moeda inglesa, com uma libra-peso de lingote de prata-padrão cunham-se 62 xelins, que contêm, da mesma forma, uma libra-peso de prata-padrão. Diz-se, portanto, que 5 xelins e 2 pence a onça é o preço da prata na casa da moeda inglesa ou a quantidade de moeda de prata que a Casa da Moeda dá em troca do lingote de prata-padrão. Antes da reforma da moeda de ouro, o preço de mercado do lingote de prata-padrão era, em diferentes ocasiões, 5 xelins e 4 pence, 5 xelins e 5 pence, 5 xelins e 6 pence, 5 xelins e 7 pence e, muitas vezes, 5 xelins e 8 pence a onça. Cinco xelins e 7 pence, no entanto, parece ter sido o preço mais comum. Desde a reforma da moeda de ouro, o preço de mercado do lingote de prata-padrão caiu, ocasionalmente, para 5 xelins e 3 pence, 5 xelins e 4 pence e 5 xelins e 5 pence a onça; este último preço é raramente ultrapassado. Embora o preço de mercado do lingote de prata tenha caído consideravelmente desde a reforma da moeda de ouro, ele não chegou a atingir o baixo preço da Casa da Moeda.


      Na proporção entre os diferentes metais da moeda inglesa, o cobre está muito acima de seu valor real, então a prata é avaliada um pouco abaixo do valor real. No mercado da Europa, na moeda francesa e na moeda holandesa, uma onça de ouro de boa qualidade pode ser trocada por cerca de 14 onças de prata de boa qualidade. Na moeda inglesa, pode ser trocada por cerca de 15 onças, ou seja, por mais prata do que vale na estimativa comum da Europa. Mas, como o preço do lingote de cobre não aumenta, nem mesmo na Inglaterra, pelo alto preço do cobre na moeda inglesa, então o preço do lingote de prata não cai por causa da baixa avaliação da prata contida na moeda inglesa. O lingote de prata ainda preserva a proporção adequada em relação ao de ouro pela mesma razão que o lingote de cobre preserva uma proporção adequada em relação ao de prata.


      Após a reforma da moeda de prata, durante o reinado de Guilherme III,73 o preço do lingote de prata continuou um pouco mais elevado do que o preço da Casa da Moeda. O senhor Locke74 atribuiu esse preço elevado à permissão de exportar o lingote de prata e à proibição de exportar a moeda de prata.75 Segundo ele, essa permissão de exportar tornaria a demanda por lingotes de prata maior que a demanda por moedas de prata. Mas o número de pessoas que querem moeda de prata por seu uso comum, isto é, comprar e vender localmente, é com certeza muito maior do que o daquelas que querem o lingote de prata, seja para a exportação, seja para qualquer outro uso. Subsiste atualmente uma permissão semelhante para a exportação de lingotes de ouro e uma proibição semelhante à exportação de moedas de ouro; ainda assim, o preço do ouro caiu até abaixo do preço da Casa da Moeda. Mas na moeda inglesa a prata foi, então, da mesma maneira como agora, desvalorizada em relação ao ouro; as moedas de ouro (que, segundo supunha-se na época, não precisavam de reforma) regulavam, assim como hoje, o valor real de todas as moedas. Assim como a reforma da moeda de prata não reduziu, naquela época, o preço do lingote de prata ao preço da Casa da Moeda, não é muito provável que uma nova reforma semelhante consiga realizar tal façanha.


      Caso a moeda de prata fosse trazida para tão perto de seu peso-padrão, como o ouro, é provável que o guinéu, de acordo com a atual proporção, pudesse ser trocado por mais prata em moeda do que se conseguiria comprar em lingotes do mesmo metal. Se a moeda de prata contivesse seu peso-padrão integral, haveria, nesse caso, lucro em seu derretimento para, em primeiro lugar, vender o lingote por moedas de ouro, e, depois, trocar essa moeda de ouro pela moeda de prata, para que esta última fosse igualmente derretida. A alteração da atual proporção parece ser o único método para impedir tal inconveniência.


      E que seria talvez menor se a prata fosse avaliada na moeda tão acima de sua proporção adequada em relação ao ouro, da mesma forma como é, atualmente, avaliada abaixo dele; e garantindo-se por lei que a prata, ao mesmo tempo, não valha como moeda de curso corrente, exceto para pagamento superior a 1 guinéu; da mesma forma que o cobre não é moeda de curso legal senão para pagamento de até 1 xelim. Nesse caso, nenhum credor poderia ser enganado como consequência da alta avaliação da prata contida nas moedas; assim como o credor não pode sê-lo atualmente como consequência da alta avaliação do cobre. Essa regulamentação traria dissabores somente aos banqueiros. Quando ocorre uma corrida aos bancos, eles, às vezes, se esforçam para ganhar tempo, pagando em moedas de 6 pence,76 mas, por tal regulamentação, eles poderiam ser impedidos de utilizar esse método desacreditado de evitar o pagamento imediato. Como consequência, seriam obrigados a manter em seus cofres uma quantidade de dinheiro maior do que a guardada atualmente; e embora isso, sem dúvida, pudesse ser um inconveniente considerável para os bancos, seria, ao mesmo tempo, uma segurança considerável aos seus credores.


      Três libras, 17 xelins e 10,5 pence (o preço do ouro na Casa da Moeda) certamente não contêm — nem em nossa excelente moeda de ouro atual — mais do que 1 onça de ouro-padrão, e poderíamos pensar, portanto, que não conseguiriam comprar mais ouro em lingotes-padrão. Mas o ouro em moeda é mais conveniente do que o ouro em lingote e, embora a cunhagem na Inglaterra seja gratuita, o ouro que é levado em lingotes para a Casa da Moeda raramente pode ser devolvido em moeda ao proprietário senão após uma demora de várias semanas. Na atual velocidade de trabalho da Casa da Moeda, somente pode ser entregue após vários meses de trabalho. Essa demora equivale a uma pequena taxa e faz com que o ouro em moeda seja um pouco mais valioso do que uma mesma quantidade de ouro em lingotes. Se na moeda inglesa a prata fosse avaliada de acordo com sua proporção adequada em relação ao ouro, o preço do lingote de prata ficaria provavelmente abaixo do preço da Casa da Moeda, mesmo sem nenhuma reforma da moeda de prata; e até mesmo o valor da atual moeda de prata, tão desgastada e desfigurada, seria regulada pelo valor da excelente moeda de ouro pela qual poderia ser trocada.


      É possível que uma pequena taxa de cunhagem para as moedas de ouro e de prata avultasse ainda mais a superioridade desses metais em moeda em relação a uma quantidade igual de qualquer um dos dois em lingotes. Nesse caso, a cunhagem aumentaria o valor do metal cunhado proporcionalmente ao valor da extensão dessa pequena taxa; pela mesma razão que os adornos aumentam o valor das baixelas de prata proporcionalmente ao preço daqueles adornos. A superioridade da moeda em relação ao lingote impediria o derretimento das moedas e desencorajaria sua exportação. Se por alguma exigência pública exportar moedas viesse a se tornar necessário, a maior parte delas voltaria em breve, pois, no exterior, somente poderiam ser avaliadas por seu peso em lingotes; mas, domesticamente, comprariam mais do que o valor desse peso. Seria vantajoso, então, trazê-las de volta para o país. Na França, impõe-se uma taxa de 8% à cunhagem de moedas, e diz-se que a moeda francesa, quando exportada, volta espontaneamente àquele país.


      As ocasionais flutuações no preço de mercado dos lingotes de ouro e de prata surgem das mesmas causas que as flutuações semelhantes de todas as outras mercadorias. A frequente perda desses metais — seja nos vários acidentes que ocorrem no mar ou na terra, no gasto contínuo para folhear, metalizar, usar em rendas e bordados, no próprio desgaste das moedas e dos utensílios causado pelo uso — obriga os países que não possuem minas próprias a importá-los constantemente para poder reparar suas perdas e desgastes. Os importadores, assim como todos os outros comerciantes, eu acredito, também se esforçam para adequar as suas importações ocasionais ao que julgam ser a provável demanda imediata. Com todo o seu cuidado, no entanto, algumas vezes exageram nesse julgamento, e, em outras, são comedidos demais. Quando importam lingotes que ultrapassam a demanda, em vez de incorrerem no risco e incômodo de exportá-los novamente, dispõem-se, às vezes, a vender uma parte de seus produtos por um valor menor que o preço médio ou ordinário. Quando, por outro lado, eles importam menos do que é procurado, conseguem obter um valor um pouco maior. Mas quando, sob todas essas flutuações ocasionais, os preços de mercado dos lingotes de ouro ou de prata continuam firmes e constantes por vários anos, mais ou menos acima ou abaixo do preço da Casa da Moeda, então podemos ter certeza de que essa superioridade ou inferioridade firme e constante do preço é o resultado de algo no estado da moeda; algo que, naquele momento, faz com que uma certa quantidade de moeda tenha mais ou menos o mesmo valor da quantidade exata de ouro que deveria conter. A durabilidade e a estabilidade das consequências supõem uma durabilidade e uma estabilidade proporcionais a suas causas.


      O dinheiro de um dado país, em um dado tempo e lugar, é mais ou menos uma medida de valor exata conforme sua moeda corrente esteja mais ou menos condizente com seu próprio padrão ou contenha mais ou menos a quantidade exata de ouro puro ou prata pura que deveria conter. Se, por exemplo, na Inglaterra, 44,5 guinéus contivessem exatamente uma libra-peso de ouro-padrão, ou 11 onças de ouro com bom teor de pureza e 1 onça de liga, a moeda de ouro da Inglaterra seria uma medida tão precisa do valor real de uma dada mercadoria específica em dado momento e local quanto fosse permitido pela natureza da coisa. Mas se 44,5 guinéus, por causa da fricção e do desgaste, geralmente contêm menos de 1 libra-peso de ouro-padrão (sendo a diminuição, no entanto, maior em algumas peças do que em outras), a medida de valor estará propensa ao mesmo tipo de incerteza a que normalmente estão expostos todos os outros pesos e medidas. Já que esses valores quase nunca são conforme os padrões, os comerciantes ajustam, da melhor forma possível, o preço de seus bens, não de acordo com o que deveriam ser esses pesos e medidas, mas com o que eles, segundo uma média, indicam ser por sua experiência. Em consequência de uma desordem similar na moeda, o preço das mercadorias também vem a ser da mesma forma ajustado, não à quantidade de ouro puro ou prata que a moeda deveria conter, mas àquilo que, mediante uma média, sabe-se por experiência que ela realmente contém.77


      Deve ser observado que entendo por preço em dinheiro dos bens sempre a quantidade de ouro puro ou prata pura pela qual são vendidos, sem levar em consideração a denominação da moeda. Por exemplo, acredito que 6 xelins e 8 pence na época de Eduardo I tivessem o mesmo preço em dinheiro de 1 libra esterlina atual; pois a moeda continha, de acordo com nosso melhor julgamento, a mesma quantidade de prata pura.78

    


    
      CAPÍTULO VI
PARTES COMPONENTES DO PREÇO DAS MERCADORIAS



      No estado rude e primitivo da sociedade que precede tanto a acumulação de capital quanto a apropriação de terras, parece que a única circunstância para a troca de um objeto por outro seja a proporção entre as quantidades de trabalho necessárias para adquirir os diferentes objetos. Se em uma nação de caçadores, por exemplo, o trabalho para matar um castor é, em geral, duas vezes maior que o trabalho para matar um cervo, um castor será naturalmente trocado por (ou valerá) dois cervos. É natural que o produto de dois dias ou de duas horas de trabalho valha o dobro do produto de um dia ou de uma hora de trabalho.


      Quando uma espécie de trabalho é mais árdua que outra, deverá naturalmente haver alguma compensação por essa maior dificuldade; e, assim, o produto de uma hora da primeira espécie geralmente poderá ser trocado pelo produto de duas horas da segunda.


      Ou então, se uma espécie de trabalho requer um grau incomum de destreza e engenhosidade, a estima que as pessoas têm por esses talentos irá, naturalmente, afetar o valor do produto, tornando-o superior ao que seria normalmente devido somente pelo tempo empregado para a sua realização. Esses talentos raramente podem ser adquiridos, senão em consequência de um longo período de experiência; o valor superior de seus produtos pode ser não mais do que uma compensação razoável pelo tempo e trabalho necessários para adquiri-los. No estado avançado da sociedade, essas compensações dadas pela maior dificuldade e habilidade superior estão, em geral, integradas ao salário do trabalho; e algo semelhante deve ter provavelmente ocorrido nos primeiros e mais primitivos períodos da sociedade.79


      Neste cenário, o produto integral do trabalho pertence ao trabalhador; e a quantidade de trabalho normalmente empregada para a aquisição ou produção de qualquer mercadoria é a única base capaz de regular a quantidade de trabalho que pode ser normalmente adquirida, comandada ou trocada.


      Assim que o capital é acumulado nas mãos de certas pessoas, algumas delas o utilizarão naturalmente para empregar pessoas diligentes — para as quais fornecerão materiais e meios de subsistência a fim de lucrar com a venda do trabalho delas, ou com o valor que esse trabalho adiciona aos materiais fornecidos. Ao trocar a manufatura por dinheiro, por trabalho ou por outras mercadorias em um valor superior ao preço dos materiais e dos salários dos trabalhadores, algo deve sobrar como lucro para aquele que toma o trabalho alheio e que arrisca seu capital nesse empreendimento. O valor que os trabalhadores adicionam aos materiais, portanto, desdobra-se, nesse caso, em duas partes: uma que paga os salários dos trabalhadores e outra que paga os lucros do empregador sobre todos os materiais e salários adiantados por ele. Este último não teria nenhum interesse em empregá-los se não esperasse obter com a venda dos produtos valores que fossem mais do que suficientes para repor seu capital; e ele não teria nenhum interesse em aplicar um capital maior, ao invés de um menor, se os seus lucros não guardassem uma certa proporção com a totalidade de seu capital.


      É possível imaginar que os lucros do capital sejam apenas um nome diferente para o salário de um tipo específico de trabalho: o trabalho de inspeção e direção. No entanto, eles são completamente diferentes, regulados por princípios bem diferentes e não guardam nenhuma relação com a quantidade, a dificuldade ou a engenhosidade desse suposto trabalho de inspeção e direção. São totalmente regulados pelo valor do capital aplicado e podem ser maiores ou menores de acordo com a extensão desse capital. Suponhamos, por exemplo, que em um certo local os lucros anuais comuns do capital manufatureiro sejam de 10%. Existem duas manufaturas diferentes, cada uma delas emprega 20 trabalhadores ao valor de 15 libras por ano cada um ou a uma despesa de 300 libras por ano em cada manufatura. Além disso, imaginemos também que as matérias-primas de uma delas custem apenas 700 libras anualmente, enquanto os materiais mais refinados utilizados pela outra custem 7 mil. O capital anualmente aplicado na primeira chega apenas a 1.000 libras; enquanto o da outra manufatura chega a 7.300 libras. A uma taxa de 10%, portanto, o empreendedor da primeira obterá um lucro anual de apenas cerca de 100 libras, enquanto o outro obterá cerca de 730 libras. Mas, embora os seus lucros sejam tão diferentes, o trabalho de inspeção e direção que realizam é o mesmo ou muito semelhante. Em muitas oficinas grandes, quase todo o trabalho desse tipo é entregue a algum responsável pela administração. Seu salário expressa corretamente o valor desse trabalho de inspeção e direção. Assim, ao estabelecer o salário desses funcionários, leva-se um pouco em conta não apenas o seu trabalho e habilidade, mas a confiança e, ainda assim, nunca se leva em conta qualquer proporção regular com o capital supervisionado por ele; e, embora o dono do capital não realize quase nenhum trabalho, ele espera que seus lucros guardem uma proporção regular com esse capital. Nos preços das mercadorias, portanto, os lucros do capital constituem um componente completamente diferente dos salários do trabalho e são regulados por princípios completamente diferentes.80


      Neste cenário, o produto integral do trabalho nem sempre pertence ao trabalhador. Na maior parte dos casos, o trabalhador deve compartilhá-lo com o proprietário do capital que o emprega. A quantidade de trabalho normalmente utilizada para a aquisição ou produção de qualquer mercadoria também não é a única base capaz de ajustar a quantidade de trabalho que pode ser normalmente adquirida, comandada ou trocada.81 É evidente que uma quantidade adicional deverá destinar-se aos lucros do capital, que adiantam os salários e fornecem os materiais desse trabalho.


      Assim que todas as terras de um país se tornam propriedade privada, os donos das terras, como todas as outras pessoas, passam a colher onde nunca semearam e a requerer renda até mesmo dos produtos naturais da terra. Até mesmo a madeira da floresta, a grama do campo e todos os frutos naturais da terra que, quando a terra era comum, custavam ao trabalhador apenas o transtorno de sua coleta, passam a ter, inclusive para ele, um preço adicional. As pessoas começam, então, a precisar pagar por uma licença de coleta; e devem entregar ao dono da terra uma porção do que seu trabalho coleta ou produz. Essa porção ou — o que significa a mesma coisa — o preço dessa porção constitui a renda da terra que, no preço de grande parte das mercadorias, passa a ser o seu terceiro componente.


      Devemos notar que o valor real de todas as diferentes partes que compõem o preço é mensurado pela quantidade de trabalho que cada uma delas pode comprar ou controlar. O trabalho não mede apenas o valor da parte do preço que corresponde ao trabalho, mas também o da parte que corresponde à renda e o da parte que corresponde ao lucro.


      Em toda sociedade o preço de cada mercadoria se desdobra por fim em uma parte, em outra ou, ainda, em todas as três partes; e em toda sociedade avançada todas as três estão mais ou menos integradas como componentes do preço da maior parte das mercadorias.


      No preço dos cereais, por exemplo, uma parte paga a renda do dono da terra, outra paga o salário ou o sustento dos trabalhadores e do gado empregados na produção e a terceira paga o lucro do agricultor. Parece que essas três partes compõem o preço integral do cereal de forma imediata ou final. Pode-se imaginar a necessidade de uma quarta parte para pagar pela reposição do capital do agricultor, ou para compensá-lo pelo desgaste e pela deterioração de seu gado e de outros instrumentos de trabalho. Mas devemos considerar que o preço de qualquer instrumento de trabalho, como um cavalo de trabalho, é formado pelas mesmas três partes: a renda da terra onde ele é criado, o trabalho de sua criação e os lucros do agricultor que adianta tanto a renda da terra quanto o salário desse trabalho. Embora o preço do cereal possa, dessa forma, pagar o preço e a manutenção do cavalo, ainda assim seu preço integral se desdobra, de forma imediata ou final, nas mesmas três partes, a saber, renda, trabalho e lucro.


      No preço da farinha devemos adicionar o preço do cereal, os lucros do dono do moinho e os salários de seus empregados; no preço do pão, os lucros do padeiro e os salários de seu empregados; e no preço de ambas as mercadorias, o trabalho de transporte dos cereais desde a casa do agricultor até a casa do moleiro e da casa do moleiro até o padeiro, juntamente com os lucros daqueles que adiantam os salários do trabalho.


      Assim como acontece com os cereais, o preço do linho se desdobra nas mesmas três partes. Ao preço do linho devemos adicionar o salário do cardador do linho, do fiandeiro, do tecelão, do tintureiro, etc., juntamente com os lucros de seus respectivos empregadores.


      Conforme aumenta o grau de manufatura de uma certa mercadoria, as partes do preço que se desdobram em salários e lucro se tornam maiores em relação à parte que corresponde à renda. Em cada nova etapa de fabricação há lucro, e cada lucro subsequente é maior do que o precedente, pois o capital de que é derivado deve sempre ser maior. O capital que emprega os tecelões, por exemplo, deve ser maior do que aquele que emprega os fiandeiros, pois, além de restituir o capital junto com os lucros, também paga os salários dos tecelões; e os lucros devem sempre guardar alguma proporção com o capital.


      Nas sociedades mais avançadas, no entanto, há sempre algumas mercadorias cujo preço se desdobra apenas em duas partes, os salários do trabalho e os lucros do capital e, em menor número, aquelas mercadorias cujo preço é completamente formado pelos salários do trabalho. Uma parte do preço dos peixes de água salgada, por exemplo, paga o trabalho dos pescadores, e a outra, os lucros do capital aplicado na pesca. A renda somente faz parte desse preço de forma muito rara, conforme mostrarei mais adiante. Em relação à pesca fluvial, o caso é diferente, pelo menos em grande parte da Europa. Um pesqueiro de salmão paga uma renda, e a renda, embora não possa ser chamada de renda da terra, faz parte do preço do salmão, junto com os salários e o lucro. Em certas partes da Escócia, a atividade de algumas pessoas pobres é a coleta, ao longo da costa, de pedrinhas um pouco coloridas, vulgarmente conhecidas pelo nome de seixos escoceses. O preço pago a elas pelo lapidador corresponde em sua integralidade aos salários do trabalho por elas realizado; nem renda nem lucro fazem parte do preço.


      Ainda assim, o preço integral de qualquer mercadoria se desdobra, por fim, em uma, duas ou em todas essas três partes; qualquer parte remanescente após o pagamento da renda da terra e do preço de todo o trabalho de criação, manufatura e transporte para o mercado deve ser necessariamente o lucro de alguém.


      Como o preço ou valor de troca de cada mercadoria específica, tomada separadamente, corresponde a uma parte, duas delas ou a todas as três partes componentes, as mercadorias que compõem o produto anual do trabalho de cada país, tomadas em conjunto, devem se desdobrar nas mesmas três partes e distribuir-se entre os diferentes habitantes do país, seja na forma de salários devidos pelo trabalho, de lucros do capital ou da renda de terras. O total daquilo que é anualmente coletado ou produzido pelo trabalho de cada sociedade ou — que significa a mesma coisa — o seu preço integral distribui-se originalmente dessa forma entre alguns de seus diversos membros. Salário, lucros e renda são as três fontes originais de todos os rendimentos, bem como de todo valor de troca. Os outros rendimentos derivam, em última análise, de algum (ou alguns) desses três componentes.82


      Todo aquele que obtém seu rendimento de um fundo próprio o obtém de seu próprio trabalho, ou de seu capital, ou de sua terra. Os rendimentos derivados do trabalho são chamados de salário. Os rendimentos derivados do capital e recebidos pela pessoa que os gerencia ou os aplica são chamados de lucro. Aqueles derivados do capital e recebidos não pela pessoa que os aplica, mas pela que os empresta a outra, são chamados de juros ou uso do dinheiro. Essa é a compensação que o tomador do empréstimo paga ao emprestador pelo lucro que ele tem a oportunidade de obter pela utilização do dinheiro. Parte desse lucro pertence naturalmente ao tomador, o qual corre o risco e tem o trabalho de aplicá-lo, e parte ao emprestador, que lhe oferece essa oportunidade de obter lucro. Os juros do dinheiro constituem sempre um rendimento derivado; se não forem pagos com o lucro obtido pelo uso do dinheiro, devem ser pagos por outra fonte de rendimento, a não ser que o mutuário seja, talvez, um perdulário que contrata uma segunda dívida para pagar os juros da primeira. Os rendimentos que se originam integralmente da terra são chamados de renda e pertencem ao dono da terra. A renda do fazendeiro deriva em parte de seu trabalho e em parte de seu capital. Para ele, a terra é apenas o instrumento que lhe permite ganhar o salário de seu trabalho e receber os lucros de seu capital. Todos os impostos (e todos os rendimentos derivados deles), salários, pensões e rendas anuais de qualquer tipo derivam, em última análise, de uma ou outra dessas três fontes originais de rendimentos, e são pagos de forma direta ou indireta com base nos salários do trabalho, nos lucros do capital ou na renda oriunda da terra.


      Quando esses três diferentes tipos de rendimento pertencem a pessoas diferentes, eles se distinguem facilmente; mas, quando pertencem à mesma pessoa, às vezes acabam confundidos uns com os outros, pelo menos na linguagem comum.


      Um cavalheiro que cultiva uma parte de sua propriedade, depois de pagar as despesas do cultivo, deverá receber tanto a renda da terra quanto o lucro do fazendeiro. No entanto, ele poderá chamar todo o seu ganho de lucro e, dessa forma, confundir sua renda com seu lucro, ao menos no linguajar comum. A maior parte dos plantadores da América do Norte e das Índias Ocidentais se encaixa nessa situação. Cultiva suas próprias terras na maioria das vezes, e, consequentemente, raramente ouvimos falar da renda de uma plantação, mas sim de seu lucro.


      Os agricultores comuns quase nunca empregam um supervisor para dirigir as operações gerais da fazenda. O que mais se vê é que também trabalham bastante com as próprias mãos, arando a terra, manejando o rastelo, etc. Após o pagamento da renda, o que resta da colheita não deve apenas lhes restituir o capital aplicado no cultivo, juntamente com seus lucros ordinários, mas também lhes pagar os salários devidos, tanto como trabalhadores quanto como supervisores. Tudo que resta, no entanto, após o pagamento da renda e a restituição de seu capital, chama-se lucro. Mas os salários, evidentemente, fazem parte dele. O agricultor, ao deixar de pagar salários, necessariamente ganha-os para si mesmo. Nesse caso, os salários, portanto, se confundem com o lucro.


      Um manufaturador independente com capital suficiente para adquirir os materiais e para manter-se até que possa levar seu produto para o mercado receberá tanto o salário do diarista que trabalha sob a responsabilidade de um chefe quanto o lucro que esse chefe obtém pela venda do produto do diarista. Seus ganhos totais, no entanto, costumam ser chamados de lucro, e os salários, nesse caso também, se confundem com o lucro.


      Um jardineiro que cultiva o seu próprio jardim com suas próprias mãos une três diferentes personagens em uma só pessoa: o dono da terra, o fazendeiro e o trabalhador. Seu produto, portanto, deverá lhe pagar a renda do primeiro, o lucro do segundo e o salário do terceiro. O total, no entanto, costuma ser considerado como o ganho de seu trabalho. Renda e lucro são, nesse caso, confundidos com o salário.


      Em um país civilizado há poucas mercadorias cujo valor de troca deriva apenas do trabalho, pois a renda e o lucro contribuem muito mais para o valor da maioria delas; e, então, o produto anual do trabalho desse país sempre será suficiente para comprar ou comandar uma quantidade muito maior de trabalho do que a que foi empregada para a criação, a preparação e o transporte dos produtos para o mercado. Caso a sociedade empregasse anualmente todo o trabalho que consegue comprar anualmente, e tendo em vista que a quantidade de trabalho aumentaria consideravelmente a cada ano, então o produto de cada ano subsequente teria um valor extremamente maior do que o do ano anterior. Mas nenhum país emprega todo o produto anual para a manutenção dos trabalhadores ativos. Os inativos de todos os lugares consomem uma grande parte dele; e, de acordo com as diferentes proporções com as quais os produtos são anualmente divididos entre essas duas ordens diferentes de pessoas, seu valor comum ou médio irá anualmente aumentar, ou diminuir, ou continuar o mesmo de um ano para outro.

    


    
      CAPÍTULO VII
PREÇO NATURAL E PREÇO DE MERCADO DAS MERCADORIAS



      Em cada sociedade ou região existe uma taxa comum ou média tanto dos salários quanto dos lucros para os diferentes empregos do trabalho e do capital. Conforme mostrarei adiante, essa taxa é regulada — o que é natural — em parte pelas circunstâncias gerais da sociedade, isto é, sua riqueza ou pobreza, sua condição de avanço, estagnação ou declínio, e, parcialmente, pela natureza específica de cada tipo de emprego.


      Da mesma forma, em cada sociedade ou região há uma taxa comum ou média da renda que, conforme veremos mais à frente, é regulada em parte pelas circunstâncias gerais da sociedade ou região em que a terra está localizada e, também em parte, pela fertilidade natural ou aprimorada dessa terra.


      As taxas comuns ou médias podem ser chamadas de taxas naturais de salários, lucros e renda, do momento e lugar em que comumente predominam.


      Quando o preço de qualquer mercadoria não é maior nem menor do que o valor suficiente para pagar, de acordo com suas taxas naturais, a renda da terra, os salários do trabalho e os lucros do capital aplicados na obtenção (produção), no preparo e no transporte para o mercado, a mercadoria é então vendida pelo que podemos chamar de seu preço natural.


      Desse modo, é vendida exatamente por aquilo que vale ou pelo valor que ela realmente custa à pessoa que a traz para o mercado; pois, embora aquilo que na linguagem comum chama-se custo primário de qualquer mercadoria não inclua o lucro da pessoa que irá revendê-la, ocorre que, se a mercadoria for vendida a um preço que não permita ao vendedor obter a taxa ordinária de lucro de sua região, ele evidentemente perderá dinheiro, pois poderia ter obtido esse lucro se tivesse aplicado seu capital de alguma outra forma. Além disso, seu lucro é seu rendimento, são os fundos adequados para sua subsistência. E, assim como a pessoa adianta os salários de seus trabalhadores, isto é, a subsistência deles, quando prepara e leva suas mercadorias para o mercado, ela também adianta a si mesma, do mesmo modo, sua própria subsistência, a qual, em geral, se ajusta ao lucro que poderia esperar com razoabilidade pela venda de seus bens. Portanto, somente é possível dizer que as mercadorias lhe pagam o que realmente custam quando elas lhe rendem esse lucro.


      Assim, embora o preço que lhe garante esse lucro não seja sempre o mais baixo pelo qual um vendedor consiga vender seus bens, é o mais baixo pelo qual pode vendê-los por algum tempo considerável; pelo menos onde exista perfeita liberdade ou onde ele possa mudar seu ramo de negócio sempre que quiser.83


      O preço real pelo qual qualquer mercadoria é geralmente vendida é chamado de preço de mercado. Ele pode estar acima ou abaixo do seu preço natural, ou ser exatamente igual a este.


      O preço de mercado de cada mercadoria específica é regulado pela proporção entre a quantidade que é realmente levada ao mercado e a demanda de todos aqueles que estão dispostos a pagar o preço natural da mercadoria — isto é, o valor integral da renda, do trabalho e do lucro —, o qual deve ser pago para levá-la até o mercado. Tais pessoas podem ser chamadas de demandantes efetivos, e sua demanda, de demanda efetiva, pois esta pode ser suficiente para que as mercadorias sejam efetivamente levadas ao mercado. A demanda efetiva é diferente da demanda absoluta. Podemos dizer que um homem muito pobre tenha, em algum sentido, uma demanda por uma carruagem puxada por seis cavalos; ele gostaria muito de comprá-la, mas essa não é uma demanda efetiva, pois a mercadoria nunca será levada ao mercado para satisfazer tal demanda.


      Quando a quantidade de qualquer mercadoria levada ao mercado é menor que a demanda efetiva, nenhum daqueles que estiverem dispostos a pagar o valor integral da renda, dos salários e dos lucros — que devem ser pagos para levá-la ao mercado — poderá obter a quantidade desejada de produtos. Para que possam ter a posse da mercadoria, alguns compradores estarão dispostos a pagar mais caro. Imediatamente, inicia-se uma concorrência entre eles; o preço de mercado irá elevar-se muito ou pouco acima do preço natural dependendo do grau de estímulo à vontade de competir aguçado pelo tamanho da deficiência ou da riqueza e pelo desejo por luxo dos concorrentes. Entre concorrentes de igual riqueza e luxo, a mesma deficiência geralmente dará ocasião a uma competição muito ou pouco acirrada, conforme a importância dada por eles à aquisição da mercadoria. Daí derivam os preços exorbitantes dos bens de primeira necessidade durante o bloqueio de uma cidade ou durante um período de escassez de alimentos.


      Quando a quantidade de qualquer mercadoria levada ao mercado fica acima da demanda efetiva, ela não poderá ser totalmente vendida àqueles que estão dispostos a pagar o valor integral da renda, dos salários e dos lucros que devem ser pagos para levá-la ao mercado. Alguma parte deverá ser vendida àqueles que estão dispostos a pagar menos, e o preço baixo oferecido para parte da mercadoria diminuirá o preço do todo. O preço de mercado cairá muito ou pouco abaixo do preço natural conforme o excesso de mercadoria gere muito ou pouca concorrência entre os vendedores ou conforme seja muito ou pouco importante a venda imediata de suas mercadorias. Na importação de bens perecíveis, o mesmo excesso dará ocasião a uma concorrência muito maior do que a existente por bens duráveis; maior na importação de laranjas, por exemplo, que na de ferro-velho.84


      Quando a quantidade levada para o mercado é suficiente apenas para abastecer a demanda efetiva e nada mais, o preço de mercado naturalmente acabará sendo igual ao preço natural ou muito próximo dele. A quantidade em mãos poderá ser totalmente vendida por esse preço, mas não por preço maior. A concorrência entre os diferentes comerciantes os obriga a aceitar esse preço, mas não os obriga a aceitar menos.


      A quantidade de todas as mercadorias levadas ao mercado se ajusta naturalmente à demanda efetiva. É interesse de todos aqueles que empregam sua terra, trabalho e capital que, ao levar suas mercadorias ao mercado, a quantidade nunca exceda a demanda efetiva; e é do interesse de todas as outras pessoas que ela nunca seja inferior a essa demanda.


      Se, em qualquer momento, a quantidade exceder a demanda efetiva, alguns componentes do preço receberão em pagamento um valor abaixo de sua taxa natural. Se for a renda, o interesse dos proprietários irá alertá-los para que, imediatamente, retirem dela uma parte de suas terras; e se for o salário ou o lucro, o interesse dos trabalhadores, em um caso, e o de seus empregadores, no outro, sinalizará para que eles deixem de usar nessa atividade uma parte do seu trabalho ou de seu capital. Rapidamente, a quantidade levada ao mercado será suficiente apenas para suprir a demanda efetiva. Cada uma das diferentes partes do seu preço aumentará até atingir sua taxa natural, e o preço integral aumentará até atingir seu preço natural.


      Se, ao contrário, a quantidade levada ao mercado, em qualquer momento, ficar abaixo da demanda efetiva, alguns dos componentes do seu preço deverão ficar acima de sua taxa natural. Se for a renda, o interesse de todos os outros proprietários de terras irá naturalmente alertá-los para que preparem mais terras para a produção da mercadoria em falta; se for o salário ou lucro, o interesse de todos os outros trabalhadores e negociantes irá alertá-los para que empreguem mais trabalho e capital para preparar e levar as mercadorias ao mercado. A quantidade levada ao mercado, rapidamente, será suficiente para suprir a demanda efetiva. Cada uma das diferentes partes do preço diminuirá até atingir sua taxa natural e o preço integral irá diminuir até atingir seu preço natural.


      O preço natural, portanto, age como um preço central em torno do qual gravitam os preços de todas as mercadorias.85 Vários acidentes podem, às vezes, mantê-los muito acima desse preço central e, por outras, forçá-los a cair até um pouco abaixo dele. Mas, independentemente de quais sejam os obstáculos que não os deixem se fixar nesse centro de repouso e estabilidade, os preços tendem sempre a ele.


      A quantidade total de trabalho empregado anualmente para levar qualquer mercadoria para o mercado se ajusta dessa forma à demanda efetiva. Sua meta natural é sempre levar ao mercado a quantidade exata que é suficiente para suprir aquela demanda e nada mais.


      Mas, em alguns empregos, a mesma quantidade de trabalho produzirá em anos diferentes quantidades muito diferentes de mercadorias; enquanto, em outros, produzirá sempre a mesma ou quase a mesma quantidade. Em anos diferentes na agricultura, o mesmo número de trabalhadores produz quantidades muito diferentes de milho, vinho, óleo, lúpulo, etc. Mas o mesmo número de fiandeiros e tecelões produzirá todos os anos a mesma ou quase a mesma quantidade de tecidos de linho e lã. Na primeira espécie de atividade profissional, apenas o produto médio consegue se adaptar de alguma forma à demanda efetiva; e como seu produto real é frequentemente muito maior ou muito menor do que seu produto médio, a quantidade das mercadorias levadas ao mercado às vezes é muitor maior do que a demanda efetiva, e, outras vezes, muito menor. Embora a demanda devesse ser sempre a mesma, seu preço de mercado estará sujeito a grandes flutuações, às vezes caindo muito abaixo e às vezes subindo muito acima de seu preço natural. Na segunda espécie de atividade, já que o produto de quantidades iguais de trabalho é sempre (ou quase sempre) o mesmo, é possível ajustá-lo de forma mais exata à demanda efetiva. Portanto, enquanto a demanda se mantiver a mesma, o preço de mercado das mercadorias provavelmente também permanecerá o mesmo e coincidirá com o preço natural ou chegará muito próximo dele. A experiência de qualquer pessoa a informa que os preços dos tecidos de linho e de lã não estão sujeitos a variações nem tão grandes nem tão frequentes quanto as que sofrem os preços dos grãos. O preço da primeira espécie de mercadoria varia apenas com as variações da demanda; o preço da outra varia não só com as variações da demanda, mas com as variações muito maiores e mais frequentes da quantidade de produtos levados ao mercado para suprir essa demanda.


      As flutuações ocasionais e temporárias no preço de mercado de qualquer mercadoria recaem principalmente nas partes de seu preço que se desdobram em salários e lucro. A parte que corresponde à renda é a menos afetada por elas. Uma renda certa em dinheiro não é afetada nem minimamente por elas; nem em sua taxa nem em seu valor. Uma renda que consista em uma certa proporção ou em uma determinada quantidade de matéria-prima ou produto bruto será, sem dúvida, afetada em seu valor anual por todas as flutuações ocasionais e temporárias do preço de mercado daquela matéria-prima: mas sua taxa anual é raramente afetada por elas. Ao estabelecerem as regras contratuais do arrendamento, o proprietário da terra e o agricultor se empenham, conforme o melhor julgamento, para ajustar essa taxa, não ao preço temporário e ocasional do produto, mas ao seu preço médio e habitual.


      Essas variações afetarão o valor e a taxa dos salários ou dos lucros conforme o mercado estiver sobreabastecido ou subabastecido de mercadorias ou de trabalho (de trabalho já executado ou a ser executado). Um luto público, por exemplo, eleva o preço do tecido preto (em tais ocasiões o mercado quase sempre está subabastecido desse produto) e eleva os lucros dos comerciantes que possuem quantidade considerável do mesmo produto. O luto não produz nenhum efeito sobre os salários dos tecelões. O mercado está subabastecido de mercadorias, não de trabalho (de trabalho executado, não de trabalho a ser executado). Ele gera aumento nos salários dos costureiros diaristas. O mercado está aqui subabastecido de trabalho. Há uma demanda efetiva e não satisfeita por mais mão de obra, por mais trabalho a ser executado. Ele derruba o preço dos tecidos e das sedas coloridas e, assim, reduz os lucros dos comerciantes que possuem quaisquer quantidades consideráveis em mãos. Ele derruba também os salários dos trabalhadores empregados na preparação de tais mercadorias, das quais toda demanda fica parada por seis meses, às vezes por um ano. Aqui, o mercado está sobreabastecido tanto de mercadorias quanto de trabalho.


      Porém, mesmo que o preço de mercado de cada produto específico esteja — se é que podemos usar a expressão — gravitando continuamente em torno de seu preço natural, ainda assim o preço de mercado de muitos produtos pode ser mantido alto (bastante acima do preço natural) por um bom tempo, às vezes por acidentes específicos, outras vezes por causas naturais, ou ainda por conta de certas políticas específicas.


      Quando, por causa do aumento da demanda efetiva, o preço de mercado de uma mercadoria específica se eleva muito acima do preço natural, aqueles que aplicam seu capital para suprir tal mercado costumam esconder essa mudança de forma cuidadosa. Pois, caso a obtenção de grandes lucros fosse conhecida por todos, ela estimularia tantos novos concorrentes a aplicar seus capitais da mesma forma que, estando a demanda efetiva totalmente satisfeita, o preço de mercado voltaria rapidamente ao preço natural e talvez se mantivesse por algum tempo até abaixo dele. Quando as pessoas que abastecem um mercado moram longe deste, às vezes conseguem manter o segredo por vários anos, podendo por esse mesmo tempo desfrutar de seus lucros extraordinários sem que surjam novos concorrentes. Devemos reconhecer, no entanto, que segredos desse tipo são raramente guardados por muito tempo; e os lucros extraordinários duram quase nada a mais que isso.


      Os segredos industriais podem ser mantidos por mais tempo que os segredos comerciais. Um tintureiro que descobriu meios para produzir uma determinada cor com materiais que custam apenas a metade do preço daqueles comumente utilizados pode, com uma boa administração, aproveitar a vantagem de sua descoberta por toda a sua vida e até mesmo deixar esse segredo como um legado para seus filhos. Os ganhos extraordinários que obteve derivam do preço elevado que é pago por seu trabalho pessoal. Eles propriamente consistem no salário elevado de tal trabalho. Mas já que esses ganhos incidem em todas as partes de seu capital e já que o montante total deles guarda, nesse caso, uma proporção regular ao capital, então os ganhos são geralmente considerados como lucros extraordinários do capital.


      Esses aumentos do preço de mercado são, evidentemente, efeitos de acidentes específicos que podem, às vezes e no entanto, durar muitos anos.


      Alguns tipos de produtos naturais exigem solo e condições tão específicos que todas as terras de uma grande região apta a produzi-los não são suficientes para suprir sua demanda efetiva. Assim, a quantidade total levada ao mercado pode ser escoada para aqueles que estão dispostos a entregar mais do que o valor que é suficiente para pagar a renda da terra que a produziu, juntamente com os salários do trabalho e os lucros do capital que foram aplicados para prepará-la e levá-la ao mercado, de acordo com suas taxas naturais. Tais mercadorias podem continuar a ser vendidas por esse preço alto durante séculos; e o componente do preço que se desdobra em renda da terra é, nesse caso, a parte que geralmente recebe um pagamento acima do valor de sua taxa natural. A renda da terra que permite a produção de mercadorias únicas e estimadas — como a renda de alguns vinhedos da França que possuem solo e condições peculiarmente favoráveis — não guarda uma proporção regular com a renda das outras terras igualmente férteis e igualmente bem cultivadas de sua vizinhança. Os salários do trabalho e os lucros do capital empregados para levar essas mercadorias para o mercado, pelo contrário, raramente estão fora de sua proporção natural em relação aos outros empregos do trabalho e do capital de sua vizinhança.


      Esses aumentos do preço de mercado são evidentemente o efeito de causas naturais potencialmente capazes de impedir que a demanda efetiva seja totalmente suprida, e que podem continuar, portanto, operando para sempre.


      Um monopólio concedido a um indivíduo ou a uma companhia de comércio tem o mesmo efeito de um segredo comercial ou industrial. Os monopolistas, ao manterem o mercado constantemente desabastecido, ao nunca suprir totalmente a demanda efetiva, vendem suas mercadorias a um valor muito acima do preço natural e elevam seus emolumentos — sejam eles formados por salários ou lucros — a um valor muito superior ao da taxa natural.86


      O preço do monopólio é, em todas as ocasiões, o maior possível. O preço natural ou o preço da livre concorrência, pelo contrário, é o menor que pode ser aceito, não em todas as ocasiões, mas durante a sucessão de qualquer tempo considerável. O primeiro é o maior valor que pode ser extraído dos compradores em qualquer tempo ou o que estes supostamente concordarão em entregar; o segundo é o menor valor que os vendedores podem aceitar e que, ao mesmo tempo, lhes permite dar continuidade a seus negócios.


      Os privilégios exclusivos das corporações, os estatutos dos aprendizes — e todas as leis que, em algumas atividades específicas, restringem os competidores a um número menor do que aquele que se poderia observar caso não existissem — têm a mesma tendência, embora em menor grau. São uma espécie de monopólio alargado e podem frequentemente, por muitas décadas e abrangendo classes inteiras de atividades, manter o preço de mercado de certos produtos acima do preço natural e manter pouco acima da sua taxa natural os salários do trabalho e os lucros do capital empregados nesses produtos.87


      Essas sobrevalorizações dos preços de mercado podem durar pelo tempo que durarem as políticas regulamentadoras que lhes deram origem.


      Embora o preço de mercado de qualquer produto específico possa se manter acima de seu preço natural por muito tempo, ele raramente fica abaixo desse preço por muito tempo. Independentemente da parte do preço que foi paga abaixo da taxa natural, as pessoas cujos interesses tenham sido imediatamente afetados sentiriam a perda e, imediatamente, retirariam o emprego de certa porção de terras, ou de capital, ou do trabalho nas mercadorias, e, assim, a quantidade destas levada ao mercado voltaria rapidamente a ser suficiente apenas para suprir a demanda efetiva. Seu preço de mercado, portanto, logo aumentaria até voltar ao preço natural. Esse, ao menos, seria o caso em condições de liberdade perfeita.


      Os mesmos estatutos dos aprendizes e outras leis das corporações que, com efeito, permitem aos trabalhadores aumentar os seus salários muito acima de sua taxa natural sempre que a manufatura estiver em uma fase próspera às vezes os obrigam — quando há queda das manufaturas — a permitir que os salários fiquem muito abaixo dessa taxa. Dessa forma eles excluem muitas pessoas de seu emprego na fase próspera e excluem a pessoa de muitos empregos na fase ruim. Essas normas, no entanto, são mais eficazes para elevar os salários acima de sua taxa natural do que para mantê-los abaixo dessa taxa. No caso da elevação dos salários, a ação pode durar muitos séculos, mas, no caso da diminuição, a ação não durará mais do que o tempo de vida de alguns trabalhadores que foram preparados para a atividade no momento em que ela estava na fase de prosperidade. Quando esses trabalhadores não mais existirem, o número de pessoas que serão posteriormente educadas para a atividade irá acomodar-se naturalmente à demanda efetiva. Para que uma política consiga — em uma atividade específica qualquer e por várias gerações seguidas — reduzir os salários do trabalho ou os lucros do capital a um valor abaixo de sua taxa natural, ela precisa ser tão violenta quanto as políticas da Índia ou do Antigo Egito (onde toda pessoa estava obrigada por um princípio religioso a seguir a profissão de seu pai e, se essa pessoa mudasse de profissão, estaria cometendo o mais horrível sacrilégio).


      No momento, isso é tudo o que me parece ser necessário observar em relação aos desvios, sejam eles ocasionais ou permanentes, entre o preço de mercado e o preço natural das mercadorias.


      O próprio preço natural varia de acordo com a taxa natural de cada um de seus componentes, isto é, salário, lucro e renda; e em cada sociedade essa taxa varia de acordo com as suas circunstâncias, segundo a sua riqueza ou pobreza, sua condição de avanço, estagnação ou declínio. Nos quatro capítulos seguintes, buscarei explicar da forma mais clara e completa possível as causas dessas diferentes variações.


      Primeiro, buscarei88 explicar quais circunstâncias determinam naturalmente a taxa dos salários e de que maneira as circunstâncias são afetadas pela riqueza ou pobreza, pelo estado avançado, estagnado ou em declínio da sociedade.


      Em segundo lugar, buscarei89 mostrar quais são as circunstâncias que determinam naturalmente a taxa de lucro e de que maneira essas circunstâncias também são afetadas por variações semelhantes no estado da sociedade.


      Embora os salários e os lucros pecuniários sejam muito diferentes para os diversos empregos do trabalho e do capital, ainda assim normalmente mantêm uma certa proporção entre os salários pecuniários de todos os diferentes empregos do trabalho e os lucros pecuniários de todos os diferentes empregos do capital. Veremos que essa proporção depende em parte da natureza de seus diferentes empregos e em parte das diferentes leis e políticas da sociedade em que são efetivas. Mas, embora dependa em muitos aspectos da lei e das políticas, essa proporção parece ser pouco afetada pelas riquezas ou pela pobreza da sociedade, ou pela condição de avanço, estagnação ou declínio — ela permanece a mesma ou quase a mesma em todos esses diferentes estados. Em terceiro lugar,90 me esforçarei para explicar as diferentes circunstâncias que regulam essa proporção.


      Em último lugar,91 buscarei mostrar quais são as circunstâncias que regulam a renda da terra e que aumentam ou diminuem o preço real de todas as diferentes substâncias produzidas por ela.

    


    
      CAPÍTULO VIII
OS SALÁRIOS DO TRABALHO



      O produto do trabalho constitui a recompensa natural ou o salário do trabalho.


      No estado original de coisas que precede tanto a apropriação das terras quanto a acumulação de capital, o produto total do trabalho pertence ao trabalhador. Não existe nem o proprietário de terras nem o do capital para dividir com ele.


      Se esse estado de coisas continuasse o mesmo, os salários do trabalho teriam aumentado junto com todos aqueles avanços em sua capacidade produtiva promovidos pela divisão do trabalho. Todas as coisas teriam se tornado gradualmente mais baratas. Elas seriam produzidas por uma quantidade menor de trabalho; e já que, nesse cenário, as mercadorias produzidas por quantidades iguais de trabalho poderiam ser naturalmente trocadas umas pelas outras, também seriam compradas pelo produto de uma quantidade menor de trabalho.


      Mas mesmo que todas as coisas ficassem mais baratas na realidade, na aparência muitas coisas poderiam se tornar mais caras do que antes ou poderiam ser trocadas por uma quantidade maior de outras mercadorias. Suponhamos, por exemplo, que os poderes produtivos do trabalho tivessem, na maior parte de seus empregos, sido multiplicados por dez ou que o trabalho de um dia92 pudesse produzir dez vezes mais a quantidade anterior de trabalho;93 suponhamos, no entanto, que em um certo emprego específico, os poderes tivessem conseguido apenas ser dobrados ou que o trabalho de um dia pudesse produzir apenas duas vezes a quantidade de trabalho anterior. Ao trocar o produto de um dia de trabalho da maioria de seus empregos pelo produto de um dia de trabalho daquele emprego específico, então dez vezes a quantidade original do trabalho investida neles compraria apenas duas vezes a quantidade original do trabalho específico. Desse modo, uma quantidade específica dessa última mercadoria — o peso de uma libra, por exemplo — pareceria ser um produto cinco vezes mais caro. No entanto, a realidade é que ela seria duas vezes mais barata. Embora a compra dessa mercadoria precisasse de cinco vezes a quantidade dos outros bens, seria necessária apenas a metade da quantidade de trabalho para comprá-la ou produzi-la. Sua aquisição seria, por conseguinte, duas vezes mais fácil que antes.


      Mas esse estado original das coisas, em que o trabalhador desfrutava da totalidade do produto do seu próprio trabalho, não duraria por muito mais tempo após a introdução da propriedade de terras e da acumulação de capital. Chegou ao fim, portanto, muito antes de os maiores avanços dos poderes produtivos do trabalho terem sido desenvolvidos, e seria sem sentido tentarmos buscar descobrir quais teriam sido os seus efeitos sobre a recompensa ou sobre o salário do trabalho.


      Assim que a terra se torna propriedade privada, o seu dono passa a exigir uma parte de quase todos os produtos que o trabalhador é capaz de criar ou coletar utilizando-a. Sua renda passa a ser a primeira dedução do produto do trabalho empregado na terra.


      Raramente acontece de a pessoa que cultiva a terra ter meios para manter-se até que a safra seja colhida. Geralmente, sua subsistência lhe é adiantada pelo capital de um dono, isto é, o fazendeiro que o emprega; e que não terá nenhum interesse em empregá-lo exceto para compartilhar o produto de seu trabalho ou receber de volta seu capital acompanhado do lucro. Esse lucro passa a ser a segunda dedução do produto do trabalho empregado na terra.94


      O produto de quase todos os outros trabalhos também está sujeito a uma dedução semelhante do lucro. Em todos os ofícios e manufaturas, a maior parte dos trabalhadores precisa de um mestre (dono do capital) para adiantar-lhes os materiais de seu trabalho, seus salários e subsistência até a conclusão do que lhe foi demandado. O mestre recebe parte do produto de seus trabalhos, ou seja, ele recebe parte do valor que é adicionado aos materiais pelo trabalho a eles aplicado; e essa parte consiste em seu lucro.95


      Às vezes, de fato, um único trabalhador independente possui capital suficiente para adquirir os materiais de que necessita e para manter-se até o término do trabalho. Ele é mestre e trabalhador ao mesmo tempo e desfruta do produto total do seu próprio trabalho, ou seja, de todo o valor que é adicionado aos materiais pelo trabalho aplicado. O valor costuma incluir o que usualmente representa duas receitas distintas, pertencentes a duas pessoas distintas, isto é, os lucros do capital e o salário do trabalho.


      Esses casos, no entanto, não são muito frequentes, e em toda a Europa, para cada vinte trabalhadores que servem a um mestre (dono do capital) há apenas um trabalhador independente; e em todos os lugares entende-se que os salários do trabalho são o que costumam ser quando o trabalhador é uma pessoa e o proprietário do capital que o emprega, outra.


      Em todo o mundo, os salários comuns do trabalho dependem do contrato normalmente feito entre essas duas partes, cujos interesses não são de forma alguma os mesmos. Os trabalhadores desejam receber o máximo possível, os mestres, entregar o mínimo possível. Os primeiros estão dispostos a associar-se para elevar os salários e os últimos para diminuí-los.


      No entanto, em todas as ocasiões comuns, é fácil saber quem tem mais vantagem nessa disputa e quem tem poder para forçar a outra parte a aceitar suas condições. Os mestres se associam muito mais facilmente por existirem em menor número; além disso, a lei autoriza — ou, ao menos, não proíbe — a associação deles, enquanto proíbe a dos trabalhadores. Não temos nenhuma lei contra a associação para baixar o preço do trabalho; mas muitas contra a associação para aumentá-lo. Em todas essas disputas os mestres conseguem resistir por muito mais tempo. Um dono de terras, um agricultor, um fabricante ou comerciante, mesmo que não utilizem nem mesmo um único trabalhador, eles, em geral, conseguiriam viver por um ou dois anos com o capital que já adquiriram. Muitos trabalhadores não aguentariam uma semana sem trabalho, poucos subsistiriam por um mês e praticamente nenhum viveria por um ano. A longo prazo, o trabalhador pode se tornar tão necessário ao mestre como o mestre o é para o trabalhador; mas essa necessidade não é tão imediata.


      Raramente, nos é dito, ouvimos falar das associações entre mestres, mas as de trabalhadores são comuns. No entanto, aquele que, ao ouvir isso, imaginar que os mestres quase nunca se associam é tão ignorante em relação às coisas do mundo quanto ao assunto em questão. Os mestres sempre e em todos os lugares estão em uma espécie de associação tácita, contínua e uniforme para não elevar os salários do trabalho a um nível superior ao de sua taxa real. A violação dessa associação é uma ação impopular em todo o mundo e uma espécie de censura a um mestre entre seus pares e vizinhos de um mestre. Na verdade, raramente ouvimos falar sobre essas associações porque elas compõem o estado habitual, ou, poderíamos dizer, natural das coisas, sobre o qual ninguém nunca ouve falar. Às vezes, os mestres também se unem em associações particulares para que os salários do trabalho sejam levados a um valor abaixo dessa taxa. Essas ações são sempre realizadas da forma mais silenciosa e secreta possível até o momento de sua execução; e, quando os trabalhadores se rendem, como às vezes ocorre, sem resistência, ainda que sejam severamente atingidos, nunca são ouvidos por outras pessoas. Essas associações, no entanto, sofrem frequentemente a resistência de uma associação defensiva de trabalhadores; que, às vezes também, sem qualquer provocação do tipo, se associam por sua própria vontade para elevar o preço do seu trabalho. Os pretextos mais comuns são, às vezes, o preço elevado das provisões; outras vezes, o grande lucro que os mestres obtêm da atividade dos trabalhadores. Mas sejam essas associações ofensivas ou defensivas, sempre ouvimos falar muito delas. Em geral, a fim de resolver rapidamente a questão, os trabalhadores sempre recorrem aos protestos mais barulhentos e, às vezes, à mais chocante violência e ao ultraje. Eles estão desesperados, agem com a loucura e a extravagância de homens desesperados, que ou morrem ou assustam seus mestres para que entrem em acordo com suas demandas. Os mestres, nessas ocasiões, são ruidosos de seu lado e nunca deixam de pedir em voz alta pela ajuda do magistrado civil e pela execução rigorosa das leis, promulgadas de forma tão severa contra as associações de empregados, trabalhadores e viajantes. Por causa da violência dessas associações ruidosas, os trabalhadores raramente obtêm alguma vantagem — em parte devido à interposição do magistrado civil, em parte devido à firmeza superior dos mestres, em parte devido à necessidade à que a maioria dos trabalhadores está sujeita para poder subsistir — geralmente esses protestos nada geram senão a punição ou a ruína de seus líderes.96


      Mas, embora em disputas com seus trabalhadores os mestres geralmente levem vantagem, há, no entanto, um certo valor abaixo do qual parece impossível reduzir os salários ordinários por muito tempo, mesmo os das atividades menos privilegiadas.


      Um indivíduo deve sempre viver por meio de seu trabalho e, por isso, seu salário deve ao menos ser suficiente para sustentá-lo. Deve, na maioria das vezes, ser um pouco mais que seu sustento; pois, de outra forma, seria impossível manter uma família, e tais trabalhadores nunca passariam da primeira geração. Por esse motivo, o senhor Cantillon parece supor que as classes mais baixas de trabalhadores comuns devem ganhar em todas as partes pelo menos o dobro de sua própria manutenção, para que, na média, sejam capazes de criar dois filhos; supondo que o trabalho da esposa, por conta de seus deveres necessários com a criação dos filhos, seja suficiente apenas para sustentar a si mesma.97 Entretanto, segundo estimativas, metade das crianças morrem antes de atingir a idade adulta. Os trabalhadores mais pobres, portanto, segundo este raciocínio, devem, na média, tentar criar pelo menos quatro filhos, para que dois possam ter a mesma chance de atingir a maioridade. Supõe-se, porém, que o custo para sustentar quatro crianças aproxima-se do sustento de um homem adulto. Calcula-se que o trabalho de um escravo capaz, acrescenta o mesmo autor, vale o dobro de seu sustento; e, acredita ele, que o do trabalhador livre da classe mais baixa não pode valer menos do que o de um escravo capaz. Até aqui, ao menos, parece certo que, para sustentar uma família, o trabalho do marido e da esposa, juntos, mesmo em se tratando das espécies mais baixas de trabalho, deve ser capaz de oferecer um pouco mais do que o rigorosamente necessário para o seu próprio sustento, mas não cabe a mim determinar em qual proporção, se nesta acima mencionada ou em qualquer outra.


      Existem certas circunstâncias, no entanto, que às vezes oferecem aos trabalhadores uma vantagem, permitindo-lhes elevar consideravelmente seus salários acima dessa taxa que, evidentemente, constitui o mínimo consistente com a subsistência humana.98


      Em um país qualquer, quando a demanda por pessoas que vivem de salários — trabalhadores, diaristas, empregados de todos os tipos — está em contínuo aumento e quando cada novo ano oferece mais postos de trabalho do que o ano anterior, os trabalhadores deixam de ter motivo para se associar e elevar seus salários. A escassez de mãos gera entre os mestres uma concorrência; com o objetivo de conseguir trabalhadores, eles passam a cobrir as ofertas uns dos outros e, assim, rompem voluntariamente com a associação natural dos mestres, a qual visa impedir o aumento dos salários.


      É evidente que a demanda por indivíduos que vivem de salários somente pode aumentar em proporção ao aumento dos fundos destinados aos pagamentos dos salários. Esses fundos são de dois tipos: primeiro, os rendimentos que ultrapassam o necessário para a subsistência; segundo, o capital que ultrapassa o necessário para o emprego de seus patrões.


      Quando o dono da terra, beneficiário de anuidade ou pessoa endinheirada possui receita maior do que aquela que julga suficiente para manter a sua própria família, ele emprega a totalidade ou parte do excedente na manutenção de um ou mais empregados domésticos. Ao aumentar esse excedente, a pessoa naturalmente aumentará o número desses empregados.


      Quando o capital de um trabalhador independente — um tecelão ou sapateiro, por exemplo — é mais que suficiente para comprar os materiais de seu próprio produto e para que se mantenha até conseguir vendê-lo, ele utilizará esse excedente para empregar naturalmente um ou mais diaristas e obter lucro por meio do trabalho deles. Ao aumentar esse excedente, a pessoa naturalmente aumentará o número de seus empregados.


      Assim, a demanda por quem vive de salários aumenta necessariamente com a expansão dos rendimentos e do capital de cada região, e não pode aumentar sem ela. A expansão dos rendimentos e do capital corresponde ao aumento da riqueza nacional. Dessa forma, a demanda por quem vive de salário naturalmente aumenta com a expansão da riqueza nacional, e, possivelmente, não pode aumentar sem ela.


      Não é o tamanho real da riqueza nacional, mas seu crescimento contínuo, que gera o aumento dos salários do trabalho. Por conseguinte, os salários são mais altos não nos países mais ricos, mas nos mais prósperos ou naqueles que estão se tornando ricos mais rapidamente.99 A Inglaterra é certamente, nos tempos atuais, um país muito mais rico do que qualquer região da América do Norte. Os salários do trabalho, no entanto, são muito maiores na América do Norte do que em qualquer parte da Inglaterra. Na província de Nova York, trabalhadores comuns ganham 3 xelins e 6 pence por dia, valor equivalente a 2 xelins esterlinos; os carpinteiros navais recebem 10 xelins e 6 pence, sendo que um pint de rum vale 6 pence esterlinos, igual a 6 xelins e 6 pence esterlinos; os carpinteiros e pedreiros da construção civil, 8 xelins, equivalentes a 4 xelins e 6 pence esterlinos; alfaiates diaristas, 5 xelins, equivalentes a aproximadamente 2 xelins e 10 pence esterlinos. Esses preços são todos maiores que os preços de Londres; e dizem que os salários das outras colônias são tão altos quanto os de Nova York. Em todos os lugares da América do Norte, os preços dos mantimentos são muito mais baixos que os da Inglaterra. Não há notícias de escassez naquela região. Em seus piores momentos, eles sempre mantiveram o suficiente para si, embora menos para as exportações. Se o preço em dinheiro do trabalho, portanto, é maior do que em qualquer outro lugar da pátria-mãe, seu preço real, isto é, o comando real sobre os bens de primeira necessidade e comodidades da vida que oferece aos trabalhadores, também é maior em uma proporção ainda mais elevada.


      Mas, embora a América do Norte ainda não seja tão rica como a Inglaterra, ela é muito mais próspera e avança com uma rapidez muito maior em direção à aquisição de outras riquezas. O sinal mais marcante da prosperidade de um país é o aumento do número de seus habitantes. Na Grã-Bretanha e na maioria dos outros países europeus, sua população não dobrará em menos de 500 anos. Nas colônias britânicas da América do Norte verificou-se que o mesmo ocorrerá em 20 ou 25 anos. Atualmente, esse aumento não se deve principalmente à contínua importação de novos habitantes, mas à grande multiplicação da espécie. Diz-se que aqueles que vivem até a velhice frequentemente produzem entre 50 e 100 descendentes e, às vezes, muito mais. Ali, o trabalho é tão bem recompensado que uma família com muitas crianças não constitui um ônus para os pais, mas uma fonte de opulência e de prosperidade. O trabalho de cada criança, antes de deixar a casa dos pais, é computado como um ganho líquido de 100 libras para eles. Uma jovem viúva com quatro ou cinco crianças pequenas, que entre as classes média e baixa da Europa teria pouquíssimas chances de conseguir um segundo marido, é cortejada na América do Norte como se fosse uma espécie de fortuna. O valor das crianças é o maior de todos os incentivos para o casamento. Não é uma surpresa, portanto, saber que as pessoas do país geralmente se casam muito jovens. Não obstante o grande aumento populacional ocasionado por esses casamentos precoces, há uma reclamação contínua de escassez de mãos para o trabalho na América do Norte. A demanda por trabalhadores, os fundos destinados à subsistência deles, parece aumentar ainda mais rapidamente do que a possibilidade de encontrar trabalhadores para empregar.


      Quando um país está estagnado por muito tempo, não devemos esperar que os salários do trabalho sejam muito altos, mesmo que sua riqueza seja bastante grande. Os fundos destinados ao pagamento dos salários, os rendimentos e o capital de seus habitantes podem até ser bastante grandes, mas caso esses elementos tenham se mantido iguais ou quase iguais durante vários séculos, o número de trabalhadores empregados a cada ano poderá facilmente satisfazer e até mesmo mais do que satisfazer a demanda do ano seguinte. Nesse caso, será rara a escassez de mão de obra e os mestres não serão obrigados a competir entre si por mão de obra. Muito pelo contrário, ela, nesse caso, será naturalmente multiplicada para além de sua possibilidade de emprego. Haveria uma constante escassez de emprego e os trabalhadores seriam obrigados a competir entre si a fim de consegui-lo. Se em tal país o salário do trabalho tivesse sido mais do que suficiente para manter o trabalhador e permitir-lhe manter uma família, a concorrência dos trabalhadores e o interesse dos mestres iriam rapidamente reduzi-los àquela taxa mínima que condiz com a subsistência humana. A China, por muito tempo, foi um dos países mais ricos do mundo, ou seja, um dos países mais férteis, mais bem cultivados, mais diligentes e mais populosos. Mas ela parece estar estagnada há muito tempo. Marco Polo, que a visitou há mais de 500 anos, descreve seus cultivos agrícolas, trabalho e grande população quase nos mesmos termos em que essas características são descritas pelos viajantes da atualidade. É possível que, mesmo muito antes da época de Polo, a China já houvesse adquirido o total complemento das riquezas permitidas pela natureza de suas leis e instituições. Os relatos de todos os viajantes à China, inconsistentes em muitos outros aspectos, concordam em relação aos baixos salários do trabalho e à dificuldade que um trabalhador encontra para manter sua família. Se, ao cavar a terra o dia inteiro, o trabalhador conseguir o suficiente para comprar uma pequena quantidade de arroz à noite, ele já estará satisfeito. A condição dos artífices é, se possível, pior ainda. Em vez de esperar preguiçosamente na oficina pelo chamado de seus clientes, como se faz na Europa, eles passam todo o seu tempo percorrendo as ruas com as ferramentas de seus respectivos negócios, oferecendo seus serviços como se estivessem suplicando um emprego. A pobreza das classes mais baixas da China ultrapassa em muito a pobreza das nações mais mendicantes da Europa. Na vizinhança de Cantão há centenas, dizem que até mesmo milhares, de famílias que não possuem habitação em terra firme, mas vivem em pequenos barcos de pesca que flutuam sobre rios e canais. A subsistência que ali encontram é tão escassa que elas ficam ansiosas para pescar os piores lixos descartados no mar por navios europeus. Qualquer carniça — a carcaça de um cachorro ou gato, por exemplo (mesmo fétida e parcialmente apodrecida) — é tão bem-vinda para essas pessoas como o alimento mais saudável o é para as pessoas de outros países. O casamento é encorajado na China não pela lucratividade das crianças, mas pela liberdade de destruí-las. Em todas as cidades grandes várias são abandonadas nas ruas todas as noites ou afogadas como filhotes nas águas. Dizem até mesmo que o desempenho desse terrível ofício é uma atividade reconhecida por meio da qual algumas pessoas ganham sua subsistência.


      A China, no entanto, apesar de permanecer estagnada, parece não apresentar regressão. Nenhuma de suas cidades foi abandonada por seus habitantes. As terras cultivadas no passado não foram negligenciadas. Dessa forma, o mesmo ou quase exatamente o mesmo trabalho anual deve continuar a ser realizado e, consequentemente, os fundos destinados à sua manutenção não devem ter diminuído de modo perceptível. A mais baixa classe de trabalhadores, portanto, apesar de seus escassos meios de subsistência, consegue manter os números habituais de sua população por meio de algum tipo ou outro de expediente.


      Mas a questão seria diferente em um outro país onde os fundos destinados à manutenção do trabalho estivessem em queda perceptível. Em todas as várias classes de empregos, a demanda por criados e trabalhadores seria menor a cada novo ano. Muitas pessoas, criadas nas classes superiores, não conseguindo encontrar emprego em suas próprias atividades, passariam a buscá-los de bom grado nas classes inferiores. Na classe mais baixa — que, além de estar abarrotada com seus próprios trabalhadores, teria de lidar com o transbordamento de todas as outras classes — a competição por emprego seria tão grande que reduziria os salários do trabalho aos níveis mais miseráveis e escassos de subsistência do trabalhador. Mesmo aceitando essas condições terríveis, muitos não conseguiriam encontrar emprego e, então, ou morreriam de fome ou passariam a buscar sua subsistência na mendicância, talvez até cometessem atrocidades. A miséria, a fome e a mortalidade passariam a prevalecer imediatamente naquela classe e dali transitariam a todas as classes superiores até que a população do país fosse reduzida a um número de habitantes que pudesse ser facilmente mantido pela renda e capital remanescentes no país (e que conseguiram escapar da tirania ou das calamidades que haviam destruído o resto). Esse talvez seja aproximadamente o atual quadro apresentado pelo estado de Bengala e de algumas outras colônias inglesas das Índias Orientais. Se nos deparamos com um país fértil que esteve bastante despovoado e que, por esse motivo, é uma área em que a subsistência não deveria ser muito difícil; e, apesar disso, 300 mil ou 400 mil pessoas morrem de fome em um ano, então podemos ter certeza de que os fundos destinados à manutenção dos trabalhadores pobres estão se deteriorando rapidamente. Talvez a melhor ilustração da diferença entre o espírito da constituição britânica — que protege e governa a América do Norte — e o da empresa mercantil que oprime e domina as Índias Orientais seja as diferentes condições atuais desses países.


      A generosa recompensa pelo trabalho, portanto, é o resultado necessário e o sintoma natural do aumento da riqueza nacional. A parca subsistência dos trabalhadores pobres, por outro lado, é o sintoma natural de que as coisas estão estagnadas; já a fome é o sinal de um rápido retrocesso.


      Atualmente, na Grã-Bretanha, os salários do trabalho parecem estar evidentemente acima do valor necessário para que um trabalhador possa manter uma família. Para entendermos esse ponto não será necessário fazer cálculos tediosos ou duvidosos para descobrir o valor mínimo para isso. Muitos sinais claros indicam que, em todos os lugares deste país, os salários do trabalho não são regulados pelo valor mínimo de subsistência humana.


      Primeiro, em quase toda parte da Grã-Bretanha há uma distinção, mesmo nas espécies mais simples de trabalho, entre salários de verão e de inverno. Os salários de verão são sempre mais elevados. Mas, por causa das despesas extraordinárias com combustíveis, a manutenção de uma família é mais cara no inverno. O fato de os salários serem mais altos quando essa despesa é menor parece evidenciar que eles não são regulados pelo valor necessário para cobrir essa despesa, mas pela quantidade e pelo valor esperados do trabalho. Pode-se dizer que um trabalhador deve guardar parte do seu salário de verão a fim de custear suas despesas de inverno; e que, no decorrer de todo o ano, elas não excedem o valor que é necessário para manter a sua família por todo o ano. Um escravo, no entanto, ou alguém totalmente dependente de nós para a sua subsistência imediata, não seria tratado dessa maneira. Sua subsistência diária lhe seria proporcional a suas necessidades diárias.


      Em segundo lugar, os salários na Grã-Bretanha não flutuam com o preço dos alimentos. Esses preços variam anualmente e, com frequência, mensalmente. Mas, em muitos lugares, o preço em dinheiro do trabalho é mantido uniformemente o mesmo, às vezes por meio século. Dessa forma, se nesses lugares os trabalhadores pobres conseguem manter suas famílias nos anos de preços mais altos, então eles devem ficar em situação confortável nos períodos de abundância moderada e em afluência nos períodos de preços extraordinariamente baixos. Durante os últimos dez anos em muitos lugares do Reino, o preço elevado dos alimentos não foi acompanhado por nenhum aumento perceptível do preço em dinheiro do trabalho. Isso, de fato, ocorreu em alguns lugares; sendo provavelmente devido mais ao aumento da demanda por trabalho do que ao preço dos alimentos.


      Em terceiro lugar, assim como os preços dos alimentos variam de um ano para outro mais do que os salários do trabalho, o mesmo ocorre, por outro lado, com os salários do trabalho que, de um lugar para outro, variam mais do que o preço dos alimentos. Em quase todo o Reino Unido os preços do pão e da carne de açougue costumam ser iguais ou aproximadamente iguais. Por motivos que serão explicados adiante, essas e grande parte das outras coisas que são vendidas a varejo — que é a forma como os trabalhadores pobres compram todas as coisas — costumam ser tão baratas ou mais baratas nas grandes cidades do que nas partes remotas do país. Mas, em uma cidade grande e em sua vizinhança mais próxima, os salários do trabalho costumam ser um quarto ou um quinto — 20% ou 25% — mais elevados que nas áreas que estão apenas a alguns quilômetros de distância. Dezoito pence por dia pode ser considerado o preço ordinário do trabalho em Londres e em sua vizinhança. Alguns quilômetros adiante, esse valor cai para 14 e 15 pence. Dez pence é o valor em Edimburgo e vizinhança. Alguns quilômetros mais adiante o preço cai para 8 pence, que é o preço usual do trabalho comum em grande parte das Terras Baixas da Escócia, onde varia bem menos que na Inglaterra. Essa diferença de preços, que nem sempre parece ser suficiente para transportar uma pessoa de uma paróquia a outra, necessariamente dá ocasião a um grande deslocamento de mercadorias bastante volumosas, não só de uma paróquia a outra, mas de uma extremidade do Reino — que fica quase em um dos pontos mais longínquos do mundo — até a outra, algo que rapidamente eleva o preço desses bens a quase o mesmo nível. Após tudo o que foi dito sobre a frivolidade e a inconstância da natureza humana, a experiência evidencia que de todos os tipos de carga os humanos são a mais difícil de ser transportada. Assim, se os trabalhadores pobres conseguem manter suas famílias nas áreas do Reino em que o preço do trabalho é o mais baixo, então devem estar muito bem de vida nos locais em que o preço é o mais alto.


      Em quarto lugar, além de as variações do preço do trabalho não corresponderem às variações locais ou temporais dos preços dos alimentos, elas também costumam ser completamente opostas.


      Os cereais, o alimento do povo comum, é mais caro na Escócia do que na Inglaterra, de onde a Escócia recebe cargas gigantescas de cereais quase todos os anos. Mas o cereal inglês deve ser vendido por um preço mais alto na Escócia (o país para onde é levado) do que na Inglaterra (o país de origem); e, proporcionalmente à sua qualidade, não pode ser vendido por um preço mais alto na Escócia do que o cereal escocês, com o qual compete no mesmo mercado. A qualidade dos cereais depende, principalmente, da quantidade de farinha que é produzida no moinho; nesse ponto o cereal inglês é tão superior ao escocês que, embora muitas vezes seja mais caro na aparência ou em proporção ao seu volume, é geralmente mais barato, na realidade ou em proporção à sua qualidade e até mesmo em relação ao seu peso. O preço do trabalho, pelo contrário, é mais alto na Inglaterra do que na Escócia. Se os trabalhadores pobres conseguem, então, manter suas famílias em uma das partes do Reino, eles devem conseguir fazer o mesmo de forma bastante cômoda na outra parte. A farinha de aveia, com efeito, abastece as pessoas comuns da Escócia com a maior e melhor parte de sua alimentação, que é em geral muito inferior à dieta de seus vizinhos ingleses do mesmo nível social. Essa diferença da forma de subsistência, no entanto, não é a causa, mas o resultado da diferença entre os salários; embora, por um estranho mal-entendido, eu tenha ouvido as pessoas se referirem frequentemente a essas diferenças como causa. Não é porque um homem tem uma carruagem e outro caminha a pé que o primeiro é rico e o segundo, pobre; mas, por ser rico, o primeiro anda de carruagem e, por ser pobre, o segundo caminha a pé.


      Durante o último século (XVII), o grão esteve em média mais caro em ambas as partes do Reino Unido do que no presente. De fato, atualmente essa questão não admite mais dúvidas; e a prova disso é ainda mais decisiva, se é que isso é possível, no que diz respeito à Escócia do que no que diz respeito à Inglaterra. Na Escócia, a questão recebe o apoio de evidências: a fixação pública dos preços dos grãos,100 que eram avaliações anuais feitas sob juramento e de acordo com o estado real dos mercados de todos os diferentes tipos de cereais de cada um dos diferentes condados da Escócia. Se essa prova tão direta exigisse evidências colaterais para confirmá-la, eu diria que este também foi o caso na França e, provavelmente, na maioria das outras partes da Europa. Com relação à França, a prova também é extremamente clara. Mas embora seja certo que em ambas as partes do Reino Unido os cereais estavam um tanto mais caros no século passado (XVII) que no presente (XVIII), é igualmente certo que o trabalho era muito mais barato. Portanto, se os trabalhadores pobres conseguiram manter suas famílias naquele período, eles devem estar muito mais bem de vida atualmente. No século passado (XVII), o salário diário mais comum na maior parte da Escócia era 6 pence no verão e 5 pence no inverno. Três xelins por semana, quase o mesmo preço, ainda continuam a ser pagos em algumas partes das Terras Altas da Escócia e das Ilhas Ocidentais. Em grande parte das Terras Baixas da Escócia, o salário mais usual do trabalho comum é atualmente 8 pence por dia; às vezes 10 pence, às vezes 1 xelim nas proximidades de Edimburgo, nos municípios que fazem fronteira com a Inglaterra (provavelmente por causa dessa vizinhança) e em alguns outros lugares onde, recentemente, tem ocorrido um aumento considerável da demanda por trabalho, no entorno de Glasgow, Carron, Ayrshire, etc. Na Inglaterra, os avanços da agricultura, da manufatura e do comércio começaram muito mais cedo do que na Escócia. A demanda por trabalho e, consequentemente, seu preço, deve necessariamente ter aumentado com essas melhorias. Em decorrência, os salários do trabalho — no século passado (XVII) e no presente (XVIII) — eram maiores na Inglaterra do que na Escócia. Eles também sofreram aumentos consideráveis desde então, mas essa quantidade é mais difícil de determinar devido à maior variedade de salários pagos ali em diferentes lugares. O salário atual de um soldado de infantaria é o mesmo de 1614, 8 pence por dia. Quando foi estabelecido pela primeira vez, o valor era naturalmente regulado pelo salário habitual dos trabalhadores comuns, a classe de pessoas de onde os soldados de infantaria costumavam se originar. Hales, o Lord Chief Justice,101 escrevendo na época de Carlos II,102 calculou as despesas necessárias da família de um trabalhador composta de seis pessoas — o pai, a mãe, duas crianças capazes de fazer alguma coisa e duas ainda incapazes — em 10 xelins por semana ou 26 libras por ano. Sempre que não conseguissem ganhar esse valor por seu trabalho, eles deveriam complementá-lo, ele supõe, por meio da mendicância ou do roubo. Ele parece ter investigado diligentemente esse assunto.103 Em 1688, o senhor Gregory King,104 cuja desenvoltura em aritmética política é tão enaltecida pelo doutor Davenant,105 calculou o rendimento corrente de trabalhadores e criados não domésticos em 15 libras por ano para uma família que, em sua suposição, deveria ser formada em média por três pessoas e meia. Seus cálculos, portanto, embora diferentes em aparência, são, no fundo, muito semelhantes aos cálculos do juiz Hales. Ambos supõem que o gasto semanal dessas famílias seja cerca de 20 pence por cabeça. Na maior parte do Reino, tanto os rendimentos quantos os gastos pecuniários dessas famílias aumentaram consideravelmente desde aquela época, em alguns lugares mais, em outros menos, mas, em nenhum lugar, tanto quanto em alguns relatos exagerados sobre os salários atuais do trabalho que informam ao público. Devemos observar que o preço do trabalho não pode ser determinado de forma muito precisa em nenhum lugar; pois, com frequência, no mesmo lugar e para o mesmo tipo de trabalho são pagos preços diferentes, não apenas de acordo com as diferentes habilidades dos trabalhadores, mas de acordo com a transigência ou dureza dos mestres. Quando os salários não são regulamentados pela lei, só é possível tentarmos indicar quais são os mais usuais; e a experiência parece mostrar que a lei, embora costume tentar, é sempre incapaz de regulá-los corretamente.


      A recompensa real do trabalho, isto é, a quantidade real de bens de primeira necessidade e comodidades da vida que esse valor pode oferecer ao trabalhador, tem, durante o curso do século atual (XVIII), aumentado talvez em uma proporção ainda maior do que seu preço em dinheiro. Além de os cereais terem ficado um pouco mais baratos, muitas outras coisas com as quais os pobres laboriosos obtêm uma variedade aprazível e saudável de alimentos também se tornaram muito mais baratas. As batatas, por exemplo, não custam hoje, na maior parte do Reino, nem metade do preço de trinta ou quarenta anos atrás. O mesmo pode ser dito de nabos, cenouras, couves, alimentos que, anteriormente, eram cultivados somente por meio da enxada e que, agora, são comumente cultivados com o uso do arado. Os produtos de hortas e pomares também ficaram mais baratos. No século anterior (XVII), a maior parte das maçãs e até mesmo das cebolas consumidas na Grã-Bretanha era importada de Flandres. Os grandes avanços da indústria de linho e de lã permitem que os trabalhadores tenham roupas melhores e mais baratas; o mesmo pode ser dito da indústria de metais comuns, que lhes garantiu instrumentos de comércio mais baratos e melhores, bem como um mobiliário doméstico mais agradável e cômodo. Sabão, sal, velas, couro e licores fermentados, na verdade, ficaram muito mais caros, principalmente por causa dos impostos que passaram a incidir sobre esses produtos. Mas a quantidade de produtos desse tipo de que os trabalhadores pobres necessitam é tão pequena que o aumento de seu preço não compensa a diminuição do preço de tantas outras coisas. A queixa comum de que o luxo se estende mesmo até as pessoas das classes mais baixas e que os trabalhadores pobres atualmente não estão mais satisfeitos com os mesmos alimentos, as mesmas roupas e as mesmas habitações de épocas anteriores pode nos convencer de que não é apenas o preço em dinheiro do trabalho que aumentou, mas sua recompensa real.


      Essa melhoria das circunstâncias das classes inferiores do povo deve ser considerada uma vantagem ou uma inconveniência para a sociedade? À primeira vista, a resposta parece amplamente clara. Toda grande sociedade política é composta majoritariamente por diversos tipos de empregados, trabalhadores. E tudo aquilo que causa melhorias às circunstâncias da maioria nunca poderá ser considerado como um inconveniente para o todo. Nenhuma sociedade na qual a maior parte de seus membros é pobre e miserável poderá ser realmente feliz e próspera. Além do mais, é simplesmente justo que aqueles que alimentam, vestem e alojam todo o corpo social recebam tal parte do produto do seu próprio trabalho para que possam estar toleravelmente bem alimentados, vestidos e alojados.


      Embora a pobreza sem dúvida desencoraje o casamento, ela nem sempre o impede; parece até mesmo ser favorável à reprodução humana. Uma mulher semiesfomeada das Terras Altas da Escócia gera mais de vinte filhos, enquanto uma senhora cheia de mimos costuma, muitas vezes, ser incapaz de gerar ou, normalmente, não passa dos dois ou três filhos. A esterilidade, tão frequente entre as mulheres da alta sociedade, é muito rara entre as mulheres da classe baixa. Enquanto, para as mulheres, o luxo talvez inflame a paixão pelo gozo, ele parece sempre enfraquecer e frequentemente destruir completamente a capacidade reprodutiva.


      Mas embora a pobreza não impeça a reprodução, ela é extremamente desfavorável à criação de filhos. Uma planta frágil nasce, mas, em solo muito frio e clima muito severo, logo murcha e morre. Segundo costumam me informar, não é nada incomum encontrarmos nas Terras Altas da Escócia mães que tenham gerado vinte filhos, mas que não tenham dois vivos. Vários oficiais experientes (do exército) me garantiram que, em relação ao recrutamento de seu regimento, eles nunca conseguiram preenchê-lo com os tambores e os pífaros que deveriam vir de todos os filhos de soldados que haviam ali nascido. Raramente são vistas tantas crianças ótimas senão em uma caserna de soldados. Mas pouquíssimas, ao que parece, chegam à idade de 13 ou 14 anos. Em alguns lugares, metade das crianças morre antes de chegar aos 4 anos de idade; em muitos lugares, antes de completar 7; e, em quase todos os outros lugares, antes de chegar aos 9 ou 10 anos. Essa grande mortalidade, no entanto, acha-se principalmente entre as crianças das pessoas comuns, que não têm condições financeiras para criá-los com o mesmo cuidado que as pessoas das classes mais altas. Apesar de seus casamentos serem geralmente mais fecundos que o das pessoas de classes mais altas, uma proporção menor de seus filhos chega à maturidade. Nos orfanatos e entre as crianças das instituições de caridade paroquiais, a mortalidade é ainda maior do que entre os filhos da população em geral.


      Todas as espécies de animais se multiplicam naturalmente em proporção aos meios de sua subsistência; nenhuma espécie é capaz de ultrapassar essa proporção. Já na sociedade civilizada, a escassez de alimentos cria limites para a multiplicação da espécie humana apenas entre as pessoas das classes mais baixas; esse limite é imposto somente por meio da destruição de grande parte das crianças produzidas por seus casamentos fecundos.


      A recompensa generosa do trabalho tende naturalmente a alargar e estender esses limites, pois garante um melhor sustento e, consequentemente, a criação de um número maior de filhos. Também devemos notar que isso ocorre necessariamente no nível mais próximo possível da proporção requerida pela demanda por trabalho. Se essa demanda está em crescimento constante, a recompensa do trabalho deve necessariamente incentivar o casamento e a multiplicação de trabalhadores de tal forma a lhes permitir suprir essa demanda crescente pelo aumento constante da população. Caso, em algum momento, a recompensa se torne menor do que o necessário para a finalidade, a falta de trabalhadores a fará aumentar rapidamente; e caso, em algum momento, se torne maior, sua multiplicação excessiva a fará cair rapidamente até a taxa necessária. No primeiro caso, o mercado estaria tão desabastecido de trabalho e, no segundo, tão sobreabastecido que o preço seria forçado a voltar para aquela taxa adequada requerida pelas circunstâncias da sociedade. É dessa forma que a demanda por pessoas, assim como a que existe por quaisquer outras mercadorias, necessariamente regula a produção de pessoas; acelerando-a quando está muito lenta e parando-a quando avança de forma muito rápida. É essa demanda que regulamenta e determina a propagação humana em todos os países do mundo, seja na América do Norte, na Europa ou na China; é ela que torna a reprodução rápida e progressiva na América, lenta e gradual na Europa e completamente estagnada na China.


      Diz-se que o “desgaste” de um escravo deve ser custeado por seu dono; mas o de um empregado livre é custeado pelo próprio empregado. O “desgaste” deste último, no entanto, é, na realidade, custeado tanto por seu mestre quanto por ele mesmo. Os salários pagos aos diaristas e empregados de qualquer tipo devem ser tais que lhes permitam, em média, dar continuidade à raça de diaristas e empregados de acordo com a demanda da sociedade, que pode requerer seu aumento, diminuição ou paralisação. Mas, mesmo que o “desgaste” de um empregado livre deva ser igualmente custeado por seu mestre, geralmente é a um custo menor do que o do escravo. Os fundos destinados à substituição ou reparação, ou, se me permitem dizer, ao “desgaste” do escravo costumam ser gerenciados por um senhor negligente ou um capataz descuidado. Os fundos destinados à mesma função, mas em relação às pessoas livres, são administrados pelas próprias pessoas livres. As perturbações que geralmente predominam na economia dos ricos se introduzem naturalmente na administração dos escravos. A frugalidade rigorosa e a atenção parcimoniosa dos pobres também se estabelecem de forma natural na administração dos empregados livres. Por causa da existência de formas tão distintas de administração, a mesma finalidade acaba exigindo graus muito diferentes de despesas. Nesse sentido e a partir da experiência de todas as épocas e nações, parece, acredito, que o trabalho feito por pessoas livres acaba sendo mais barato do que o trabalho escravo. Isso vale até mesmo para as cidades de Boston, Nova York e Filadélfia, onde os salários do trabalho comum são extremamente altos.106


      A recompensa generosa do trabalho, assim como é consequência do aumento da riqueza, é causa do aumento da população. Queixar-se dela equivale a lamentar-se da causa e da consequência necessárias da prosperidade pública máxima.


      Talvez devamos comentar o seguinte: é na condição de progresso — ou seja, quando a sociedade está avançando em direção a novas aquisições e não quando já adquiriu todas as suas riquezas — que o trabalhador pobre, a grande massa do povo, parece estar em um estado mais feliz e confortável. Mas sua situação é difícil na condição de estagnação e miserável na de declínio. O estado de progresso é, na verdade, um estado animado e saudável para todas as diferentes classes sociais. O estacionário é entorpecedor; o de declínio, melancólico.


      A recompensa generosa do trabalho, assim como incentiva a propagação da espécie, por isso mesmo também aumenta os esforços das pessoas comuns. Os salários do trabalho incentivam o empenho, o qual, como todas as outras qualidades humanas, aumenta em proporção ao incentivo recebido. A subsistência abundante aumenta a força física do trabalhador, e a confortável esperança de melhorar sua condição e de, talvez, terminar seus dias com tranquilidade e abundância o anima a utilizar essa força ao máximo. Dessa forma, nos locais em que os salários são altos, sempre encontraremos trabalhadores mais ativos, diligentes e céleres do que nos locais em que são baixos; mais na Inglaterra, por exemplo, do que na Escócia; mais na vizinhança de cidades grandes do que em pontos remotos do interior. De fato, alguns trabalhadores, quando conseguem ganhar em quatro dias o sustento de toda a semana, ficam ociosos nos outros três dias. Isso, no entanto, não é de forma alguma o que ocorre na maioria dos casos. Os trabalhadores, ao contrário, quando são pagos de forma generosa por peça, se tornam muito mais propensos a exceder-se em sua carga de trabalho, arruinando, assim, sua saúde e constituição em poucos anos. Supõe-se que um carpinteiro em Londres, ou em outros lugares, não seja capaz de manter-se em seu vigor máximo por mais de oito anos. Algo semelhante acontece em muitas outras atividades em que os trabalhadores são pagos por tarefa; eles geralmente trabalham nas manufaturas e até mesmo no trabalho agrícola, onde os salários são mais elevados do que o normal. Quase todos os tipos de artesãos estão sujeitos a alguma enfermidade peculiar ocasionada pela execução excessiva de sua espécie peculiar de trabalho. Ramazzini,107 um eminente médico italiano, escreveu um livro específico sobre essas doenças. Não costumamos considerar nossos soldados como um grupo de pessoas que trabalham de forma árdua. Ainda assim, sempre que os soldados foram utilizados em algum tipo particular de trabalho que lhes remunerava de forma generosa por tarefa, seus oficiais eram obrigados a estipular com o empresário que os soldados não poderiam ganhar mais do que certa quantia diária, de acordo com a taxa que recebiam geralmente. Até que essa estipulação fosse feita, a rivalidade mútua e o desejo de ganhar mais os levavam com frequência a trabalhar de forma excessiva e a estragar sua saúde por esse excesso de trabalho. O excesso de trabalho realizado por quatro dias da semana costuma ser com frequência a causa real da ociosidade que se vê nos outros três dias, algo que tem promovido tantas queixas ruidosas. O trabalho intenso — da mente ou do corpo — e contínuo por vários dias consecutivos é, na maioria dos homens, seguido naturalmente por um desejo intenso de descansar, que, se não for contido por força ou por alguma necessidade forte, é quase irresistível. A própria natureza exige que a restauração ocorra por algum tipo de indulgência, às vezes apenas por meio do descanso, mas, por vezes, também pela distração e pela diversão. Caso a exigência não seja cumprida, as consequências podem ser muitas vezes perigosas e, outras, fatais; mas, como quase sempre acontece mais cedo ou mais tarde, gera a enfermidade específica da atividade em questão. Se os mestres sempre ouvissem os ditames da razão e da humanidade, eles teriam várias oportunidades para moderar, em vez de motivar, a dedicação de muitos de seus trabalhadores. Em cada tipo de atividade, creio eu, será descoberto que as pessoas que trabalham de forma moderada a ponto de poder trabalhar constantemente não só preservam sua saúde por mais tempo, mas, no decurso do ano, realizam uma quantidade maior de trabalho.


      Em anos mais baratos, diz-se que os trabalhadores são, em geral, mais ociosos, e, nos mais caros, mais diligentes do que o normal. Concluiu-se, assim, que a subsistência abundante relaxa e a escassa estimula a atividade profissional. Não há como duvidar de que um pouco mais de abundância do que o normal pode levar alguns trabalhadores ao ócio; mas não parece muito provável que o efeito seja o mesmo para a maior parte deles, nem que as pessoas em geral trabalhem melhor quando estão mal alimentadas do que quando estão bem alimentadas, quando estão desmotivadas do que quando estão de bom humor, quando estão frequentemente doentes do que quando possuem em geral uma boa saúde. É preciso dizer que, para as pessoas comuns, os anos de escassez são, em geral, períodos de doenças e maior mortalidade, o que necessariamente causa a diminuição de seu trabalho.


      Nos anos de fartura, os empregados costumam deixar seus mestres e confiam sua subsistência àquilo que conseguem fazer por meio de sua própria atividade profissional. Mas, ao aumentar o fundo que é destinado para a manutenção dos empregados, esse mesmo valor baixo dos alimentos incentiva os mestres, especialmente os agricultores, a empregar um número maior de pessoas. Nessas ocasiões, o agricultor espera obter lucros maiores de seus cereais ao empregar alguns trabalhadores a mais do que ao vender seus cereais por um preço baixo no mercado; a demanda por trabalhadores aumenta, enquanto o número daqueles que se oferecem para suprir essa demanda diminui. O preço do trabalho, portanto, costuma aumentar nos anos mais baratos.


      Nos anos de escassez, todas essas pessoas ficam ansiosas para retornar ao serviço por causa das dificuldades e da incerteza da subsistência. Já o preço elevado dos alimentos causa a diminuição dos fundos destinados à manutenção dos trabalhadores e, assim, deixa os mestres mais dispostos a diminuir seu número, não a aumentá-lo. Também nos anos mais caros, os trabalhadores pobres e independentes costumam consumir o pouco capital que utilizavam para obter os materiais necessários de seu trabalho e são obrigados a trabalhar como diaristas para poder sobreviver. Há mais pessoas buscando emprego do que é possível conseguir; muitos estão dispostos a aceitar um trabalho sob condições piores do que as normais e, assim, os salários dos empregados e dos diaristas costumam despencar nos anos mais caros.


      Em relação aos empregados, portanto, os mestres de todos os tipos costumam fazer melhores barganhas nos anos mais caros do que em anos mais baratos, e, além disso, encontram os trabalhadores mais dependentes e humildes nos períodos mais caros. Em vista disso, eles naturalmente consideram o período mais caro como mais favorável para o empenho ao trabalho. Além disso, os proprietários de terras e os fazendeiros — duas das maiores classes de mestres — possuem outra razão para preferir os anos mais caros. As rendas de um e os lucros do outro dependem muito do preço dos alimentos. Nada pode ser mais absurdo, no entanto, do que imaginar que, geralmente, as pessoas trabalhem menos quando trabalham para si próprias do que quando trabalham para outras pessoas. Em geral, um trabalhador pobre e independente será até mesmo mais esforçado do que alguém que trabalha por tarefa. O primeiro aproveita todo o produto da própria atividade profissional; o outro o divide com seu mestre. O primeiro, em sua condição independente e afastada, está menos suscetível às tentações das más companhias que, nas grandes manufaturas, costumam arruinar a moral alheia. É provável que a superioridade do trabalhador independente seja ainda maior que a dos empregados que são contratados por mês ou por ano e cujos salários e sustento, quer trabalhem muito ou pouco, são sempre os mesmos. Os anos mais baratos tendem a aumentar a proporção de trabalhadores independentes sobre a de diaristas e empregados de todos os tipos; os anos mais caros, a diminuí-la.


      Um autor francês de grande conhecimento e engenhosidade, o senhor Messance,108 arrecadador da talha em St. Etienne, procurou mostrar que os pobres trabalham mais nos anos mais baratos do que nos períodos mais caros; ele compara a quantidade e o valor das mercadorias produzidas nessas diferentes ocasiões em três manufaturas distintas: uma de tecidos de lã grossa, em Elbeuf, e duas manufaturas, uma de linho e outra de seda, situadas na Generalidade de Rouen.109 Parece, por seu relato, que aferiu-se nos dados dos registos dos escritórios públicos que o valor e a quantidade de bens produzidos em todas as três manufaturas têm sido geralmente maiores nos anos mais baratos do que nos anos mais caros; e que atingiram o máximo nos anos mais baratos e o mínimo nos anos mais caros. Todas as três parecem ser manufaturas estagnadas ou que, apesar de seu produto variar um pouco entre um ano e outro, no geral não estão nem avançando nem retrocedendo.


      A fabricação de linho na Escócia e de tecidos comuns de lã da região oeste (West Riding)110 de Yorkshire são manufaturas em crescimento, isto é, a quantidade e o valor dos produtos estão em geral aumentando, apesar de algumas variações. No entanto, ao examinar as contas publicadas sobre seu produto total, não consegui notar quaisquer conexões razoáveis entre suas variações e os períodos de preços mais caros ou mais baratos. Em 1740, um ano de grande escassez, as duas manufaturas, de fato, parecem ter sofrido um declínio de forma bastante significativa. Mas, em 1756, mais um ano de grande escassez, a manufatura escocesa cresceu mais do que o normal. A manufatura de Yorkshire, com efeito, recuou, e seu produto não voltou aos níveis de 1755 até o ano de 1766, após a revogação da lei do selo.111 Já no mesmo ano e no seguinte ela ultrapassou em muito todos os níveis anteriores de produção e, desde então, continuou a crescer.


      O produto de todas as grandes manufaturas que vendem para lugares distantes deve necessariamente depender não tanto dos períodos mais caros ou baratos do ano nos países em que realizam suas operações, mas das circunstâncias que afetam a demanda nos países onde seus produtos são consumidos; da guerra ou da paz, da prosperidade ou do declínio de outros fabricantes rivais e do bom ou mau humor de seus principais clientes. Além do mais, uma grande parte do trabalho extraordinário que provavelmente é feito nos anos mais baratos nunca entra nos registros públicos das manufaturas. Os empregados homens que deixam seus mestres tornam-se trabalhadores independentes. As mulheres retornam aos seus pais e comumente fiam para fazer suas próprias roupas e as de seus familiares. Nem mesmo os trabalhadores independentes trabalham sempre para a venda de produtos no mercado, mas são empregados por alguns de seus vizinhos nas manufaturas para uso da família. O produto de seu trabalho, portanto, não costuma fazer parte dos registros públicos, cujos dados são, por vezes, publicados com tanta festa e por meio dos quais nossos comerciantes e fabricantes gostam de anunciar em vão a prosperidade ou o declínio dos maiores impérios.


      As variações do preço do trabalho nem sempre correspondem aos preços dos alimentos e, na verdade, costumam ser completamente opostas a eles; mesmo assim, nós não devemos, por isso, imaginar que os preços dos alimentos não têm influência sobre os preços do trabalho. O preço em dinheiro do trabalho é necessariamente regulamentado por duas circunstâncias: a demanda por trabalho e o preço dos bens de primeira necessidade e comodidades da vida. A demanda por trabalho — dependendo de estar em crescimento, estagnada ou em declínio, ou por exigir uma população crescente, estagnada ou em declínio — determina a quantidade dos bens de primeira necessidade e comodidades da vida que devem ser entregues ao trabalhador; e o preço em dinheiro do trabalho é determinado pelo que é indispensável para a compra dessa quantidade. Por conseguinte, embora o preço em dinheiro do trabalho possa, em certo momento, estar alto enquanto o preço dos alimentos está baixo, ele seria maior ainda se o preço dos alimentos fosse alto e a demanda continuasse a mesma.


      É porque a demanda por trabalho aumenta nos anos de abundância repentina e extraordinária e diminui nos anos de escassez repentina e extraordinária que o preço em dinheiro do trabalho às vezes aumenta no primeiro caso e declina no outro.


      Em um ano de abundância repentina e extraordinária, muitos empregadores possuem fundos suficientes para manter e empregar um número de trabalhadores maior do que o número contratado no ano anterior; mas nem sempre conseguem obter esse número adicional. Esses mestres, portanto, que necessitam de mais trabalhadores, passam a competir uns contra os outros a fim de obtê-los, algo que, às vezes, gera um aumento do preço real e do preço em dinheiro do trabalho.


      O contrário disso ocorre em um ano de escassez repentina e extraordinária. Os fundos destinados para a contratação de profissionais são menores que no ano anterior. Muitas pessoas perdem seu emprego e passam a competir umas com as outras para conseguir trabalho, algo que, em alguns casos, causa a redução do preço real e do preço em dinheiro do trabalho. Em 1740, um ano de escassez extraordinária, muitas pessoas estavam dispostas a trabalhar apenas pela subsistência. Nos anos subsequentes de abundância, passou a ser mais difícil conseguir trabalhadores e criados.


      A escassez de um ano caro, ao diminuir a demanda por trabalho, tende a diminuir o seu preço, assim como o encarecimento dos alimentos tende a aumentá-lo. A abundância de um ano mais barato, pelo contrário, ao aumentar a demanda, tende a aumentar o preço do trabalho, assim como o barateamento dos alimentos tende a reduzi-lo. Nas variações comuns do preço dos alimentos, essas duas causas opostas parecem estar em equilíbrio mútuo; o que provavelmente é, em parte, a razão pela qual os salários do trabalho são muito mais estáveis e permanentes em todos os lugares do que o preço dos alimentos.


      O aumento do salário do trabalho aumenta necessariamente o preço de muitas mercadorias, pois aumenta a parte delas que corresponde aos salários e, nesse sentido, tende a diminuir o consumo das mercadorias tanto domesticamente quanto no exterior.112 A mesma causa, no entanto, que eleva os salários do trabalho, isto é, o aumento do capital, tende a aumentar sua capacidade produtiva e fazer com que uma quantidade menor de mão de obra produza uma quantidade maior de trabalho. Em proveito próprio, o proprietário do capital que emprega muitos trabalhadores irá necessariamente se empenhar em dividir e distribuir as funções entre eles da forma mais adequada para que produzam a maior quantidade de trabalho possível. Pela mesma razão, ele se esforçará para lhes fornecer os melhores equipamentos que ele ou eles possam imaginar. O que ocorre entre os trabalhadores de um determinado galpão também ocorre, pela mesma razão, entre aqueles de uma grande sociedade. Quanto maior o número de trabalhadores, mais eles naturalmente se dividem em diferentes classes e subdivisões de emprego. Haverá mais cabeças ocupadas em inventar a máquina mais adequada para executar o trabalho de cada um e, assim, a probabilidade de ser inventada passa a ser bem maior. Como consequência dessas melhorias, muitas mercadorias, portanto, passaram a ser produzidas com muito menos trabalho do que antes, tanto que o aumento do preço do trabalho mais do que compensa a diminuição de sua quantidade.

    


    
      CAPÍTULO IX
OS LUCROS DO CAPITAL



      O aumento e a diminuição dos lucros do capital dependem das mesmas causas do aumento e da diminuição dos salários do trabalho, isto é, do estado crescente ou decrescente da riqueza da sociedade; mas essas causas afetam uns e outros de maneiras bem diferentes.


      O aumento do capital, que aumenta os salários, tende a diminuir os lucros. Quando os capitais de muitos comerciantes ricos se voltam para o mesmo negócio, a concorrência mútua tende naturalmente a diminuir o lucro de cada um deles; e quando há um aumento similar do capital em todos os diferentes negócios operados na mesma sociedade, a mesma concorrência deverá produzir o mesmo efeito em todos eles.


      Já foi observado que não é fácil apurar os salários médios do trabalho mesmo em um local e momento específicos. E, mesmo nesse caso, raramente é possível determinar algo que vá além dos salários mais usuais. Mas nem isso é possível ser constatado no que se refere aos lucros do capital. Os lucros são tão flutuantes que nem a pessoa que exerce um negócio específico é sempre capaz de dizer qual foi a média de seu lucro anual; o lucro é afetado não apenas por cada variação de preço das mercadorias com as quais trabalha, mas pela boa ou má sorte tanto de seus rivais quanto de seus clientes, e por mil outros acidentes a que estão sujeitas as mercadorias quando transportadas — ou por mar ou por terra — ou mesmo quando são guardadas em armazéns. O lucro varia, portanto, não só de ano para ano, mas de dia para dia e quase de hora em hora. Determinar o lucro médio de todas as diferentes atividades realizadas em um grande reino é algo muito difícil; mas estabelecer com algum grau de precisão qual foi anteriormente ou em um passado remoto é algo completamente impossível.


      Mas, embora haja essa impossibilidade de determinar com algum grau de precisão quais são ou eram os lucros médios do capital, seja no presente ou no passado, é possível estabelecer alguma noção de seu valor analisando os juros do dinheiro. Podemos aqui propor uma máxima: sempre que for possível ganhar muito com o uso do dinheiro, muito se pagará por ele; e onde se ganha pouco, pouco se pagará por ele. Por conseguinte, já que a taxa de juros usual do mercado varia em cada país, podemos estar certos de que os lucros ordinários do capital variam com a taxa de juros usual do país: descem quando os juros descem, sobem quando os juros sobem. A evolução dos juros, portanto, pode nos levar a formar uma noção da evolução do lucro.


      No 37º ano do reinado de Henrique VIII, todos os juros acima de 10% foram declarados ilegais.113 Parece que eram maiores antes disso. No reinado de Eduardo VI, o zelo religioso levou à proibição dos juros.114 Diz-se que essa proibição, no entanto, como todas as outras do mesmo tipo, não produziram nenhum resultado e provavelmente causaram o aumento — e não a diminuição — do mal que é a usura. O estatuto de Henrique VIII foi restabelecido no 13º ano de Isabel115 e, então, 10% continuou a ser a taxa legal de juros até o 21º ano do reinado de Jaime I,116 quando ficou restrito a 8%. A taxa foi reduzida para 6% logo após a restauração;117 e no 12º ano do reinado da rainha Ana, para 5%.118 Todos esses diferentes regulamentos legais parecem ter sido estabelecidos de forma bastante correta. Eles parecem ter seguido e não precedido a taxa de juros do mercado, ou a taxa na qual as pessoas de bom crédito normalmente tomavam emprestado. Desde o tempo da rainha Ana, 5% parece ter sido um valor que estava mais acima do que abaixo da taxa de mercado. Antes da última guerra,119 o governo tomava emprestado a juros de 3%; e as pessoas de bom crédito na capital e em muitas outras partes do Reino, 3,5%, 4% e 4,5%.


      Desde a época de Henrique VIII, a riqueza e a renda do país vêm avançando de forma contínua, e no curso de seu avanço o ritmo parece estar mais se acelerando gradualmente do que sendo retardado. Além de contínuo, o avanço parece produzir um ritmo cada vez mais acelerado. Os salários do trabalho aumentaram de forma contínua durante o mesmo período e, na maior parte dos diferentes setores do comércio e das indústrias, os lucros do capital têm diminuído.


      Em geral, para que se possa operacionalizar qualquer tipo de negócio em uma cidade grande é necessário um capital maior do que aquele que seria utilizado em uma vila rural. Os grandes capitais aplicados em todos os setores de negócios e o número de concorrentes ricos costumam fazer a taxa de lucro da cidade grande ser reduzida a um valor abaixo daquele que é empregado na vila rural. Mas os salários do trabalho são geralmente mais elevados em uma grande cidade do que em uma vila rural. Em uma cidade próspera, as pessoas que têm grandes capitais para aplicar não costumam conseguir o número de trabalhadores que desejam e, portanto, competem umas contra as outras para obter o maior número deles possível, fato que aumenta o salário do trabalho e reduz os lucros do capital. Nas regiões remotas do país não costuma haver capital suficiente para empregar todas as pessoas, as quais, por sua vez, competem umas com as outras para conseguir o emprego, fato que diminui o salário do trabalho e aumenta os lucros do capital.


      Na Escócia, embora a taxa legal de juros seja a mesma que na Inglaterra, a taxa de mercado é um pouco maior. Ali, as pessoas com o melhor crédito raramente tomam emprestado a uma taxa menor que 5%. Mesmo os banqueiros privados de Edimburgo oferecem 4% sobre suas notas promissórias, cujo pagamento total ou parcial pode ser exigido a qualquer momento. Os banqueiros privados de Londres não pagam juros pelo dinheiro que recebem em depósito. Existem poucos negócios que não podem ser realizados com um capital menor na Escócia do que na Inglaterra. A taxa comum de lucro, portanto, deve ser um pouco maior. Conforme já observado, os salários do trabalho na Escócia são menores que os salários na Inglaterra. Apesar de ser muito mais pobre, o país avança para uma condição melhor — está evidentemente avançando, embora pareça muito mais lento e mais tardio.


      No decurso do presente século, a taxa legal de juros na França nem sempre esteve regulada pela taxa de mercado. Em 1720, os juros foram reduzidos da vigésima para a quinquagésima parte de um penny, ou de 5% para 2%. Em 1724 foi elevado para a trigésima parte do penny, ou para 3,33%. Em 1725 foi novamente elevado até ao vigésimo penny, isto é, a 5%. Em 1766, durante a administração do senhor l’Averdy,120 ele foi reduzido para a vigésima quinta parte do penny, ou para 4%. Mais tarde, o abade Terray121 elevou-o para a antiga taxa de 5%. O suposto propósito de muitas dessas reduções violentas dos juros era preparar o caminho para reduzir os juros da dívida pública; propósito que, às vezes, tem sido realizado. A França atual talvez não seja um país tão rico como a Inglaterra; e, embora a taxa legal de juros na França tenha sido frequentemente menor que na Inglaterra, a taxa de mercado tem sido geralmente superior, pois ali, assim como em outros países, há vários métodos muito seguros e fáceis para se deixar de cumprir a lei. Mercadores britânicos que negociaram nos dois países me asseguraram que os lucros dos negócios são mais elevados na França que na Inglaterra; e é sem dúvida por esse motivo que muitos súditos britânicos preferem aplicar seu capital em um país onde os negócios são desacreditados do que em um outro onde são altamente respeitados. Na França, os salários do trabalho são mais baixos que na Inglaterra. Ao viajar da Escócia para a Inglaterra, a diferença que se repara entre o vestuário e o semblante das pessoas comuns de um país e de outro é suficiente para indicar as diferentes condições em que vivem. O contraste é ainda maior quando retornamos da França. Embora a França seja sem dúvida mais rica que a Escócia, parece não estar avançando de forma muito rápida. Há uma opinião comum — e até mesmo popular — de que o país está em retrocesso; acredito que essa é uma opinião infundada até mesmo em relação à França; além disso, quem viu a Escócia há vinte ou trinta anos e a vê agora não conseguirá manter a afirmação sobre esse país.


      A província da Holanda, por outro lado, em proporção à extensão de seu território e ao número de habitantes, é um país mais rico do que a Inglaterra. Seu governo obtém empréstimos a 2% e os indivíduos com bom crédito, a 3%. Diz-se que os salários do trabalho na Holanda são mais altos que os da Inglaterra e que, como se sabe, os holandeses negociam com os lucros mais baixos da Europa. Algumas pessoas têm afirmado que a economia da Holanda está em decadência, e talvez isso esteja realmente acontecendo em alguns setores específicos, mas esses sintomas parecem provar de forma suficiente que não há uma decadência generalizada. Sempre que os lucros diminuem, os comerciantes começam a queixar-se de que os negócios vão mal; mas a diminuição dos lucros é o efeito natural de sua prosperidade ou da aplicação de um capital maior do que o aplicado anteriormente. Durante a última guerra, os holandeses ganharam todo o comércio de transporte da França, do qual ainda mantêm uma parte bastante grande. Há circunstâncias que, sem dúvida, demonstram a superabundância de seu capital, isto é, que o capital aumentou mais do que é possível aplicar com lucro aceitável em uma atividade adequada dentro de seu próprio país, mas não demonstram que esses negócios tenham decaído. Essas são as circunstâncias: os grandes valores que possuem tanto em fundos franceses quanto em ingleses — dizem que chega a aproximadamente 40 milhões nos fundos ingleses (no entanto, eu suspeito que há aí um grande exagero) — bem como as grandes somas que emprestam para as pessoas privadas em países onde a taxa de juros é maior do que a taxa de seu país. Da mesma forma que o capital adquirido por um indivíduo em um negócio específico pode se tornar maior do que suas possibilidades de investimento nele e, ainda assim, esse negócio se mantém em crescimento, o mesmo pode ocorrer com o capital de uma grande nação.


      Em nossas colônias da América do Norte e das Índias Ocidentais não só os salários do trabalho, mas também os juros do dinheiro e, consequentemente, os lucros do capital são maiores do que na Inglaterra. Nas várias colônias, as taxas de juros legais e de mercado operam entre 6% e 8%. Altos salários do trabalho e elevados lucros do capital, no entanto, raramente ocorrem de forma concomitante, exceto nas circunstâncias peculiares das novas colônias. Em relação à maior parte dos outros países, uma nova colônia estará, por algum tempo, mais subcapitalizada em relação à extensão de seu território e menos habitada proporcionalmente à extensão de seu capital. Há mais terras do que capital para cultivá-las. Todo seu capital, portanto, é aplicado apenas no cultivo das terras mais férteis e mais bem situadas, isto é, as terras próximas da orla marítima e ao longo das margens dos rios navegáveis. Essas terras são frequentemente compradas a um preço abaixo até mesmo do valor de seu produto natural. Assim, o capital aplicado na aquisição e melhoria dessas terras gera um lucro enorme e, em decorrência, permite pagar juros altíssimos. A rápida acumulação de capital em um emprego tão rentável permite que o agricultor possa aumentar o número de mãos de forma mais rápida do que pode encontrá-las em uma nova colônia. Aqueles que conseguem encontrar, portanto, são recompensados de forma bastante generosa. À medida que a colônia cresce, os lucros do capital vão gradualmente diminuindo. Quando todas as terras mais férteis e mais bem situadas já estiverem ocupadas, o cultivo da terra com solo e localização inferiores renderá um lucro menor e juros menores poderão ser pagos pelo capital aplicado nela. Desse modo, na maior parte de nossas colônias, tanto a taxa legal de juros quanto a taxa de mercado foram consideravelmente reduzidas durante o curso do presente século. À medida que as riquezas, as melhorias e a população aumentaram, os juros declinaram. Os salários do trabalho não afundam com os lucros do capital. A demanda por trabalho aumenta com o aumento do capital, quaisquer que sejam seus lucros; e, depois que os lucros são reduzidos, o capital poderá não só continuar a aumentar, mas também avançar muito mais rápido que antes. Ocorre com as nações mais diligentes que estão avançando na aquisição de riquezas o que ocorre com os indivíduos diligentes. Um grande capital que gera pequenos lucros costuma crescer mais rápido que um pequeno capital que gera grandes lucros. Dinheiro, diz o provérbio, atrai dinheiro. Quando se tem um pouco, costuma ser fácil conseguir mais. A grande dificuldade é conseguir aquele pouco. A conexão entre o aumento do capital e o aumento do trabalho, ou da demanda por trabalho útil, já foi parcialmente explicada, mas será explicada mais detalhadamente adiante, quando tratarmos da acumulação de capital.


      A aquisição de um novo território ou de novos ramos de negócios pode, em certos casos, aumentar os lucros do capital e, junto com eles, os juros do dinheiro, mesmo em um país cuja aquisição de riquezas está em rápido avanço. Já que o capital do país não é suficiente para o aumento geral dos negócios que essas aquisições apresentam às várias pessoas entre as quais será dividido, ele é empregado somente em ramos específicos que geram os maiores lucros. Parte do que anteriormente era empregado em outros negócios é necessariamente retirada deles e transferida para os mais novos e mais rentáveis. Nos negócios mais antigos, portanto, a competição passa a ser menor. O mercado deixa de estar totalmente suprido com muitos tipos diferentes de bens. O preço desses bens sofre necessariamente um aumento maior ou menor e gera um lucro maior para aqueles que negociam com ele, que podem, dessa forma, dar-se ao luxo de tomar emprestado a juros mais elevados. Durante algum tempo após o fim da última guerra, não apenas os indivíduos com bom crédito, mas também algumas das maiores empresas de Londres, estavam tomando emprestado a 5%, sendo que anteriormente não pagavam mais do que 4% ou 4,5%. Essa grande adição de territórios e negócios, gerada por nossas aquisições na América do Norte e nas Índias Ocidentais, explica esse aumento dos juros de modo suficiente sem que seja preciso supor qualquer tipo de diminuição do estoque de capital da sociedade. Um crescimento tão grande de novas atividades que devem ser operadas por meio do antigo capital causa necessariamente a diminuição da quantidade de empregados em um grande número de ramos específicos, nos quais, sendo menor a concorrência, os lucros devem ter sido maiores. Adiante serão mencionados os motivos que me levam a acreditar que o estoque de capital da Grã-Bretanha não diminuiu nem mesmo após as enormes despesas da última guerra.


      A diminuição do capital da sociedade, ou seja, dos fundos destinados à manutenção das atividades, reduz os salários do trabalho, eleva os lucros do capital e, consequentemente, os juros do dinheiro. Com a redução dos salários do trabalho, os proprietários do que resta de capital na sociedade podem levar seus bens ao mercado a um custo menor do que antes; e, com menos capital do que antes sendo empregado para abastecer o mercado, podem vender seus produtos a preços mais altos. O custo das mercadorias diminui; abre-se, dessa forma, a possibilidade de esses proprietários ganharem mais com elas. Já que então lucram nas duas pontas (custo e venda de suas mercadorias), podem permitir-se pagar juros mais altos. As grandes fortunas adquiridas de forma tão fácil e repentina em Bengala e em outros assentamentos britânicos nas Índias Orientais demonstram que, nesses países arruinados, como os salários do trabalho são muito baixos, os lucros do capital são muito altos. De modo proporcional, o mesmo vale para os juros do dinheiro. Em Bengala, o dinheiro é frequentemente emprestado aos agricultores a 40%, 50% e 60%, e a colheita seguinte é hipotecada para o pagamento. Tendo em vista que os lucros capazes de pagar esses juros consomem quase toda a renda do proprietário da terra, essa enorme usura, por sua vez, consome a maior parte dos lucros. Antes da queda da República Romana, o mesmo tipo de usura parece ter sido comum nas províncias sob a administração ruinosa de seus procônsules. Conforme nos contam as cartas de Cícero, o virtuoso Bruto emprestou dinheiro em Chipre a 48%.122


      Imagine um país que já adquiriu todas as riquezas que lhe são permitidas pela natureza de seu solo, seu clima e sua situação em relação aos outros países e que, por isso, não tem condições de avançar mais, mas não está retrocedendo; nesse país, os salários do trabalho e os lucros do capital seriam provavelmente muito baixos. Em um país completamente habitado em proporção ao que seu território consegue manter ou ao que seu capital pode empregar, a concorrência por emprego seria necessariamente tão grande que reduziria os salários do trabalho a um valor que mal seria suficiente para manter o número de trabalhadores existente; e já que o país está totalmente povoado, não haveria possibilidade de aumentar esse número. Em um país completamente capitalizado em proporção a todas as atividades que tenha para transacionar, uma quantidade tão grande de capital poderia ser aplicada em todos os ramos específicos quanto permitissem a natureza e a extensão dos negócios. A competição seria, portanto, a mais alta possível em todos os lugares e, consequentemente, os lucros ordinários seriam os menores possíveis.


      Mas pode ser que nenhum país tenha atingido esse grau de opulência. A China parece estagnada há muito tempo e provavelmente já tenha adquirido há muito tempo todas as riquezas consistentes com a natureza de suas leis e instituições. Mas é possível que essas riquezas sejam muito inferiores àquelas que poderiam ser obtidas por outras leis e instituições, pela natureza de seu solo, pelo clima e pela localização. Um país que negligencia ou despreza o comércio exterior e que permite a entrada de navios estrangeiros em apenas um ou dois portos não conseguirá realizar o mesmo volume de negócios que seria possível caso suas leis e instituições fossem diferentes. Num país também onde os ricos ou os proprietários dos grandes capitais desfrutam de grande segurança, mas os pobres ou os proprietários de pequenos capitais não têm quase nenhuma e estão sujeitos — sob o pretexto de justiça — a ser pilhados e saqueados a qualquer momento por mandarins das classes inferiores, então o volume de capital aplicado em todos os diferentes ramos de negócios nunca se igualará ao que permitiriam a natureza e a extensão desses negócios. Em todos os diferentes setores, a opressão dos pobres estabelece o monopólio dos ricos, os quais, ao tomarem todos os negócios para si mesmos,123 poderão auferir lucros enormes. Diz-se que na China os juros usuais do dinheiro são de 12%, então os lucros ordinários do capital devem ser suficientes para pagar esses juros tão altos.


      Falhas nas leis podem, às vezes, elevar a taxa de juros a um patamar consideravelmente acima daquele requerido pelo nível de riqueza ou de pobreza do país. Quando a lei não garante o cumprimento dos contratos, ela coloca todos os devedores no mesmo nível daqueles que, em países mais bem regulamentados, faliram ou são considerados pessoas de crédito duvidoso. A incerteza de recuperar seu dinheiro faz com que a pessoa que empresta exija os mesmos juros exorbitantes que são geralmente aplicados aos falidos. Entre as nações bárbaras que invadiram as províncias ocidentais do Império Romano, o cumprimento dos contratos foi, há muitos séculos, deixado à confiança das partes contratantes. Os tribunais de justiça de seus reis raramente interferiam neles. A alta taxa de juros empregada naqueles tempos antigos talvez possa ser parcialmente explicada por esse motivo.


      A proibição total da cobrança dos juros por lei não obsta sua existência. Muitas pessoas pedirão emprestado, mas ninguém emprestará sem a consideração possível sobre o uso de seu dinheiro, não só pelo que pode ser feito com o uso dele, mas pela dificuldade e pelo perigo do não cumprimento da lei. Para o senhor Montesquieu, a alta taxa de juros existente em todas as nações maometanas ocorre não por sua pobreza, mas em parte por isso e em parte pela dificuldade de se recuperar o dinheiro.


      A taxa normal mínima de lucro deve ser sempre um pouco maior do que aquilo que é suficiente para compensar as perdas ocasionais a que estão expostas quaisquer formas de aplicação do capital. O lucro líquido é apenas esse excedente. O lucro bruto frequentemente compreende esse excedente e o valor que é retido para compensar essas perdas extraordinárias. O juro que o devedor pode pagar é proporcional somente ao lucro líquido.


      A taxa normal mínima de juros deve, da mesma forma, ser algo mais do que suficiente para compensar as perdas ocasionais a que os empréstimos, mesmo com prudência aceitável, estão expostos. Se não fosse assim, a caridade ou a amizade seriam os únicos motivos para se emprestar dinheiro.


      Suponhamos um país que já tenha adquirido toda a sua riqueza e onde cada ramo de negócio específico detém o maior volume de capital que nele pode ser empregado; tendo em vista que a taxa ordinária de lucro líquido será muito baixa, também será a taxa de juros usual do mercado que pode ser oferecida; e será tão baixa que ninguém, exceto as pessoas muito ricas, conseguirá viver dos juros de seu dinheiro.124 Todas as pessoas de fortunas pequenas ou médias seriam obrigadas a gerir elas mesmas a aplicação de seu próprio capital. Seria necessário que quase todas as pessoas fossem homens de negócios ou que participassem de algum tipo de negócio. A província da Holanda parece estar se aproximando dessa situação. Lá está fora da moda não ser um homem de negócios. A necessidade torna comum que quase todos sejam homens de negócios e, em todos os lugares, o costume regula a moda. Assim como é ridículo não se vestir como as outras pessoas, também o é, em certa medida, não estar empregado como os outros. Assim como um civil em um acampamento ou em uma guarnição militar pode parecer bastante desajeitado e, inclusive, correr perigo de ser desprezado ali, o mesmo ocorre com um homem ocioso entre homens de negócios.


      A maior taxa normal de lucro pode ser uma que, no preço da maior parte das mercadorias, consuma tudo o que deveria ir para a renda da terra e que deixe sobrar apenas o valor suficiente para pagar o trabalho de prepará-las e levá-las ao mercado, de acordo com a menor taxa com que o trabalho possa ser pago em qualquer lugar, isto é, a simples subsistência do trabalhador. Este deve ser alimentado de uma forma ou de outra sempre que estiver trabalhando; mas o proprietário de terras nem sempre será pago. Os lucros do comércio realizado pelos servidores da Companhia das Índias Orientais em Bengala talvez não estejam muito distantes dessa situação.


      A proporção que deve ser estabelecida entre a taxa de juros usual do mercado e a taxa ordinária de lucro líquido varia necessariamente conforme os lucros aumentem ou diminuam. O dobro dos juros é considerado pelos comerciantes da Grã-Bretanha como um lucro bom, moderado e razoável; termos que, para mim, significam apenas lucros comuns e usuais. Em um país onde a taxa ordinária de lucro líquido é de 8% ou 10%, pode ser razoável que a metade dele seja direcionada aos juros quando os negócios são realizados com dinheiro emprestado. O risco do capital cabe ao devedor, que, por assim dizer, garante-o para o credor; e, na maior parte dos negócios, 4% ou 5% é um lucro suficiente em relação ao risco dessa garantia e uma recompensa suficiente pelo trabalho de se aplicar o capital. Mas a proporção entre os juros e o lucro líquido poderia não ser a mesma nos países em que a taxa normal de lucro fosse muito mais baixa ou muito maior. Se fosse muito mais baixa, talvez nem a metade dela pudesse ser oferecida como juros; se fosse maior, seria possível entregar mais da metade.


      Nos países que estão avançando de forma acelerada em direção à riqueza, a taxa baixa de lucro pode, no preço de muitas mercadorias, compensar os altos salários do trabalho e possibilitar que esses países possam realizar vendas tão baratas quanto seus vizinhos menos prósperos, nos quais os salários do trabalho são possivelmente menores.


      Na verdade, o preço do trabalho tende a ser aumentado muito mais pelos lucros elevados que pelos altos salários. Na fabricação de linho, por exemplo, se os salários dos trabalhadores de diversas funções — os cardadores do linho, os fiandeiros, os tecelões, etc. — aumentassem 2 pence por dia, seria necessário aumentar o preço de uma peça de linho apenas em 2 pence vezes o número de pessoas contratadas para o serviço, multiplicado pelo número de dias durante os quais elas estiveram empregadas para realizá-lo. A parte do preço da mercadoria que corresponde aos salários aumentaria em todas as diferentes etapas da fabricação apenas em proporção aritmética ao aumento dos salários. Mas se os lucros de todos os vários empregadores daqueles trabalhadores aumentassem 5%, a parte do preço da mercadoria que corresponde ao lucro aumentaria em todas as diferentes etapas da fabricação em proporção geométrica a esse aumento do lucro. Ao vender seu linho, o empregador dos cardadores exigiria um adicional de 5% sobre todo o valor dos materiais e salários que ele adiantou para seus trabalhadores. O empregador dos fiandeiros exigiria um adicional de 5% sobre o preço do linho que pagou adiantado e sobre os salários dos fiandeiros. E o empregador dos tecelões exigiria igualmente 5% sobre o preço do fio de linho que pagou adiantado para os seus tecelões. Ao elevar o preço das mercadorias, o aumento dos salários funciona da mesma maneira que os juros simples na acumulação de uma dívida. O aumento do lucro funciona como juros compostos. Nossos comerciantes e fabricantes se queixam muito dos maus efeitos dos altos salários, pois estes causam o aumento dos preços, contraindo as vendas de seus produtos nos mercados doméstico e externo. Eles nada dizem sobre os maus efeitos dos lucros elevados. Eles ficam em silêncio no que diz respeito aos efeitos danosos de seus próprios ganhos. Eles reclamam apenas dos ganhos das outras pessoas.

    


    
      CAPÍTULO X
O SALÁRIO E O LUCRO NOS DIFERENTES EMPREGOS DO TRABALHO E DO CAPITAL



      O conjunto total de vantagens e desvantagens dos diferentes empregos do trabalho e do capital deve, na mesma região, ser perfeitamente igual ou tender constantemente à igualdade. Se em uma mesma região existisse um emprego evidentemente mais vantajoso ou menos vantajoso do que os outros, tantas pessoas passariam ao primeiro emprego e tantas abandonariam o segundo que suas vantagens logo retornariam ao nível mantido em outros empregos. Esse seria o caso em uma sociedade que, pelo menos, tenha deixado as coisas seguirem seu curso natural, onde exista liberdade perfeita e onde cada homem é perfeitamente livre para escolher a ocupação que imagine adequada e mudar de ocupação sempre que desejar. O interesse de cada pessoa a levaria a buscar o emprego vantajoso e evitar o desvantajoso.


      Em todas as regiões da Europa, os salários em dinheiro e o lucro são, na verdade, extremamente diferentes de acordo com os diferentes empregos do trabalho e do capital. Mas essa diferença decorre, em parte, de determinadas circunstâncias dos próprios empregos, que — seja na realidade, seja ao menos na imaginação — respondem por um pequeno ganho pecuniário em alguns e contrabalançam um grande ganho em outros; em outra parte, da política da Europa, que em nenhum país permite que as coisas aconteçam com perfeita liberdade.


      A consideração especial sobre essas circunstâncias e sobre a política mencionada dividirá este capítulo em duas partes.


      
        Parte I – Desigualdades decorrentes da natureza dos próprios empregos


        Até o momento, pude observar cinco circunstâncias principais que resultam em um pequeno ganho pecuniário em alguns empregos e contrabalançam com um grande ganho em outros: primeiro, o caráter agradável ou desagradável dos próprios empregos; em segundo lugar, a facilidade e o baixo custo ou a dificuldade e o alto custo da aprendizagem desses empregos; em terceiro, a estabilidade ou a instabilidade do emprego; em quarto lugar, o nível de confiança, baixo ou alto, que se deve depositar naqueles que os exercem; e, por último, a probabilidade ou improbabilidade do sucesso desses empregos.


        No primeiro aspecto, os salários do trabalho variam de acordo com a facilidade ou a dificuldade, a limpeza ou a insalubridade e a respeitabilidade ou o descrédito do emprego. Assim, na maioria dos lugares, após um ano, um alfaiate diarista ganha menos que um tecelão diarista. Seu trabalho é muito mais fácil. Um tecelão diarista ganha menos que um ferreiro diarista. Seu trabalho nem sempre é mais fácil, mas é muito mais limpo. Um ferreiro diarista, apesar de ser um artífice, raramente ganha em doze horas tanto quanto um carvoeiro (que é apenas um trabalhador) ganha em oito. Seu trabalho não é tão sujo, é menos perigoso e é realizado à luz do dia e na superfície. A honra representa uma grande parte da remuneração de todas as profissões de respeito. Em relação aos ganhos pecuniários, levando-se tudo em conta, são geralmente mal remunerados conforme demonstrarei logo adiante. O descrédito tem o efeito contrário. O comércio do açougueiro é uma atividade brutal e odiosa; mas, na maioria dos lugares, é mais rentável do que a maior parte dos negócios comuns. O mais detestável de todos os empregos, o de carrasco, é — proporcionalmente à quantidade de trabalho realizado — mais bem pago do que qualquer outra atividade comum.


        Se no estado primitivo da sociedade a caça e a pesca foram os empregos mais importantes da humanidade, no estado avançado elas se tornaram uma das diversões mais agradáveis; as pessoas praticam por prazer uma atividade que anteriormente era realizada por necessidade. Assim, no estado avançado da sociedade, apenas as pessoas muito pobres têm como atividade comercial algo que outras pessoas buscam como passatempo. É o que tem ocorrido em relação aos pescadores desde a época de Teócrito.125 Em todas as regiões da Grã-Bretanha, os caçadores furtivos são pessoas muito pobres. Nos países onde o rigor da lei não permite os caçadores furtivos, a condição dos caçadores licenciados não é muito melhor. O gosto natural por esses empregos faz com que haja mais pessoas nessas atividades do que ela poderia confortavelmente sustentar; e o produto desse trabalho, proporcionalmente à quantidade, sempre chega a preços muito baixos ao mercado, sendo capaz de pagar aos trabalhadores nada além da mais escassa subsistência.


        Assim como ocorre com os salários do trabalho, o caráter desagradável e o descrédito afetam os lucros do capital da mesma maneira. O dono de uma pousada ou taverna, que nunca é dono de sua própria casa e que está exposto à brutalidade de todos os beberrões, exerce uma atividade que não é nem muito agradável nem muito honrosa. Mas quase não há um outro comércio comum em que seja possível obter um lucro tão grande com tão pouco capital.


        Em segundo lugar, os salários do trabalho variam de acordo com a facilidade e o baixo custo ou a dificuldade e o alto custo para a aprendizagem do negócio.


        Presume-se que quando uma máquina cara qualquer é montada, o trabalho extraordinário que será realizado por ela antes de seu esgotamento reporá o capital investido nela com, no mínimo, os lucros ordinários. Um homem educado, à custa de muito trabalho e tempo para qualquer emprego que exija destreza e habilidade extraordinárias, pode ser comparado a uma daquelas máquinas caras. Espera-se que o trabalho que ele aprendeu a executar reponha, para além do salário habitual do trabalho comum, todas as despesas de sua educação, com pelo menos os lucros ordinários de um capital do mesmo valor. Deverá fazer isso também em um tempo razoável, levando em conta a duração muito incerta da vida humana, em comparação à duração mais certa de uma máquina.


        Este princípio é a causa da diferença entre o salário do trabalho qualificado e o salário do trabalho comum.


        A política da Europa considera o trabalho de todos os mecânicos, artífices e trabalhadores manufatureiros como trabalho qualificado; e de todos os trabalhadores rurais como mão de obra comum. Parece supor que o trabalho dos primeiros possui uma natureza mais agradável e delicada que o trabalho dos outros. Talvez isso seja verdade em alguns casos, mas na maior parte o caso é bem o oposto, conforme me esforçarei para demonstrar logo adiante. As leis e os costumes da Europa, portanto, a fim de qualificar uma pessoa qualquer a exercer aquele primeiro tipo de trabalho, impõem a necessidade de uma aprendizagem, embora com diferentes graus de rigor nos diferentes locais. Os outros trabalhos são deixados livres e abertos para todas as pessoas. Durante o período do aprendizado, todo o trabalho do aprendiz pertence ao seu mestre. Nesse meio tempo ele deve, em muitos casos, ser sustentado por seus pais ou parentes e, em quase todos os casos, deve também receber roupas deles. Também é comum entregar algum dinheiro ao mestre para que ensine seu ofício ao aprendiz. As pessoas que não podem dar dinheiro oferecem seu tempo ou servem ao mestre por mais tempo do que o habitual em número de anos; uma consideração que, apesar de não ser sempre vantajosa para o mestre por causa da ociosidade habitual dos aprendizes, é sempre desvantajosa para o aprendiz. No trabalho rural, pelo contrário, enquanto o trabalhador realiza as tarefas mais fáceis, ele aprende as partes mais difíceis de seu negócio; e seu próprio trabalho o sustenta por todas as diferentes fases de seu emprego. É, portanto, razoável que na Europa o salário dos mecânicos, artífices e fabricantes seja um pouco maior do que o dos trabalhadores comuns. É isso mesmo o que ocorre e, por seus ganhos superiores, eles são, na maioria dos lugares, considerados como uma classe superior de pessoas. Essa superioridade, no entanto, é em geral muito pequena; o salário diário ou semanal médio dos diaristas que trabalham nos tipos mais comuns de manufaturas, tais como as de tecidos simples de linho e de lã, é, na média, na maioria dos lugares, um pouco maior que o salário-dia dos trabalhadores comuns. Seu emprego é, de fato, mais estável e uniforme, e a superioridade de seus ganhos, considerando um ano completo, pode ser um pouco maior. Parece evidente, no entanto, que os valores são apenas suficientes para compensar as despesas de sua educação.


        A educação nas artes criativas e nas profissões liberais é ainda mais tediosa e cara. A remuneração pecuniária, portanto, de pintores e escultores, de advogados e médicos deveria ser muito mais generosa: e assim o é.


        Os lucros do capital parecem muito pouco afetados pelo fato de a aprendizagem dos negócios em que ele é aplicado ser mais fácil ou mais difícil. Na realidade, as diversas maneiras em que o capital é comumente aplicado nas grandes cidades parecem ser quase igualmente fáceis e igualmente difíceis de aprender. Um ramo do comércio, seja doméstico ou exterior, não pode ser um negócio muito mais complexo do que o outro.


        Em terceiro lugar, os salários do trabalho em diferentes ocupações variam de acordo com a estabilidade ou a instabilidade do emprego.


        O emprego é muito mais estável em alguns setores do que em outros. Na grande maioria das manufaturas, um diarista pode ter certeza de que haverá emprego para o seu trabalho em quase todos os dias do ano em que ele puder trabalhar. Um pedreiro, por outro lado, não pode trabalhar durante períodos de forte geada ou de tempo ruim e, em todos os outros períodos, seu emprego depende dos pedidos ocasionais de seus clientes. Como consequência, ele se sujeita a estar frequentemente desempregado. Portanto, tudo o que ganhar enquanto estiver empregado, além de servir para sua subsistência enquanto ele estiver ocioso, também deverá trazer alguma compensação para os momentos de ansiedade e desespero que o pensamento de uma situação tão precária deve às vezes causar. Se, por um lado, os ganhos registrados da maior parte dos trabalhadores em manufaturas, nesse sentido, estão quase no mesmo nível dos salários dos trabalhadores comuns, o dos pedreiros é geralmente a metade ou o dobro daqueles salários. Nos locais em que os trabalhadores comuns ganham 4 ou 5 xelins por semana, os pedreiros costumam ganhar 7 ou 8; nos locais em que os primeiros ganham 6, os pedreiros costumam ganhar 9 e 10; e, onde aqueles ganham 9 e 10, como em Londres, estes geralmente ganham 15 e 18. Nenhum outro tipo de trabalho qualificado, no entanto, parece ser mais fácil de aprender do que o dos pedreiros. Dizem que, durante o verão londrino, os carregadores de liteira são às vezes empregados como pedreiros. Assim, os altos salários desses trabalhadores não representam a recompensa por uma habilidade específica, mas a compensação pela instabilidade de seu emprego.


        Um carpinteiro parece exercer uma atividade um pouco mais agradável e mais inventiva que um pedreiro. Na maioria dos lugares, mas não em todos, seu salário diário é um pouco menor. Seu emprego, apesar de depender muito dos chamados ocasionais de seus clientes, não depende inteiramente deles; e não é susceptível de ser interrompido pelo clima.


        Quando os negócios que costumam proporcionar emprego estável não o fazem em uma localidade particular, os salários dos trabalhadores sempre sobem muito acima da proporção ordinária que guardam com o trabalho comum. Em Londres, quase todos os artesãos diaristas126 estão sujeitos a ser contratados e dispensados diariamente ou semanalmente da mesma forma que os trabalhadores diaristas de outros lugares. Como consequência, a classe mais baixa de artesãos, os alfaiates diaristas, ganham meia coroa por dia, embora possamos dizer que 18 pence representam o salário do trabalho comum. Em pequenas cidades e aldeias do país, os salários dos alfaiates diaristas mal chegam ao valor do trabalho comum; mas, em Londres, eles podem ficar muitas semanas sem emprego, particularmente durante o verão.


        Quando a instabilidade do emprego é combinada com as dificuldades, o caráter desagradável e a insalubridade do trabalho, os salários dos trabalhos mais comuns são às vezes elevados acima dos salários dos artesãos mais bem qualificados. Supõe-se que, em Newcastle, um mineiro que trabalhe por tarefa receba aproximadamente o dobro do salário do trabalhador comum; e, em muitas partes da Escócia, cerca de três vezes. Seus altos salários decorrem de todas as dificuldades, do caráter desagradável e da insalubridade desse trabalho. Seu emprego pode, na maioria das vezes, ser tão estável quanto ele queira. Os carregadores de carvão de Londres exercem um negócio que quase se iguala ao dos mineiros em dificuldades, caráter desagradável e insalubridade; e, pela inevitável irregularidade das chegadas dos navios de carvão, o emprego da maior parte deles é necessariamente muito instável. Se, portanto, os mineiros costumam ganhar o dobro e o triplo dos salários do trabalho comum, não deveria parecer irrazoável que os carregadores de carvão recebessem ocasionalmente entre quatro e cinco vezes aqueles salários. Em uma pesquisa realizada há alguns anos sobre a condição desses trabalhadores, verificou-se que, pela taxa a que eram então pagos, recebiam entre 6 e 10 xelins por dia. Seis xelins são aproximadamente quatro vezes o salário do trabalho comum em Londres, e, em todas as atividades, podemos sempre considerar o salário comum mais baixo como o ganho do maior número de pessoas. Por mais extravagantes que esses ganhos possam parecer, se fossem mais do que suficientes para compensar todas as circunstâncias desagradáveis da atividade, haveria rapidamente um número tão grande de concorrentes que os ganhos — em um negócio em que não há privilégios exclusivos — seriam rapidamente reduzidos a uma taxa mais baixa.


        Os lucros ordinários do capital não podem ser afetados, em nenhum negócio específico, pela estabilidade ou pela instabilidade de seu emprego. A aplicação constante ou não do capital não depende do negócio, mas do negociante.127


        Em quarto lugar, os salários do trabalho variam de acordo com o nível de confiança, baixo ou alto, que se deve depositar nos trabalhadores.


        Em todos os lugares, devido aos materiais preciosos que lhes são confiados, os salários dos ourives e dos joalheiros são superiores aos de muitos outros trabalhadores, tanto em relação aos de engenhosidade semelhante quanto aos de engenhosidade muito superior.


        Confiamos nossa saúde ao médico; nossa fortuna e às vezes a nossa vida e reputação, ao advogado. Tal confiança não pode ser entregue a pessoas de condições baixas. A remuneração delas deve, portanto, refletir a condição social exigida por uma confiança tão importante. O longo tempo e a grande despesa que devem ser aplicados em sua educação, quando combinados a essa circunstância, necessariamente elevam ainda mais o preço de seu trabalho.


        Quando uma pessoa emprega apenas seu próprio capital em seu negócio, não se fala em confiança; e o crédito que talvez receba de outras pessoas depende não da natureza de sua atividade comercial, mas da opinião que os outros têm sobre sua fortuna, probidade e prudência. Portanto, as diferentes taxas de lucro dos diferentes ramos de atividades não resultam dos diferentes graus de confiança depositados nos negociantes.


        Em quinto lugar, os salários do trabalho em diferentes empregos variam de acordo com a sua probabilidade ou improbabilidade de sucesso.


        A probabilidade de que qualquer indivíduo consiga se qualificar para o emprego de sua formação educacional é muito diferente em diferentes ocupações. Na maior parte dos comércios mecânicos, o sucesso é quase certo; mas é muito incerto em relação às profissões liberais. Faça de seu filho um aprendiz de sapateiro; há pouca dúvida de que ele aprenderá a fazer um par de sapatos. Agora mande-o estudar Direito: as chances de ele adquirir um nível de proficiência que lhe permita viver dessa atividade são de, pelo menos, vinte para uma. Em uma loteria perfeitamente justa, o ganhador do prêmio leva tudo o que é perdido pelos outros. Em uma profissão em que vinte fracassam e um tem sucesso, este último deveria ganhar tudo o que os outros vinte, que não tiveram sucesso, deveriam ganhar. O conselheiro legal que, talvez, chegando aos seus 40 anos de idade, começasse a receber algo por sua profissão, além de receber a retribuição de sua própria educação tão tediosa e cara, também deveria receber a retribuição daqueles vinte outros que não conseguiram fazer nada com a mesma educação recebida. Por mais caros que os honorários dos conselheiros legais possam às vezes parecer, sua retribuição real nunca chega a esse valor. Em uma região qualquer, contabilize os prováveis ganhos anuais e os prováveis gastos anuais de todos os diferentes trabalhadores de quaisquer negócios comuns — sapateiros ou tecelões, por exemplo — e você perceberá que, em geral, os ganhos excedem os gastos. Mas faça o mesmo cálculo no que se refere a todos os advogados e alunos de Direito de todas as suas associações profissionais128 e verá que a proporção entre ganhos e gastos anuais é muito pequena; ainda que, pela percepção comum, os primeiros sejam calculados a uma taxa alta, e os segundos, a uma taxa baixa. A loteria do Direito, portanto, está muito longe de ser perfeitamente justa; e, assim como ocorre em muitas outras profissões liberais e honradas, o direito é evidentemente mal recompensado em termos de ganho pecuniário.


        Mesmo assim, essas profissões se mantêm ao par com as outras ocupações e, não obstante esses desalentos, todos os espíritos mais magnânimos e generosos desejam fortemente apinhar-se nelas. Duas causas contribuem para que sejam profissões recomendadas. A primeira é o desejo de obter a reputação que, com excelência superior, qualquer uma delas recebe; e a segunda é a confiança natural que, em maior ou menor grau, todo homem tem não só em suas próprias habilidades, mas em sua própria boa fortuna.


        Distinguir-se em uma profissão em que a maioria atinge um nível medíocre é a marca mais decisiva do que é chamado de gênio ou de talento superior. A admiração pública que recai sobre essas habilidades distintas sempre faz parte de sua remuneração, que será maior ou menor em proporção ao maior ou menor grau de admiração. Ela é parte considerável da remuneração dos médicos; talvez seja ainda maior na profissão dos advogados; e é parte quase integral na de poetas e filósofos.


        Há alguns talentos muito agradáveis e bonitos cuja posse gera um determinado tipo de admiração; mas cujo exercício por uma questão de ganho é considerado, seja racionalmente ou por preconceito, como um tipo de prostituição pública. A recompensa pecuniária, portanto, daqueles que as exercem desse modo deve ser suficiente não apenas para pagar pelo tempo, trabalho e despesas para adquirir esses talentos, mas para pagar pelo descrédito que acomete o emprego dessas atividades como o meio de subsistência. As altas remunerações dos atores, dos cantores de ópera, dos bailarinos de ópera, etc. possuem dois princípios como fundamento: a raridade e a beleza de seus talentos e o descrédito de empregá-los dessa maneira. À primeira vista, parece um absurdo: desprezamos os indivíduos, mas premiamos seus talentos com a mais profusa generosidade. Enquanto fazemos um, no entanto, devemos necessariamente fazer o outro. Se forem alterados a opinião pública ou o preconceito no que diz respeito a tais ocupações, suas recompensas pecuniárias diminuirão rapidamente. Mais pessoas se candidatariam a elas e a concorrência reduziria o preço de seu trabalho de forma rápida. Embora esses talentos estejam longe de ser comuns, não são, de forma alguma, tão raros como se imagina. Muitas pessoas os possuem em grande perfeição, mas desdenham de usá-los dessa maneira; e muitas outras seriam capazes de adquiri-los caso pudessem fazer algo de forma honrada com eles.


        A vaidade arrogante que a maioria das pessoas tem sobre suas próprias habilidades é um mal antigo comentado por filósofos e moralistas de todas as épocas. A presunção absurda sobre sua própria sorte tem sido menos notada, mas ela é, se isso for possível, ainda mais universal. Não há um homem vivo que, com saúde e ânimo aceitáveis, não participe dela. A probabilidade de ganho é, em maior ou menor grau, sobrevalorizada por todos, e a probabilidade de perda é subvalorizada pela maioria das pessoas; e praticamente ninguém, com saúde e ânimo toleráveis, a avalia por mais do que vale.


        A sobrevalorização da probabilidade de ganho está bem exemplificada pelo grande sucesso das loterias. O mundo nunca testemunhou nem irá testemunhar uma loteria perfeitamente justa, ou uma em que a integralidade dos ganhos compense a integralidade das perdas, pois seu promotor nada ganharia com isso. Nas loterias estatais, os bilhetes não valem realmente o preço que os subscritores originais pagaram por eles, mas, ainda assim, costumam ser vendidos no mercado por 20%, 30% e, às vezes, 40% a mais. A vã esperança de ganhar algum grande prêmio é a causa única dessa demanda. Há pessoas muito sensatas que não consideram uma loucura pagar uma pequena quantia para ter a chance de ganhar 10 mil ou 20 mil libras; mesmo sabendo que a pequena quantia paga talvez tenha custado 20% ou 30% mais do que o valor da aposta. A demanda por bilhetes não seria a mesma em uma loteria cujos prêmios não excedessem 20 libras, mas que, em outros aspectos, se aproximasse muito mais de uma loteria perfeitamente justa que as loterias estatais comuns. Para melhorar as chances de ganhar os grandes prêmios, algumas pessoas compram vários bilhetes e outras compram pequenas participações em um número ainda maior de bilhetes. Não há, no entanto, uma proposição mais correta em matemática do que esta: quanto mais bilhetes são comprados, maiores as chances de ser um perdedor. Compre todos os bilhetes de loteria e será certamente um perdedor; e quanto maior o número de bilhetes, mais perto se chega dessa certeza.


        O lucro bastante moderado dos seguradores serve para exemplificar que a chance de perder é frequentemente subvalorizada e quase nunca valorizada além de seu mérito. Para que um seguro, seja ele contra os riscos de incêndio ou da navegação, se torne realmente um negócio, o prêmio comum deve ser suficiente para compensar as perdas comuns, para pagar as despesas de gestão e para gerar o mesmo lucro que poderia ser gerado por um capital igual aplicado em qualquer negócio comum. A pessoa que não paga mais do que isso evidentemente não paga mais do que o valor real do risco, isto é, o menor preço pelo qual se pode razoavelmente assegurá-lo. Mas, apesar de muita gente ter ganhado um pouco de dinheiro com esse negócio, poucas pessoas fizeram uma grande fortuna; essa consideração, por si só, já parece tornar suficientemente evidente que o equilíbrio normal entre lucros e perdas não é mais vantajoso nesse ramo que em outras atividades comuns por meio das quais tantas pessoas fazem fortunas. Mesmo tendo um prêmio geralmente moderado, no entanto, muitas pessoas desprezam tanto o risco que deixam de pagar por ele. Se tomarmos a média de todo o Reino, 19 casas em cada 20, ou melhor, talvez 99 em 100, não têm seguro contra incêndio. Os riscos marítimos são mais alarmantes para a maior parte das pessoas, e a proporção de navios assegurados para aqueles não assegurados é muito maior. Muitos navegam, no entanto, em todas as estações do ano e até mesmo em períodos de guerra sem qualquer seguro. Isso talvez possa, às vezes, ser feito sem que haja imprudência. Quando uma grande empresa, ou até mesmo um grande comerciante, tem vinte ou trinta navios no mar, eles podem, por assim dizer, segurar uns aos outros. O prêmio economizado na somatória de cada um deles pode mais do que compensar as perdas possíveis pelo curso comum do acaso. Negligenciar o seguro sobre o frete, no entanto, da mesma maneira como no exemplo das casas, não é, na maioria dos casos, o efeito de um belo cálculo, mas o resultado da mera imprudência impensada e o presunçoso desprezo aos riscos.


        Esse desprezo ao risco e a presunçosa esperança de sucesso não estão mais ativos em nenhum outro período da vida senão quando os jovens escolhem suas profissões. O quão pouco o medo da má fortuna é capaz de equilibrar a esperança da boa sorte parece estar ainda mais evidente na prontidão com que as pessoas comuns se alistam como soldados ou se lançam ao mar do que na ânsia de todas aquelas pessoas das classes mais altas para entrar nas chamadas profissões liberais.


        É bastante óbvio o que um soldado comum tem a perder. Esquecendo o perigo, no entanto, os jovens voluntários nunca se alistam tão prontamente como no início de uma nova guerra; e embora não tenham quase nenhuma chance de promoção, eles, em suas fantasias juvenis, imaginam mil oportunidades para obter honra e distinção, as quais nunca ocorrerão. Essas esperanças românticas perfazem todo o preço de seu sangue. Seu salário é menor que o dos trabalhadores comuns, e sua fadiga em serviço, muito maior.


        A loteria do mar não é tão desvantajosa quanto a do exército. O filho de um trabalhador ou artesão honroso costuma ir ao mar com o consentimento de seu pai; mas quando o filho se alista como soldado, nunca há consentimento. As pessoas veem que ele tem alguma chance de conseguir algo por meio da primeira atividade, mas somente ele enxerga essa chance na outra. O grande almirante é objeto de menor admiração pública do que o grande general; e o maior sucesso nos serviços marítimos promete fortuna e reputação menos brilhantes que o mesmo sucesso em terra firme. A mesma diferença se dá em todos os graus inferiores da hierarquia de ambos. Pelas regras hierárquicas, um capitão da Marinha tem a mesma posição de um coronel do Exército: mas ele não ocupa essa mesma posição no apreço das pessoas. Já que são poucos os grandes prêmios da loteria, os pequenos prêmios devem ser mais numerosos. Portanto, os marinheiros comuns conseguem alguma fortuna e promoção com maior frequência que os soldados rasos; a esperança daqueles prêmios faz dessa profissão uma atividade recomendada. Embora tenham habilidades e técnicas muito superiores àquelas de quase todos os artesãos; embora toda a sua vida seja uma cena contínua de dificuldades e perigos, ainda assim, independentemente de toda essa técnica e habilidade e de todas as dificuldades e perigos, enquanto ainda forem marinheiros comuns não receberão quase nenhuma outra recompensa senão o prazer de exercer as primeiras e de superar as dificuldades e os perigos. Seus salários não são maiores do que aqueles dos trabalhadores comuns do porto, que regulamentam a taxa salarial dos marinheiros. Já que vão constantemente de um porto a outro, os salários mensais das pessoas que navegam por todos os diferentes portos da Grã-Bretanha são mais semelhantes do que os salários de quaisquer outras pessoas que trabalham naqueles diferentes lugares; e a taxa salarial do porto de partida e chegada da maioria dos navegadores, ou seja, do porto de Londres, regulamenta as taxas de todos os outros portos. Em Londres, os salários da maior parte das diferentes classes de trabalhadores são aproximadamente o dobro dos das mesmas classes em Edimburgo, mas os marinheiros que saem do porto de Londres raramente ganham 3 ou 4 xelins por mês a mais do que aqueles que partem do porto de Leith. Em geral, porém, a diferença não é tão grande. Em tempos de paz e na marinha mercante, o preço de Londres vai de 1 guinéu a cerca de 27 guinéus por mês. Em Londres, um trabalhador comum, à taxa de 9 ou 10 xelins por semana, pode ganhar entre 40 e 45 xelins por mês. Além de seu salário, de fato, o marinheiro também recebe alimentos. No entanto, é possível que esse valor nem sempre exceda a diferença entre seu salário e o do trabalhador comum; e, embora às vezes o seja, o excesso não será um ganho líquido do marinheiro, pois ele não pode compartilhá-lo com sua esposa e família, pessoas que deverá sustentar em casa com seu salário.


        Os perigos e escapadas por um triz de uma vida de aventuras parecem mais atrair os jovens a essa atividade que desencorajá-los. Uma mãe de classe baixa costuma ter medo de enviar seus filhos para estudar em cidades portuárias, pois teme que a visão dos navios e as conversas e aventuras dos marinheiros os atraiam para o mar. A perspectiva de perigos distantes, dos quais acreditamos que podemos nos desvencilhar com coragem e assertividade, não é desagradável, mas também não causa aumento dos salários do trabalho de nenhum emprego. O contrário ocorre com aqueles em que a coragem e a assertividade não possuem qualquer serventia. Os salários das profissões conhecidas por serem muito insalubres são sempre incrivelmente altos. A insalubridade é uma espécie de caráter desagradável, e seus efeitos sobre os salários do trabalho devem ser classificados naquela categoria geral.


        Em todas as diferentes aplicações do capital, a taxa normal de lucro varia mais ou menos com a certeza ou incerteza dos retornos. Estes são, em geral, menos incertos no comércio interno do que no externo, e menos incertos em alguns ramos do comércio externo que em outros; menos no comércio com a América do Norte, por exemplo, do que nos negócios com a Jamaica. A taxa normal de lucro sempre aumenta em maior ou menor medida com o risco. No entanto, não parece aumentar na mesma proporção ou aumentar de forma a compensá-lo totalmente. O maior número de falências ocorre nos negócios mais perigosos. O mais arriscado de todos os negócios, o do contrabandista, é o caminho infalível para a falência, embora, quando sua empreitada obtém sucesso, ela é, da mesma forma, o negócio mais rentável. A presunçosa esperança de sucesso parece atuar aqui como em todos os outros casos e aparenta atrair tantos aventureiros a esses negócios arriscados a ponto de a grande concorrência reduzir o lucro a um valor abaixo do que é suficiente para compensar seu risco. Para compensá-lo completamente, os retornos comuns devem, acima dos lucros normais do capital, compensar todas as perdas ocasionais e gerar um lucro excedente aos empreendedores, da mesma natureza do lucro dos seguradores. Mas se os seus retornos comuns fossem suficientes para tudo isso, a frequência das falências seria semelhante àquela dos outros negócios.


        Portanto, das cinco circunstâncias que causam variações nos salários do trabalho, apenas duas delas afetam os lucros do capital; o caráter agradável ou desagradável da atividade e o risco ou a segurança com que é realizada. Em relação ao caráter agradável ou desagradável, há pouca ou nenhuma diferença na maior parte das diferentes aplicações do capital; mas há uma grande diferença nos empregos do trabalho; e, embora lucros ordinários do capital aumentem com os riscos, parece que nunca aumentam de forma proporcional. De tudo isso segue que, na mesma sociedade ou região, as taxas normais e médias de lucro nas diferentes aplicações do capital deveriam ser mais semelhantes entre si que os salários pecuniários dos diferentes tipos de trabalho. E, de fato, assim ocorre. A diferença entre os ganhos de um trabalhador comum e os de um advogado ou médico bem empregados é evidentemente muito maior do que a diferença entre os lucros ordinários de dois diferentes ramos de negócio. Além disso, a diferença aparente entre os lucros de diferentes ramos de negócio é, em geral, uma ilusão que ocorre por nem sempre conseguirmos distinguir o que deve ser considerado como salário e o que deve ser considerado como lucro.


        O lucro dos boticários se tornou sinônimo de algo invulgarmente excessivo. Esse grande lucro aparente, no entanto, costuma ser não mais que os salários razoáveis do trabalho. A habilidade de um boticário é uma questão muito mais admirável e delicada do que a de um artesão qualquer; além disso, a confiança depositada é muito mais importante. Ele é o médico dos pobres em todos os casos e dos ricos quando as angústias ou o perigo não são muito grandes. Sua recompensa, portanto, deve ser adequada a sua habilidade e confiança, e geralmente é resultado do preço dos medicamentos vendidos por ele. Mas todos os medicamentos que o boticário mais bem empregado de uma cidade com um grande mercado venda em um ano não lhe custarão, talvez, mais de 30 ou 40 libras. E, embora ele os venda com lucro de 300%, 400% ou 1.000%, esse valor não será em geral maior que o salário razoável de seu trabalho, cobrado da única maneira que pode ser cobrado, pelo preço dos seus medicamentos. A maior parte do lucro aparente é formada pelos salários reais disfarçados de lucro.


        Em uma pequena cidade portuária, uma pequena mercearia obterá 40% ou 50% sobre um capital de apenas 100 libras, enquanto um comerciante atacadista da mesma localidade mal conseguirá entre 8% e 10% sobre um capital de 10 mil. O comércio da mercearia pode ser necessário por sua conveniência aos habitantes, mas a estreiteza do mercado talvez não admita a aplicação de um capital maior no negócio. Uma pessoa, no entanto, não deve apenas viver de seus negócios, mas deve viver de acordo com as qualificações requeridas por eles. Além de possuir um pequeno capital, ela deve ser capaz de ler, escrever e contar; deve, também, conhecer de forma aceitável, talvez, 50 ou 60 tipos diferentes de mercadorias, seus preços, qualidades e os mercados onde elas são mais baratas. Ele deve, em suma, ter todo o conhecimento necessário para ser um grande comerciante, o que nada o impede de tornar-se, exceto a falta do capital suficiente. Trinta ou 40 libras por ano não podem ser consideradas uma compensação muito grande pelo trabalho de uma pessoa tão talentosa. Deduza isso dos lucros aparentemente grandes de seu capital e sobrará, talvez, pouco mais que os lucros ordinários do capital. A maior parte dos lucros aparentes são, também nesse caso, os salários reais.


        A diferença entre o lucro aparente da venda a varejo e do comércio atacadista é muito menor na capital do que nas pequenas cidades e vilas rurais. Onde é possível aplicar 10 mil libras em um comércio de mercearia, os salários do trabalho do merceeiro são apenas uma soma muito insignificante em relação aos lucros reais de um capital tão grande. Nesse lugar, portanto, os lucros aparentes do rico varejista serão mais semelhantes aos do comerciante atacadista. É por essa razão que as mercadorias vendidas no varejo são geralmente mais baratas e frequentemente muito mais baratas na capital do que nas pequenas cidades e vilas rurais. Os produtos de mercearia, por exemplo, são geralmente muito mais baratos; o pão e a carne de açougue costumam ser igualmente baratos. Não é mais caro levar produtos de mercearia para as grandes cidades que para as vilas rurais, mas custa muito mais para levar milho e gado, pois a maior parte deles deverá ser transportada de uma distância muito maior. Quando o custo primário dos produtos de mercearia, portanto, é o mesmo em ambos os lugares, esses produtos serão mais baratos quando o lucro sobre eles for menor. Os custos primários do pão e da carne de açougue são maiores na cidade grande que nas vilas do interior; e embora o lucro seja menor, eles nem sempre são mais baratos na cidade, mas costumam ser igualmente baratos. Em mercadorias como pão e carne de açougue, a mesma causa que diminui o lucro aparente aumenta o custo primário. A extensão do mercado, ao dar emprego a mais capitais, diminui o lucro aparente, mas, ao requerer mercadorias vindas de maiores distâncias, aumenta o custo primário. A diminuição de um e o aumento do outro parecem, na maioria dos casos, quase contrabalançar-se; essa é provavelmente a razão para que os preços do pão e da carne de açougue sejam em geral muito próximos em todo o Reino, embora os preços do milho e do gado sejam normalmente muito diferentes em diferentes partes.


        Mesmo que os lucros do capital do comércio atacadista e varejista sejam geralmente menores na capital que nas pequenas cidades e vilas rurais, ainda assim grandes fortunas são frequentemente adquiridas a partir de um início modesto nesta primeira, mas quase nunca nas outras. Nas pequenas cidades e vilas rurais, devido à limitação do mercado, nem sempre é possível ampliar os negócios a partir do aumento do capital. Nesses locais, portanto, mesmo que a taxa de lucro de uma determinada pessoa seja alta, sua soma ou montante nunca será muito grande, nem, consequentemente, sua acumulação anual. Nas grandes cidades, pelo contrário, o comércio pode ser ampliado com o aumento do capital; e o crédito de uma pessoa frugal e próspera aumenta muito mais rapidamente do que seu capital. Seus negócios podem ser ampliados em proporção a esses dois fatores; a soma ou montante dos seus lucros é proporcional à extensão de seu comércio; a sua acumulação anual é proporcional ao montante de seus lucros. No entanto, mesmo nas cidades grandes, raramente é possível fazer grandes fortunas em um dos ramos comerciais regulares, bem estabelecidos e conhecidos, exceto como consequência de uma longa vida de empenho ao trabalho, frugalidade e atenção. Na verdade, às vezes as pessoas fazem fortunas repentinas nesses lugares por meio de negócios especulativos. O comerciante especulativo não exercita nenhuma atividade comercial regular, bem estabelecida ou conhecida. Ele é comerciante de cereais em um ano, de vinhos no seguinte e de açúcar no outro; entra em quaisquer negócios quando prevê a possibilidade de lucros maiores que os normais; e também os abandona quando prevê que os seus lucros poderão retornar ao nível dos outros negócios: seus lucros e perdas, portanto, não mantêm nenhuma proporção regular com os de quaisquer outras atividades comerciais bem estabelecidas e conhecidas. Às vezes ocorre de um aventureiro audacioso adquirir uma fortuna considerável por duas ou três especulações bem-sucedidas; mas tem a mesma probabilidade de perdê-la por uma ou duas malsucedidas. Esse tipo de negócio não pode ser realizado em nenhum outro lugar senão nas grandes cidades. Somente em lugares com o mais amplo comércio e comunicações há as informações necessárias para executá-lo.


        Embora as cinco circunstâncias anteriormente mencionadas produzam desigualdades consideráveis nos salários do trabalho e nos lucros do capital, elas não produzem nenhuma desigualdade em relação ao total das vantagens e desvantagens, reais ou imaginárias, dos diferentes empregos dos salários e do capital. A natureza dessas circunstâncias é tal que compensam um pequeno ganho pecuniário em alguns empregos e contrabalançam um grande ganho em outros.


        No entanto, para que essa igualdade possa ser produzida no total das suas vantagens ou desvantagens, três coisas são necessárias, até mesmo nos lugares em que exista a mais perfeita liberdade: (I) os empregos devem ser bem conhecidos e estabelecidos há bastante tempo na região; (II) eles devem estar em seu estado ordinário, que pode ser chamado de seu estado natural; e (III) eles devem ser o único ou principal emprego daqueles que os ocupam.


        Em primeiro lugar (I), essa igualdade somente se dará naqueles empregos que são bem conhecidos e estabelecidos há muito tempo na região.


        Quando todas as outras circunstâncias são iguais, as novas atividades comerciais têm, em geral, salários mais altos do que as antigas. Quando um empreendedor aventureiro tenta estabelecer uma nova manufatura, deve primeiro atrair trabalhadores de outras atividades, oferecendo salários mais altos do que conseguiriam ganhar em seus empregos, ou mais altos do que a natureza do seu trabalho exigiria; além disso, o empreendedor deverá aguardar um tempo considerável antes de se aventurar a reduzi-los ao nível comum. As manufaturas cuja demanda depende totalmente da moda e da veleidade mudam a todo momento e raramente duram o suficiente para serem consideradas como manufaturas já estabelecidas há tempos. Aquelas cuja demanda, pelo contrário, depende principalmente da utilidade ou da necessidade estão menos sujeitas às mudanças e, assim, a mesma forma ou construção pode continuar a ser demandada por séculos. Portanto, os salários do trabalho do primeiro tipo de manufatura serão provavelmente maiores do que os do segundo tipo. A cidade de Birmingham lida principalmente com manufaturas do primeiro tipo; Sheffield, com as do segundo tipo; e dizemos que os salários do trabalho nessas duas diferentes localidades condizem com a diferença na natureza de suas manufaturas.


        O estabelecimento de quaisquer novas manufaturas, de qualquer novo ramo comercial ou de qualquer nova prática agrícola é sempre uma especulação, para a qual o empreendedor aventureiro promete lucros extraordinários a si mesmo. Esses lucros são, algumas vezes, muito grandes e, em outras e talvez com maior frequência, o oposto; mas, em geral, eles não guardam nenhuma proporção regular com os lucros de outros comércios mais antigos da região. Se o projeto for bem-sucedido, os lucros costumam ser inicialmente muito grandes. Quando o negócio ou a prática se torna completamente estabelecido e conhecido, a competição os reduz ao nível dos outros negócios.


        Em segundo lugar, a igualdade do conjunto total de vantagens e desvantagens dos diferentes empregos do trabalho e do capital somente pode ocorrer no estado ordinário, ou no que podemos chamar de estado natural desses empregos.


        A demanda por quase todas as espécies diferentes de trabalho é em alguns casos maior e, em outros, menor do que o habitual. Quando é maior, as vantagens do emprego ficam acima de seu nível normal; quando menor, abaixo. A demanda por trabalho rural é maior no período da coleta de feno e de colheita do que durante a maior parte do ano; e os salários sobem com a demanda. Nos períodos de guerra, quando 40 mil ou 50 mil marinheiros são retirados da marinha mercante e passam a servir o rei, a demanda por marinheiros de navios mercantes eleva-se necessariamente pela falta de trabalhadores e, em tais ocasiões, os salários que estavam entre 1 guinéu129 e 27 xelins aumentam para valores entre 40 xelins e 3 libras130 por mês. Em uma manufatura em decadência, pelo contrário, muitos trabalhadores, longe de abandonarem suas antigas atividades, ficam satisfeitos com salários menores do que seria adequado para a natureza de seu emprego.


        Os lucros do capital variam de acordo com o preço das mercadorias em que ele é aplicado. Quando o preço de qualquer mercadoria está acima da taxa normal ou média, os lucros de pelo menos alguma parte do capital que foi aplicado para levá-las ao mercado elevam-se acima de seu nível adequado e ficam abaixo desse nível quando o preço está abaixo da taxa normal ou média. Em maior ou menor grau, todas as mercadorias estão sujeitas às variações de preço, algumas muito mais que outras. Em todas as mercadorias produzidas pelo trabalho humano, a quantidade de trabalho empregada anualmente é necessariamente regulada pela demanda anual, de tal forma que o produto anual médio se aproxime ao máximo do consumo anual médio. Já mostramos que em alguns empregos a mesma quantidade de trabalho sempre produzirá a mesma, ou quase a mesma, quantidade de mercadorias. Nas manufaturas de linho ou lã, por exemplo, o mesmo número de mãos produzirá anualmente quase a mesma quantidade de tecidos de linho e de lã. As variações do preço de mercado dessas mercadorias, portanto, ocorrem apenas devido a alguma variação acidental da demanda. Um luto público, por exemplo, eleva o preço do tecido preto. Mas, já que a demanda por quase todos os tipos de tecidos lisos de linho e de lã é bastante uniforme, o mesmo vale para o seu preço. Mas há outros empregos em que a mesma quantidade de trabalho nem sempre produzirá a mesma quantidade de mercadorias. A mesma quantidade de trabalho, por exemplo, produzirá, em anos diferentes, quantidades muito variadas de cereais, vinho, lúpulo, açúcar, tabaco, etc. O preço dessas mercadorias, portanto, varia não só com as variações da demanda, mas também com as variações muito maiores e mais frequentes da quantidade; consequentemente, é extremamente instável. Mas o lucro de alguns negociantes deverá necessariamente flutuar com o preço das mercadorias. As operações do comerciante especulativo são empregadas principalmente nessas mercadorias. Ele se esforça para comprá-las quando prevê o aumento do preço e vendê-las quando prevê a queda.


        Em terceiro lugar, a igualdade do conjunto total de vantagens e desvantagens dos diferentes empregos do trabalho e do capital somente pode ocorrer naquela atividade que seja o emprego único ou principal de quem se ocupa dela.


        Quando uma pessoa obtém sua subsistência de um emprego que não ocupa a maior parte de seu tempo, ela costuma estar disposta a trabalhar nos intervalos em outro emprego que lhe pague um salário menor do que, em outro caso, seria adequado à natureza do emprego.


        Ainda há em muitas partes da Escócia um grupo de pessoas chamadas cotters ou cottagers,131 embora fossem em maior número há alguns anos. Eles são criados não domésticos dos proprietários de terras e fazendeiros. A remuneração usual que recebem de seus mestres consiste em uma casa, um pequeno jardim para a plantação de verduras, pasto suficiente para uma vaca e, talvez, um ou dois acres de terras aráveis ruins. Quando o proprietário precisa do trabalho deles, lhes dá, além disso, dois pecks132 de aveia por semana, equivalentes a aproximadamente 16 pence esterlinos. Durante grande parte do ano, há poucas oportunidades, ou nenhuma, para trabalharem, e, além disso, o cultivo de suas pequenas posses não é suficiente para ocupar o tempo disponível que lhes sobra. Dizem que, quando esses ocupantes eram mais numerosos do que o são atualmente, estavam dispostos a entregar seu tempo livre a qualquer um que lhes pagasse uma pequena remuneração e a trabalhar por salários menores que os de outros trabalhadores. Antigamente, parece que eram comuns em toda a Europa. Caso não fosse assim, a maior parte dos agricultores e proprietários de países mal cultivados e pouco povoados não conseguiria o número extraordinário de trabalhadores que é exigido pelo trabalho rural em determinadas estações. A remuneração diária ou semanal recebida ocasionalmente por esses trabalhadores de seus mestres não era, evidentemente, o preço integral do trabalho deles. Seu pequeno pedaço de terra também contava em uma boa parte desse preço. A remuneração diária ou semanal, no entanto, parece ter sido considerada como o valor cheio por muitos escritores da Antiguidade que coletaram os preços do trabalho e dos alimentos e que, prazerosamente, os apresentaram como maravilhosamente baixos.


        Os produtos de tal trabalho chegam ao mercado frequentemente mais baratos do que, fosse o caso diferente, seria adequado à sua natureza. Em muitas partes da Escócia, as meias são tecidas a um valor muito menor do que aquele necessário para produzi-las em um tear em qualquer outro lugar. Elas são o trabalho de criados e trabalhadores que obtêm a parte principal de sua subsistência de algum outro emprego. Leith importa anualmente mais de mil pares de meias vindas de Shetland;133 elas custam entre 5 e 7 pence o par. Foi-me assegurado que em Lerwick, a pequena capital das Ilhas Shetland, o preço normal do trabalho comum é de 10 pence por dia. No mesmo arquipélago, o par de meias de lã penteada é tricotado por valores que vão de 1 guinéu para cima.134


        Na Escócia, a fiação do linho funciona quase da mesma forma que a tricotagem de meias, isto é, é feita por trabalhadores cuja atividade principal é outra. As pessoas que se esforçam para obter todo o seu sustento por meio dessas atividades recebem apenas o necessário para uma subsistência muito escassa. Na maior parte da Escócia, só uma boa fiadora consegue ganhar 20 pence por semana.


        Nos países ricos, o mercado costuma ser tão grande que qualquer atividade é suficiente para empregar todo o trabalho e todo o capital daqueles que se ocupam dela. Os exemplos de pessoas que ganham a vida em um emprego e, ao mesmo tempo, obtêm alguma pequena vantagem de outro ocorrem principalmente em países pobres. O seguinte exemplo, de algo do mesmo tipo, pode ser encontrado na capital de um país muito rico. Creio não haver outra cidade na Europa onde o aluguel135 de uma casa seja mais caro do que em Londres, e ainda assim não conheço outra capital onde um apartamento mobiliado possa ser alugado por valores tão baixos. Além de esses apartamentos mobiliados serem mais baratos em Londres do que em Paris, são muito mais baratos do que em Edimburgo, no mesmo nível de qualidade; e o que pode parecer extraordinário é que os apartamentos mobiliados são baratos porque o aluguel de casas é caro. Em Londres, o aluguel de casas é caro não apenas pelas causas que tornam um aluguel caro em todas as grandes capitais — a saber, os altos preços do trabalho, os altos preços dos materiais de construção, que, em geral, são transportados por grandes distâncias, e, acima de tudo, os altos preços do terreno, já que todos os proprietários agem como monopolistas e frequentemente cobram por um único acre de terra ruim da cidade mais do que o valor de 100 acres da melhor terra do interior —, mas também, em parte, por causa dos modos e costumes peculiares do povo, os quais ditam que todo chefe de família deve alugar uma casa inteira, de cima a baixo. Na Inglaterra, uma habitação engloba tudo o que está contido sob o mesmo teto. Na França, na Escócia e em muitas outras partes da Europa, não engloba mais do que um pavimento. Em Londres, um comerciante é obrigado a alugar uma casa inteira na parte da cidade onde moram seus clientes. Sua loja fica no piso térreo, ele e sua família dormem no sótão; e, para pagar uma parte do aluguel de sua casa, ele precisa sublocar os dois andares do meio. Ele espera sustentar sua família com seu comércio e não por meio de seus inquilinos. Por outro lado, em Paris e Edimburgo as pessoas que locam acomodações geralmente não possuem outros meios de subsistência; e o preço das acomodações naqueles locais deve ser suficiente para pagar o aluguel da casa e todas as despesas da família.

      


      
        Parte II – Desigualdades causadas pela política da Europa


        Falamos das desigualdades do conjunto de todas as vantagens e desvantagens dos diferentes empregos do trabalho e do capital que, até mesmo onde exista a mais perfeita liberdade, ocorrem pelo defeito de qualquer um dos três requisitos anteriormente mencionados. Mas a política da Europa, ao não permitir a perfeita liberdade, gera outras desigualdades mais sérias.


        A política gera essas desigualdades principalmente por meio de três formas: em primeiro lugar, ao restringir a concorrência de alguns empregos a um número menor de pessoas que o das que estariam dispostas a neles entrar; em segundo lugar, ao aumentar em outros esse número para além do natural; e, em terceiro lugar, ao obstruir a livre circulação do trabalho e do capital, tanto de um emprego para outro quanto de um lugar para outro.136


        O principal meio utilizado para essa finalidade são os privilégios exclusivos das corporações.


        O privilégio exclusivo de um ofício corporativo necessariamente restringe a competição, na cidade onde está estabelecido, aos que estão licenciados para exercer o ofício. Normalmente, o requisito necessário para a obtenção dessa liberdade é ter sido aprendiz de um mestre devidamente qualificado na cidade. O estatuto da corporação regula, às vezes, o número de aprendizes de um mestre e, quase sempre, o número de anos que cada aprendiz é obrigado a servir a ele. A intenção das duas regras é restringir a concorrência a um número muito menor de pessoas que o das que estariam dispostas a entrar no negócio. A limitação do número de aprendizes é uma restrição direta. O longo período de aprendizagem é uma restrição mais indireta, mas igualmente efetiva, pois aumenta as despesas com educação.


        Em Sheffield, o estatuto da corporação impede que os profissionais de cutelaria tenham mais de um aprendiz ao mesmo tempo. Em Norfolk e Norwich, nenhum mestre tecelão pode ter mais de dois aprendizes, sob pena de multa de 5 libras ao mês para a coroa. Nenhum mestre chapeleiro pode ter mais de dois aprendizes em qualquer lugar da Inglaterra ou em suas colônias, sob pena de multa de 5 libras por mês, metade para a coroa e metade a quem processá-lo em qualquer tribunal. Embora essas duas regras tenham sido confirmadas por uma lei pública do Reino, são evidentemente ditadas pelo mesmo espírito corporativo que estabeleceu o estatuto de Sheffield. Os tecelões de seda de Londres estavam incorporados há pouco menos de um ano quando firmaram um estatuto restringindo aos mestres o número de aprendizes para apenas dois por vez. Foi preciso uma lei específica do Parlamento para que esse estatuto fosse rescindido.137


        Parece que, antigamente, em toda a Europa, o período de aprendizagem estabelecido pela maioria das corporações de ofício era de sete anos. Anteriormente essas corporações eram chamadas de universidades, que, na verdade, é o nome latino apropriado para qualquer tipo de corporação. A universidade dos ferreiros, a universidade dos alfaiates, etc. são expressões normalmente encontradas nas velhas cartas das cidades antigas. Quando foram estabelecidas aquelas corporações específicas que hoje são peculiarmente chamadas de universidades, o tempo de estudo necessário para se obter o grau de mestre parece ter sido evidentemente copiado dos tempos de aprendizagem dos ofícios comuns, cujas corporações eram muito mais antigas. Assim como ter trabalhado sete anos sob a supervisão de um mestre era necessário para que alguém se tornasse um mestre (ou profissional qualificado) e para que este último, por sua vez, também pudesse ter aprendizes em um ofício comum, o mesmo pode ser dito daquele que estuda durante sete anos sob a supervisão de um mestre devidamente qualificado para poder obter um título de mestre, professor ou doutor (palavras sinônimas no passado) nas artes liberais e ter acadêmicos ou aprendizes (palavras que, da mesma forma, eram originalmente sinônimas) para estudar com ele.


        No quinto ano do reinado da rainha Isabel foi instituída a lei mais conhecida como Estatuto do Aprendiz,138 que dizia que nenhuma pessoa deveria exercer no futuro qualquer negócio, arte ou mistério naquele momento exercido na Inglaterra a menos que tivesse sido aprendiz por, no mínimo, sete anos; e aquilo que antes havia sido o estatuto de muitas corporações específicas agora passava a ser o direito geral e público de todos os negócios realizados nas cidades mercantis da Inglaterra. Ainda que as palavras dos estatutos fossem muito gerais e claramente parecessem incluir todo o Reino, elas se limitavam, por interpretação, às cidades mercantis; entende-se que, nas vilas rurais, as pessoas poderiam exercer vários ofícios diferentes mesmo não tendo trabalhado por sete anos como aprendizes em cada um deles, por serem ofícios necessários para a comodidade dos habitantes e porque o número de pessoas não costuma ser suficiente para suprir todos esses negócios com profissionais específicos para tais atividades.


        Por meio, também, de uma interpretação estrita das palavras do estatuto, ele se limitava aos negócios estabelecidos na Inglaterra antes do quinto ano de reinado de Isabel e nunca foi estendido para as atividades iniciadas após aquela data. Essa limitação fez surgir várias distinções que, consideradas como as regras de política, parecem ser tão sem sentido quanto se possa imaginar. Também foi decretado, por exemplo, que um fabricante de carros não poderia fabricar as rodas de seus próprios carros nem empregar um diarista para fabricá-las, mas que ele deveria comprá-las de um fabricante de rodas, posto que, na Inglaterra, o exercício deste último ofício é anterior ao quinto ano do reinado de Isabel. Mas, embora o fabricante de rodas nunca tenha sido aprendiz de um fabricante de carros, poderá fabricar ele mesmo ou empregar diaristas para a fabricação de carros; isso ocorre porque o negócio do fabricante de carros não faz parte do estatuto, já que, na época em que foi escrito, não existia na Inglaterra seu exercício. As manufaturas de Manchester, Birmingham e Wolverhampton são muitas das quais, pelo motivo citado, não estão incluídas no estatuto; pois não existiam na Inglaterra antes do estatuto do quinto ano do reinado de Isabel. Na França, a duração da aprendizagem é diferente em diferentes cidades e profissões. Em Paris, cinco anos é o prazo exigido por muitos negócios; mas, antes que qualquer pessoa possa ser qualificada para exercer o ofício como um mestre, ela deve, em muitos casos, trabalhar por mais cinco anos como diarista. Durante este último período, ela é chamada de companheiro de seu mestre e, assim, o próprio intervalo é chamado de período de companheirismo.139


        Na Escócia não há nenhuma lei geral que regule universalmente a duração da aprendizagem. O período é diferente em diferentes corporações. Quando o período é longo, uma parte dele pode em geral ser abolida pelo pagamento de uma pequena taxa. Na maioria das cidades também uma pequena taxa é suficiente para comprar a licença de qualquer corporação. Os tecelões de linho e cânhamo, as principais manufaturas do país, bem como todos os outros artesãos subordinados a eles, fabricantes de rodas, fabricantes de carretéis, etc. podem exercer seus ofícios em quaisquer municípios sem pagar nenhuma taxa. Em todos os municípios, todas as pessoas podem vender carne de açougue em qualquer dia permitido da semana. Na Escócia, até mesmo em alguns negócios muito bons, o período comum de aprendizado é de três anos; e, em geral, eu não conheço outro país na Europa onde as leis das corporações sejam tão pouco opressivas.


        A propriedade que cada um tem em seu próprio trabalho é a base original de todas as outras propriedades, por isso é a mais sagrada e inviolável. O patrimônio de um homem pobre encontra-se na força e na destreza de suas mãos: impedir que ele empregue essa força e essa destreza da maneira que achar melhor sem prejudicar o próximo é uma violação direta da mais sagrada propriedade. É a usurpação clara da justa liberdade do trabalhador e daqueles que podem estar dispostos a empregá-lo. Ao impedir que o primeiro trabalhe no que considera adequado, impede também que os outros empreguem a pessoa que consideram mais adequada. O julgamento sobre se a pessoa está apta a ser empregada pode certamente estar confiado ao discernimento dos empregadores a cujo interesse tanto diz respeito. A ansiedade fingida do legislador para que uma pessoa inadequada não seja empregada é evidentemente tão impertinente quanto opressiva.


        Um período mais alongado de aprendizagem não impede que os objetos trabalhados com pouca perícia sejam apresentados para venda ao público. Quando isso acontece, costuma ser o resultado de fraude e não da falta de capacidade; nem o mais longo aprendizado poderá oferecer garantia contra a fraude. Regulamentações bastante diferentes são necessárias para evitar esse tipo de abuso. A marca da esterlina sobre a prataria e as etiquetas nos tecidos de linho e de lã oferecem ao comprador muito mais segurança do que qualquer estatuto de aprendizagem. Em geral, ele busca por essas marcas, mas nunca considera interessante inquirir se o trabalhador trabalhou por sete anos como aprendiz.


        Um período mais alongado de aprendizagem não tende, de forma alguma, a formar jovens mais industriosos. Um diarista que trabalha por tarefa está sujeito a ser muito mais empenhado, pois ele obtém um benefício por cada esforço de seu empenho ao trabalho. Um aprendiz está sujeito a ser ocioso e quase sempre o é, pois não tem nenhum interesse imediato para agir de outra forma. Em empregos inferiores, o prazer do trabalho consiste exclusivamente em sua remuneração. As pessoas em condições de desfrutar mais cedo desses prazeres serão provavelmente as que mais cedo aprenderão a gostar do trabalho e que adquirirão o hábito precoce do empenho ao trabalho. Um jovem adquire uma aversão natural ao trabalho quando, por muito tempo, não recebe dele nenhum benefício. Os meninos saídos como aprendizes das entidades públicas de caridade devem, em geral, cumprir um período de aprendizagem maior do que o usual, e eles acabam se tornando muito mais ociosos e inúteis.


        Na Antiguidade, a aprendizagem era completamente desconhecida. Os deveres recíprocos entre mestre e aprendiz são longamente tratados pela legislação moderna. O direito romano nada diz sobre essa instituição. Não conheço nenhuma palavra grega ou latina (acredito até poder me aventurar a dizer que nenhuma existe) que exprima a ideia atualmente dada à palavra aprendiz, isto é, um criado que deve, durante um período de anos, trabalhar em um negócio específico em benefício de um mestre que deverá lhe ensinar a profissão.


        A longa aprendizagem é completamente desnecessária. Aquelas artes que são muito superiores às atividades comuns, como a fabricação de relógios, não possuem nenhum grande mistério que exija um longo período de instrução. A invenção dessas belas máquinas, de fato, e até mesmo a invenção de alguns instrumentos utilizados para construí-las devem, sem dúvida, ter sido obra de profundas cogitações e longo tempo, e podem, com justeza, ser consideradas um dos esforços mais felizes da engenhosidade humana. Mas quando ambos, máquinas e instrumentos, já foram inventados e estão bem compreendidos, explicar a qualquer jovem, da forma mais completa, como aplicar esses instrumentos e como construir essas máquinas não deve exigir muito mais do que algumas semanas de aulas: talvez bastem apenas alguns dias. Para os ofícios mecânicos comuns certamente bastam poucos dias. Na verdade, mesmo nos ofícios comuns não há como adquirir destreza manual sem muita prática e experiência. Mas um jovem praticaria com mais diligência e atenção se, desde o início, já trabalhasse como diarista, sendo pago em proporção ao pouco trabalho que conseguisse executar e pagando, por sua vez, os materiais que ele eventualmente danificasse por seu mau jeito e inexperiência. Assim, sua educação seria em geral mais efetiva e sempre menos tediosa e cara. O mestre, na verdade, sairia perdendo. Ele perderia todo o salário do aprendiz, que, na atualidade, ele economiza por sete anos. No final, talvez, o próprio aprendiz saísse perdendo. Em um ofício que pudesse ser aprendido de forma tão simples, ele teria mais concorrentes, e seu salário — assim que se tornasse um trabalhador completo — seria muito menor. Essa maior concorrência reduziria os lucros dos mestres, bem como os salários dos trabalhadores. Ofícios, artes e mistérios: todos sairiam perdendo. Mas o público sairia ganhando, pois o trabalho de todos os artesãos ficaria mais barato para o mercado.


        As corporações e grande parte dos regulamentos corporativos foram estabelecidas para evitar essa redução dos preços e, consequentemente, dos salários e dos lucros que certamente ocorreriam não fosse a restrição da livre concorrência. Em muitas partes da Europa, na Antiguidade, a fundação de uma corporação não precisava de nenhuma outra autoridade senão a do governo local em que se encontrava o seu estabelecimento. Na Inglaterra, na verdade, também era necessária uma autorização do rei. Mas essa prerrogativa da coroa parece ter sido bastante reservada mais para extorquir dinheiro dos súditos do que para defender a liberdade de todos contra esses monopólios tão opressivos. Parece que, após pagar uma taxa ao rei, a autorização costumava ser prontamente concedida; e quando qualquer classe particular de artesãos ou comerciantes imaginava ser melhor atuar como uma corporação sem autorização real, essas guildas ilegais (adulterine guilds) — como eram chamadas — nem sempre perdiam seus privilégios ou imunidades por esse motivo, mas passavam a ter a obrigação de pagar à coroa uma taxa anual de permissão para exercer os privilégios usurpados por elas.140 A inspeção imediata de todas as corporações e dos estatutos sociais que imaginavam adequados promulgar para seu próprio governo devia ser realizada pela municipalidade na qual essas corporações se instalavam; as medidas disciplinares impostas às corporações não costumavam emanar do rei, mas de corporações maiores a que estavam subordinadas e das quais eram apenas partes ou membros.


        O governo dos municípios estava totalmente nas mãos de comerciantes e artesãos; e cada uma de suas classes específicas tinha o manifesto interesse de impedir que o mercado ficasse sobreabastecido, conforme eles costumavam dizer, com sua própria espécie particular de trabalho; que, na realidade, significa mantê-lo sempre subabastecido. Cada classe estava ansiosa para estabelecer regulamentos adequados a essa finalidade e, desde que fosse autorizada, estava disposta a consentir que todas as outras classes fizessem o mesmo. De fato, como consequência desses regulamentos, cada classe era obrigada a comprar os bens de que precisava de todas as outras da mesma cidade, por um valor um pouco maior do que, de outra forma, poderiam pagar. Mas, como recompensa, lhes era permitido vender mais caro os seus próprios produtos, de modo que se trocavam seis por meia dúzia, como se costuma dizer; em vista disso, esses regulamentos não permitiam que as diferentes classes de comerciantes saíssem perdendo nos negócios que ocorriam entre eles dentro das cidades. Mas, em suas transações comerciais com o campo, todos eles eram grandes ganhadores; e a integralidade dos negócios que sustentam e enriquecem cada cidade consiste nessas transações.


        Cada cidade obtém do campo a integralidade de sua subsistência e todos os insumos de sua indústria. Ela paga por eles de duas maneiras principais: primeiro, enviando para o campo uma parte trabalhada e manufaturada daqueles insumos, caso em que seu preço sobe por causa dos salários dos trabalhadores e dos lucros de seus mestres ou empregadores imediatos; segundo, enviando ao campo uma parte da matéria-prima e dos produtos manufaturados que foram importados à cidade, seja de outros países, seja de partes distantes do mesmo país; nesse caso, o preço original dessas mercadorias também sobe, influenciado pelos salários dos transportadores ou marinheiros e pelos lucros dos comerciantes que os empregam. A vantagem que a cidade recebe por suas manufaturas consiste nos ganhos realizados com o primeiro dos dois ramos comerciais; a vantagem de seu comércio interno e externo consiste nos ganhos adquiridos pelo segundo. Os salários dos trabalhadores e os lucros de seus diversos empregadores compõem a soma do que se ganha em ambos. Portanto, quaisquer regulamentos que tendam a aumentar os salários e os lucros acima do que valeriam normalmente tenderão a permitir que uma quantidade menor do trabalho da cidade compre o produto de uma quantidade maior de trabalho do campo. Os regulamentos oferecem aos comerciantes e artesãos da cidade uma vantagem sobre os proprietários de terras, os fazendeiros e os trabalhadores do campo e destroem a igualdade natural que, em outro caso, existiria no comércio entre a cidade e o campo. O produto anual total do trabalho da sociedade é dividido entre esses dois conjuntos diferentes de pessoas. Por meio dos regulamentos, é entregue aos habitantes da cidade uma parcela maior do produto do que lhes caberia em outro caso e uma parcela menor para as pessoas do campo.


        O preço que a cidade realmente paga pelos alimentos e materiais importados anualmente para ela é igual à quantidade de manufaturas e outros bens exportados anualmente dela. Quanto mais caras as exportações, mais baratas serão as importações. A atividade na cidade se torna mais vantajosa, e a do campo, menos.


        Sem que façamos computações mais sofisticadas, podemos ver que, por meio de uma observação muito simples e óbvia, a atividade exercida nas cidades é em toda a Europa mais vantajosa do que a exercida no campo. Em todos os países da Europa encontramos pelo menos cem pessoas que começaram modestamente e adquiriram grandes fortunas pelo comércio e pela manufatura — atividades que pertencem propriamente à cidade — para cada uma que tenha feito fortuna com o trabalho do campo — isto é, pela produção de produto bruto por meio da melhoria e do cultivo da terra. O empenho ao trabalho, portanto, deve ser mais bem remunerado, e os salários do trabalho e os lucros do capital devem evidentemente ser maiores na primeira situação, e não na segunda. Mas o capital e o trabalho buscam naturalmente o emprego mais vantajoso. Dessa forma, recorrem tanto quanto possível à cidade, abandonando o campo.


        Os habitantes de uma cidade vivem próximos uns dos outros e, então, podem se reunir facilmente em corporações. Por isso, em certas cidades, os negócios mais insignificantes realizados foram reunidos em corporações; e até mesmo nos locais em que negócios nunca estiveram reunidos em corporações geralmente prevalece o espírito corporativo, a suspeita em relação aos estranhos, a aversão aos aprendizes, isto é, o desejo de não repassar os segredos de seus negócios geralmente prevalece e muitas vezes ensina, por associações voluntárias e acordos entre os profissionais, a evitar a livre concorrência que não podem proibir por estatutos sociais. Os negócios que empregam poucas pessoas são os que mais facilmente podem ser reunidos nessas associações. Meia dúzia de cardadores talvez seja o bastante para manter mil fiandeiros e tecelões trabalhando. Ao realizar um acordo para não aceitar aprendizes, eles tomam todo o emprego para si141 mesmos e, assim, reduzem toda a manufatura a uma espécie de escravidão a seu favor, elevando o preço do seu trabalho a um valor muito acima do que lhes é devido pela natureza de suas atividades.


        Os habitantes do campo vivem distantes uns dos outros e, assim, não conseguem se reunir facilmente em associações. Além de nunca terem se associado em corporações, o espírito corporativo não prevaleceu entre eles, nem se imaginou necessária a existência da condição de aprendiz para qualificar uma pessoa para o cultivo da terra, o grande negócio da zona rural. Depois das chamadas belas-artes e das profissões liberais, no entanto, talvez não existam outros negócios que requeiram uma variedade tão grande de conhecimentos e experiência. Os inúmeros livros e escritos sobre o assunto em todas as línguas mostram que, mesmo entre as nações mais sábias e mais instruídas, nunca foi considerada questão de compreensão muito fácil. Podemos tentar em vão, a partir de todos aqueles livros, obter os conhecimentos sobre suas variadas e complexas operações, algo que até mesmo o agricultor comum possui; mas, mesmo assim, muitos autores de alguns daqueles livros falam desdenhosamente sobre o lavrador. Por outro lado, praticamente não existe um trabalho mecânico em que todas as suas operações não possam ser totalmente explicadas de forma clara em um panfleto de pouquíssimas páginas por meio de palavras e figuras. Na descrição das artes,142 agora publicada pela Academia Francesa de Ciências, várias atividades são, de fato, explicadas dessa maneira. Além do mais, a administração das operações agrícolas — que variam com cada mudança do clima, bem como com muitos outros acidentes — requer muito mais discernimento e escolhas do que os ofícios, que são sempre, ou quase sempre, os mesmos.


        Não apenas a arte técnica do agricultor, isto é, a supervisão geral das operações agrícolas, mas muitos outros setores inferiores do trabalho rural requerem muito mais habilidade e experiência do que a maior parte das atividades mecânicas. Aquele que trabalha com o bronze ou o ferro trabalha com instrumentos e materiais cuja têmpera é sempre, ou quase sempre, a mesma. Mas o homem que ara a terra com cavalos ou bois trabalha com instrumentos cuja saúde, força e temperamento são muito diferentes em diferentes ocasiões. A condição dos materiais sobre os quais ele trabalha também é tão variável como os seus instrumentos, e ambos requerem uma direção com escolhas cuidadosas e discernimento. Ao lavrador comum — embora seja geralmente considerado como o padrão de estupidez e ignorância — raramente faltam boas escolhas e discernimento. De fato, ele está menos acostumado às relações sociais do que o trabalhador mecânico que vive na cidade. Sua voz e a linguagem são mais rudes e mais difíceis de ser compreendidas por aqueles que não estão acostumados a elas. O seu entendimento, no entanto, habituado a considerar uma maior variedade de objetos, é geralmente muito superior ao do trabalhador mecânico, cuja atenção toda, desde a manhã até a noite, está comumente voltada para a execução de uma ou duas operações muito simples. Que as pessoas das classes mais baixas do campo são superiores às da cidade é algo bem conhecido por todos aqueles cujos negócios ou cuja curiosidade os tenha levado a conversar com ambas. Nesse sentido, diz-se que, na China e no Hindustão,143 tanto a classe quanto os salários dos trabalhadores rurais são superiores aos da maior parte dos manufaturadores e artesãos. Esse seria provavelmente o caso em todas as partes se as leis e o espírito corporativo não o impedissem.


        A superioridade das atividades urbanas sobre as rurais em toda a Europa não se deve totalmente às corporações e às leis corporativas. Ela tem o apoio de muitas outras regulamentações. As elevadas taxas impostas sobre as manufaturas estrangeiras e sobre todas as mercadorias importadas pelos comerciantes estrangeiros tendem todas a uma mesma finalidade. As leis corporativas permitem que os habitantes das cidades aumentem seus preços sem temer que a livre concorrência de seus próprios compatriotas venda os mesmos produtos a preços menores. Os outros regulamentos asseguram as mesmas garantias, mas agora contra as dos estrangeiros. Em todos os lugares, o aumento do preço ocasionado por ambos é, ao final, pago pelos proprietários de terras, agricultores e trabalhadores do campo, que raramente se opõem ao estabelecimento de tais monopólios. Em geral, eles não têm nem inclinação nem aptidão para se associarem; e o clamor e os sofismas dos manufaturadores e comerciantes facilmente os convencem de que o interesse privado de uma parte — e de uma parte secundária da sociedade — é o interesse geral de toda a sociedade.


        Na Grã-Bretanha, a superioridade das atividades urbanas em relação às rurais parece ter sido maior no passado do que nos tempos atuais. Diz-se que os salários do trabalho rural estão mais próximos dos salários do setor manufatureiro e os lucros do capital empregado na agricultura estão mais próximos dos lucros do capital comercial e manufatureiro do que estiveram no século passado ou no início do presente. Essa mudança pode ser considerada uma consequência necessária, embora muito tardia, do extraordinário incentivo dado às atividades urbanas. O capital acumulado nas cidades chega a ser tão elevado que já não pode mais ser empregado juntamente com o lucro de antes nas atividades profissionais próprias das cidades. Essas atividades têm seus limites, assim como todas as outras; e o aumento de capital, por meio do aumento da competição, causa necessariamente a redução dos lucros. A diminuição dos lucros na cidade força a fuga do capital para o campo, onde, ao criar uma nova demanda por trabalho rural, causa necessariamente a elevação dos salários. Então o capital se espalha, se me permitem dizer, sobre a face da Terra, e, ao ser empregado na agricultura, ele é em parte devolvido ao campo à custa do que, em grande medida, havia sido originalmente acumulado na cidade. Adiante me esforçarei para demonstrar que em todos os lugares na Europa as grandes melhorias do campo têm como causa essa superabundância do capital que foi originalmente acumulado nas cidades; e, ao mesmo tempo, tentarei demonstrar que, embora alguns países tenham alcançado um grau considerável de riqueza por esse meio, ele é, em si, necessariamente lento, incerto, suscetível de ser perturbado e interrompido por inúmeros acidentes e em todos os aspectos contrário à ordem da natureza e da razão. No Livro III e no Livro IV da presente obra, procurarei explicar da forma mais completa e clara possível os interesses, preconceitos, leis e costumes que deram ocasião a isso.


        As pessoas do mesmo negócio raramente se reúnem, nem mesmo para se divertir e se distrair, mas quando acontece, a conversa sempre termina em um complô contra o público, ou em algum artifício para aumentar os preços. É, de fato, impossível impedir esse tipo de reunião por qualquer lei que fosse executável ou compatível com a liberdade e a justiça. Mas, embora a lei não possa impedir que as pessoas do mesmo negócio às vezes se reúnam, ela não deveria fazer nada para facilitar tal tipo de reunião; deveria fazer menos ainda para torná-las obrigatórias.


        Essas reuniões são facilitadas por um regulamento que obriga todas as pessoas de uma cidade específica que possuam a mesma atividade a deixar nome e endereço residencial num registro público. Isso conecta indivíduos que, não fosse o caso, nunca se conheceriam, e dá a toda pessoa do negócio o endereço onde encontrar todas as outras do mesmo negócio.


        As reuniões são vistas como necessárias por um regulamento que permite que as pessoas de um mesmo negócio imponham a si mesmas uma taxa para sustentar os seus pobres, doentes, suas viúvas e órfãos, ao oferecer-lhes o gerenciamento de um interesse comum.


        Uma incorporação não só as torna necessárias, mas também faz com que as decisões da maioria sejam vinculantes para todos. Em uma atividade livre, uma associação eficaz somente poderá ser estabelecida pelo consentimento unânime de todos os comerciantes; a associação será desfeita quando um único comerciante mudar de ideia. Em uma corporação, a maioria pode impor um estatuto junto com suas sanções adequadas; esse contrato limitará a concorrência de forma mais efetiva e durável do que quaisquer associações voluntárias.


        A presunção de que as corporações são necessárias para o melhor funcionamento dos negócios não possui nenhum fundamento. A disciplina, verdadeira e eficaz, sobre o trabalhador não provém de sua corporação, mas de seus clientes. É o medo de perder seu emprego que restringe seus logros e corrige sua negligência. Uma corporação exclusiva necessariamente enfraquece essa disciplina. Comportando-se bem ou mal, é necessário empregar um determinado conjunto de trabalhadores. É por esse motivo que não é possível encontrar trabalhadores aceitáveis em muitos grandes municípios, nem mesmo nas atividades mais importantes. Caso queira um trabalho executado de forma aceitável, o cidadão deverá buscá-lo na periferia, pois os trabalhadores ali, não tendo nenhum privilégio exclusivo, dependem apenas de seu caráter; e, em seguida, o cidadão deverá contrabandear o produto para a cidade da maneira que puder.


        É dessa maneira que a política da Europa, ao restringir a concorrência em alguns empregos a um número menor de pessoas do que as que estariam dispostas a neles entrar, gera uma desigualdade muito séria no total de vantagens e desvantagens dos diferentes empregos do trabalho e do capital.


        Em segundo lugar, a política da Europa, ao aumentar a concorrência de alguns empregos para além da que naturalmente haveria, gera outra desigualdade de um tipo oposto ao total de vantagens e desvantagens dos diferentes empregos do trabalho e do capital.


        A educação de um bom número de jovens para determinadas profissões tem sido considerada tão importante que, às vezes, o governo e, por vezes, a caridade privada estabelecem pensões, estipêndios, prêmios, bolsas de estudo, etc. para essa finalidade, que atraem muito mais pessoas para aquelas atividades do que o número de pessoas que, em outro caso, estariam dispostas a segui-las. Em todos os países cristãos, acredito, a educação da maior parte dos clérigos é paga dessa maneira. Pouquíssimos recebem uma educação completa às suas próprias custas. Assim, a educação longa, tediosa e cara daqueles que pagam por sua própria educação nem sempre lhes proporcionará uma remuneração apropriada, pois a igreja está lotada de pessoas que, para obter emprego, estão dispostas a aceitar uma remuneração muito menor do que sua formação acadêmica lhes permitiria em outro caso, e, dessa forma, a concorrência dos pobres confisca a recompensa dos ricos. Seria, sem dúvida, indecente comparar o cura ou o capelão da igreja a um diarista de uma atividade comum qualquer. No entanto, de forma bastante apropriada, podemos considerar que o salário de um cura ou capelão tem a mesma natureza do salário de um diarista. Todos os três são pagos pelo trabalho de acordo com o contrato celebrado com os seus respectivos superiores. Até depois da metade do século XIV, a Inglaterra costumava pagar a um cura — ou pároco estipendiário — cinco marcos contendo cerca de 10 libras em valores atuais, conforme regulamentado pelos decretos de diversos conselhos nacionais. No mesmo período, declarou-se que 4 pence por dia, a quantidade de prata de 1 xelim atual, seria o pagamento de um mestre-pedreiro, e 3 pence por dia, iguais a 9 pence de nossa moeda atual, o de um pedreiro diarista.144 Assim, o salário desses trabalhadores, supondo que estivessem sempre empregados, era muito maior que o salário pago ao cura. O salário do mestre-pedreiro, supondo que estivesse desempregado por um terço do ano, seria igual ao do cura. No 12º ano de reinado da rainha Ana, c.12 (1714), foi declarado: “considerando que, por falta de manutenção e encorajamento suficiente para os curas, os curas de vários lugares estão pobremente aprovisionados, o bispo, por sua firma e selo, terá, portanto, poderes para designar por escrito um certo estipêndio ou compensação que seja suficiente, não superior a 50 libras por ano e não inferior a 20”. Quarenta libras por ano são consideradas, atualmente, um pagamento muito bom para um cura, e não obstante este ato do Parlamento, existem muitos curas que recebem menos de 20 libras por ano. Há sapateiros diaristas em Londres que ganham 40 libras por ano, e mal há um trabalhador diligente de qualquer classe naquela metrópole que não ganhe mais de 20 libras. Este último montante, na verdade, não excede o valor frequentemente auferido por trabalhadores comuns de muitas paróquias do país. Sempre que a lei tentou regulamentar os salários dos trabalhadores, foi mais para reduzi-los do que para aumentá-los. Mas, em várias ocasiões, a lei tentou aumentar o salário dos curas e, pela dignidade da igreja, obrigar os reitores das paróquias a dar-lhes mais que a miserável subsistência que os próprios curas estavam dispostos a aceitar. E, em ambos os casos, a lei parece ter sido igualmente ineficaz, e nunca nenhuma delas foi capaz de aumentar os salários dos curas ou diminuir o dos trabalhadores aos níveis desejados; pois a lei nunca foi capaz de impedir os curas de aceitar menos que o subsídio legal, por causa da indigência de sua situação e da enormidade de seus concorrentes; ou impedir os trabalhadores de receber mais, por causa da competição oposta daqueles que, ao empregá-los, esperam obter lucros ou prazer.


        Os grandes benefícios e outras dignidades eclesiásticas sustentam a honra da igreja, não obstante as péssimas condições de alguns membros inferiores de sua hierarquia. E, mesmo nesse último caso, o respeito prestado à profissão também traz alguma compensação, pela miséria de sua remuneração. Na Inglaterra e em todos os países de católicos romanos, a loteria da igreja é, na realidade, muito mais vantajosa do que seria necessário. O exemplo das igrejas da Escócia, de Genebra e de várias outras denominações protestantes mostra que, em uma profissão tão fidedigna, em que a educação é tão facilmente adquirida, a expectativa de benefícios muito mais moderados atrairá um número suficiente de homens eruditos, decentes e respeitáveis às ordens sagradas.


        Nas profissões em que esses benefícios não existem, tais como a advocacia e a medicina, se uma proporção igual de pessoas fosse educada com dinheiro público, a concorrência logo seria tão grande que sua recompensa pecuniária cairia muito. Passaria, então, a não mais valer a pena pagar com o próprio dinheiro para que o filho se formasse em qualquer uma dessas profissões. Elas seriam totalmente abandonadas às pessoas educadas por tais instituições públicas de caridade, cujos números e necessidades as obrigariam em geral a se contentar com uma remuneração muito miserável. Seria a degradação das atualmente respeitadas profissões legais e médicas.


        Essa raça malsucedida de homens, comumente chamada de homens de letras, está exatamente na situação em que advogados e médicos provavelmente estariam na suposição precedente. Em toda a Europa, a maior parte deles é formada por pessoas que foram educadas pela igreja, mas impedidas de fazer parte de suas ordens sagradas por diversas razões. Portanto, foram educadas em geral com dinheiro público e, em todos os lugares, são tão numerosas que o preço do trabalho delas acaba se tornando uma remuneração muito pobre.


        Antes da invenção da imprensa, um homem de letras podia apenas utilizar seu talento como professor público ou privado, isto é, comunicando aos outros o conhecimento útil e curioso que havia adquirido. E isso ainda é certamente um emprego mais honrável, mais útil e, em geral, mais rentável do que o de escrever para um livreiro, emprego este que surgiu com a imprensa. O tempo e o estudo, a aplicação e o conhecimento necessários para qualificar um eminente professor das Ciências são, no mínimo, iguais aos necessários para os maiores advogados e médicos. Mas a remuneração usual de um eminente professor não mantém nenhuma proporção com a do advogado ou do médico; isso ocorre porque a profissão do primeiro está repleta de pessoas indigentes que foram educadas às expensas públicas, enquanto a profissão dos outros dois possui pouquíssimas pessoas que não tenham sido formadas por meio de seus próprios recursos. No entanto, a remuneração usual de professores públicos e privados, mesmo que pareça muito baixa, seria indubitavelmente menor se a concorrência daqueles homens de letras, ainda mais indigentes, que escrevem para comer, não fosse retirada do mercado. Antes da invenção da imprensa, os termos “estudioso” e “pedinte” parecem ter sido quase sinônimos. Parece que, no período anterior à imprensa, os reitores das universidades davam aos acadêmicos uma licença para mendigar.


        Na Antiguidade, antes do estabelecimento de qualquer tipo de caridade para a educação de pessoas indigentes às profissões cultas, as remunerações dos eminentes professores parecem ter sido muito maiores. Isócrates, em seu discurso contra os sofistas,145 critica os professores de seu próprio tempo, chamando-os de incoerentes. “Fazem as promessas mais magníficas aos estudantes”, diz ele, “e se comprometem a ensinar como ser sábio, ser feliz e ser justo; e, em troca de um serviço tão importante, estipulam uma remuneração miserável de 4 ou 5 minas. Aqueles que ensinam a sabedoria”, continua ele, “deveriam certamente ser sábios; mas qualquer homem que oferecesse esse tipo de barganha por esse preço seria considerado culpado da mais evidente loucura”. Aqui, ele certamente não desejava exagerar na remuneração, e podemos estar certos de que ela não era menor do que diz o autor. Quatro minas equivaliam a 13 libras, 6 xelins e 8 pence; 5 minas, a 16 libras, 13 xelins e 4 pence. Assim, naquele tempo, os mais eminentes professores de Atenas deviam receber algo que não fosse menor que 5 minas. O próprio Isócrates cobrava 10 minas, isto é, 33 libras, 6 xelins e 8 pence, de cada um de seus alunos. Dizem que, quando lecionou em Atenas, tinha cem deles. Eu entendo que esse é o número de pessoas que ele ensinava ao mesmo tempo, isto é, frequentadores do que chamaríamos de um curso de palestras; um número que não parece tão extraordinário para uma cidade tão grande e para um professor tão famoso, e que também ensinava a mais elegante matéria daquela época: a retórica. Ele deve ter recebido, portanto, por cada curso de palestras, mil minas, ou 3.333 libras, 6 xelins e 8 pence. Nesse sentido, em outra obra, Plutarco diz que sua didactron, ou seja, o preço usual do ensino, era de mil minas.146 Parece que muitos outros professores eminentes daqueles tempos fizeram grandes fortunas. Górgias presenteou o templo de Delfos com uma estátua de si próprio feita em ouro maciço. Mas não devemos supor, acredito, que a estátua era de tamanho natural. Seu estilo de vida, bem como o de Hípias e de Protágoras,147 dois outros professores eminentes daqueles tempos, são descritos por Platão como esplêndidos, beirando a ostentação. Dizem que o próprio Platão viveu com uma boa dose de magnificência. Aristóteles148 — depois de ter sido tutor de Alexandre e após ter recebido uma recompensa extremamente generosa dele e de seu pai, Filipe, conforme conhecimento geralmente aceito — imaginou que valeria a pena, não obstante, voltar para Atenas a fim de retomar o ensino em sua escola (o Liceu). Naqueles tempos, os professores de Ciências eram provavelmente menos comuns do que seriam uma ou duas eras mais tarde, momento em que a concorrência provavelmente causou a redução do preço de seu trabalho e da admiração devida a eles. Os mais eminentes dentre eles, no entanto, parecem sempre ter recebido um grau de consideração muito maior do que quaisquer profissões semelhantes da atualidade. Os atenienses enviaram Carnéades, dito o Acadêmico (isto é, o platônico), e Diógenes, o Estoico,149 a uma solene missão diplomática a Roma; e, apesar de sua cidade estar em declínio naquele momento, ela ainda era uma república independente e importante. Carnéades, além disso, havia nascido na Babilônia, e, como nunca houve um povo mais receoso em admitir estrangeiros em seus cargos públicos do que os atenienses, estes últimos deveriam tê-lo em altíssima consideração.


        Em relação ao todo, essa desigualdade talvez seja mais vantajosa do que danosa para o público. É possível que ela rebaixe a profissão de um professor público, mas o barateamento da educação literária é, sem dúvida, uma vantagem que supera fortemente esse pequeno inconveniente. O público também poderia obter uma vantagem ainda maior se a utilização dessas escolas e faculdades fosse mais razoável do que o é atualmente em grande parte da Europa.


        Em terceiro lugar, a política da Europa, ao impedir a livre circulação do trabalho e do capital — tanto de um emprego para outro quanto de um lugar para outro —, gera, em certos casos, uma desigualdade muito inconveniente ao conjunto total de vantagens e desvantagens de seus diferentes empregos.


        O estatuto da aprendizagem impede a livre circulação do trabalho de um emprego para outro, até mesmo no mesmo local. Os privilégios exclusivos das corporações impedem sua circulação de um lugar para outro, inclusive no mesmo tipo de emprego.


        Frequentemente vemos que os trabalhadores de uma manufatura recebem salários altos enquanto os de outra são obrigados a se contentar com um salário de subsistência. A primeira está progredindo e tem, portanto, uma demanda contínua por novos trabalhadores; a outra está em declínio, e a superabundância de trabalhadores aumenta de forma contínua. Às vezes, essas duas manufaturas podem estar na mesma cidade ou na mesma região, sem a possibilidade de oferecer nem mesmo a mínima assistência mútua. O estatuto da aprendizagem pode opor-se a isso no primeiro caso e, no segundo caso, tanto o estatuto quanto uma corporação exclusiva. No entanto, em muitas manufaturas diferentes as operações são tão parecidas que os trabalhadores poderiam facilmente mudar de uma para outra, não fossem essas leis absurdas. As artes da tecelagem de linho liso e da seda lisa, por exemplo, são quase inteiramente idênticas. A arte da tecelagem de lã lisa é um pouco diferente, mas a diferença é tão insignificante que tanto o tecelão de seda quanto o tecelão de linho podem se tornar trabalhadores aceitáveis em poucos dias. Se qualquer uma dessas três importantes manufaturas, portanto, estivesse em decadência, seus trabalhadores poderiam recorrer a qualquer uma das outras duas que estivessem em condições mais prósperas; e seus salários nem aumentariam muito nas manufaturas prósperas nem declinariam muito na manufatura em decadência. De fato, por um estatuto específico, a manufatura de linho na Inglaterra está aberta a todos; mas, como não é muito difundida na maior parte do país, ela não tem condições de ser um recurso geral para os trabalhadores de outras manufaturas em decadência que, sempre que o estatuto de aprendizagem estiver em vigor, não terão nenhuma outra escolha senão recorrer à ajuda financeira da paróquia ou trabalhar como trabalhadores comuns, ofício para o qual, por seus hábitos, eles estão muito mal qualificados, mais do que para qualquer tipo de manufatura semelhante ao trabalho anterior dessas pessoas. Eles geralmente, dessa maneira, recorrem ao auxílio da paróquia.


        Tudo que obstrui a livre circulação do trabalho de um emprego para outro também obstrui do mesmo modo o emprego do capital, pois a quantidade de capital que pode ser empregada em qualquer negócio depende muito da quantidade de trabalho que pode ser empregada nele. Pelas leis corporativas, a livre circulação do capital de um lugar para outro sofre menos obstruções que a livre circulação do trabalho. É muito mais fácil um negociante rico obter o privilégio de fazer negócios em municipalidade do que um pobre artesão obter o privilégio de trabalhar nela.


        A obstrução da livre circulação do trabalho imposto pelas leis corporativas é comum, acredito, em toda a Europa. Mas a mesma obstrução dada pelas Leis de Assistência aos Pobres150 é, tanto quanto sei, peculiar à Inglaterra. Essas obstruções consistem na dificuldade para que o pobre estabeleça domicílio ou mesmo para que obtenha uma autorização que lhe permita exercer seu trabalho em outra paróquia que não seja a sua. As leis corporativas somente impedem a livre circulação do trabalho dos artesãos e dos trabalhadores manufatureiros. A dificuldade de estabelecer seu domicílio impede a livre circulação até mesmo do trabalho comum. Podemos falar um pouco mais sobre a ascensão, o progresso e o estado atual dessa desordem, que, dentre todas as políticas da Inglaterra, talvez seja a maior.


        Quando a destruição dos mosteiros privou os pobres da caridade dessas casas religiosas, após algumas outras tentativas ineficazes de assistência, foi decretado no 43º ano do reinado de Isabel, c.2,151 que toda paróquia deveria ajudar os seus próprios pobres; e que, anualmente, deveriam ser nomeados supervisores dos pobres que, junto com os administradores da igreja, deveriam arrecadar, por meio de uma taxa paroquial, valores suficientes para esse objetivo.


        Por esse estatuto, a necessidade de sustentar seus próprios pobres foi indispensavelmente imposta a cada paróquia. Com isso surgiu uma questão importante, isto é, saber quais pobres pertenciam a quais paróquias. Após alguma oscilação, a questão foi finalmente resolvida entre o 13o e o 14o ano do reinado de Carlos II, quando foi decretado152 que 40 dias de residência imperturbada dariam a qualquer pessoa o direito a estar domiciliada em uma paróquia qualquer; mas, durante esse prazo, dois juízes de paz, após denúncia feita pelos administradores da igreja ou pelos supervisores dos pobres, poderiam remover quaisquer novos habitantes e enviá-los para a paróquia de seu último domicílio legal, exceto quando o denunciado pudesse alugar um alojamento de 10 libras por ano ou, para exonerar a paróquia da obrigação, pudesse oferecer a ela todas as garantias consideradas suficientes por aqueles juízes.


        Diz-se que foram cometidas algumas fraudes em consequência desse estatuto; os funcionários paroquiais às vezes subornavam os pobres para que fossem clandestinamente a outra paróquia e se escondessem nela por 40 dias para que ali obtivessem seu novo domicílio, desobrigando a paróquia a que pertenciam. Foi promulgado, portanto, no primeiro ano do reinado de Jaime II,153 que a residência imperturbada por 40 dias, necessária para a obtenção do domicílio, deveria ser contada a partir do momento em que a pessoa entregasse uma notificação por escrito, informando o local de sua morada e o número de pessoas de sua família, para um dos administradores da igreja ou supervisores da paróquia onde veio a morar.


        Mas os funcionários paroquiais, ao que parece, nem sempre eram mais honestos em relação aos pobres de suas próprias paróquias do que em relação aos de outras, e algumas vezes eram coniventes com tais intrusões; assim, recebiam a notificação, mas não tomavam as medidas apropriadas. Tendo em vista que todas as pessoas de uma paróquia específica tinham supostamente interesse em evitar, na medida do possível, o fardo causado por esses intrusos, foi promulgado, no 3º ano do reinado de Guilherme III,154 que os 40 dias de residência deveriam ser contabilizados somente a partir da publicação de tal notificação por escrito na igreja, imediatamente após a missa de domingo.


        “Afinal de contas”, diz o doutor Burn,155 “raramente se obtém esse tipo de domicílio pela residência contínua de 40 dias após a publicação da notificação por escrito; e o objetivo das leis não é garantir a obtenção de domicílio, mas evitar que seja obtido por pessoas que entrem clandestinamente na paróquia, pois notificar é o mesmo que forçar a expulsão dessas pessoas pelas paróquias. Mas se a situação de uma pessoa é tal que sua expulsão ou não se torna duvidosa, a notificação obriga a paróquia ou a permitir-lhe domicílio sem contestação, tolerando-a por 40 dias contínuos, ou a julgar o caso e expulsá-la”.156


        Esse estatuto, portanto, tornou quase impraticável que um pobre conseguisse um novo domicílio da forma antiga, isto é, morando no local por quarenta dias. Mas, para não impedir por completo que as pessoas comuns de uma paróquia pudessem se estabelecer com segurança em outra, foram oferecidas mais quatro maneiras para a aquisição de domicílio, sem a necessidade de entrega ou publicação de uma notificação. A primeira era ser tributado e pagar os impostos da paróquia; a segunda, ser eleito a um cargo paroquial e nele permanecer por um ano; a terceira, ser aprendiz na paróquia; a quarta, ser contratado para trabalhar na paróquia por um ano e, de fato, trabalhar ali por um ano.157


        Era impossível obter-se domicílio pelas duas primeiras maneiras senão pelo consentimento público de toda a paróquia — que estava bastante ciente das consequências de adotar quaisquer recém-chegados que, para o próprio sustento, não possuíssem nada além de seu trabalho —, que ou lhes cobraria os tributos da paróquia ou os elegeria para um cargo.


        Nenhum homem casado conseguiria obter seu domicílio por qualquer uma das últimas duas maneiras. Um aprendiz dificilmente já estará casado; e a lei diz expressamente que nenhum empregado casado poderá obter domicílio ao ser contratado por um ano. O principal efeito da introdução da obtenção de domicílio pelo serviço foi acabar com o antigo costume de celebrarem-se contratações por um ano, as quais eram tão comuns na Inglaterra que, mesmo hoje em dia, se o contrato não contiver uma cláusula que diga o contrário, a lei prevê que todos os servidores são contratados por um ano. Mas os mestres nem sempre estão dispostos a dar a seus serventes um domicílio só por tê-los contratado desse modo; e os empregados nem sempre estão dispostos a aceitar contratos dessa natureza, pois, tendo em vista que todo domicílio pressupõe a renúncia aos anteriores, podem, assim, perder seu domicílio original, que é o seu local de nascimento e o local onde vivem seus pais e parentes.


        É evidente que nenhum trabalhador independente, seja ele trabalhador braçal ou artesão, obterá um novo domicílio por ser aprendiz ou contratado para um serviço. Quando uma pessoa, portanto, levava seu trabalho para uma nova paróquia, ela estava sujeita a ser expulsa, independentemente de sua saúde ou empenho profissional, pelo capricho de qualquer administrador da igreja ou supervisor, a menos que ela alugasse um alojamento de 10 libras por ano, uma coisa impossível para quem não tem nada, exceto seu trabalho para viver; ou poderia, para exonerar a paróquia da obrigação, oferecer a ela todas as garantias consideradas suficientes por dois juízes de paz. As garantias necessárias ficavam, com efeito, completamente a critério deles, mas eles não podiam pedir menos de 30 libras; havia sido decretado, inclusive, que a compra de uma propriedade cujo valor não chegasse a 30 libras não asseguraria o domicílio a ninguém, pois este valor não era suficiente para exonerar a paróquia de suas obrigações. Ocorre que esta é uma garantia quase impossível de ser dada por quem viva de seu trabalho, e, frequentemente, são exigidas garantias muito maiores que esta.


        A fim de restaurar em alguma medida a livre circulação do trabalho que os vários estatutos mencionados haviam obliterado quase inteiramente, foram inventados os certificados. No oitavo e no nono ano do reinado de Guilherme III decretou-se158 que, se qualquer pessoa obtivesse um certificado da paróquia de seu último domicílio legal, subscrito pelos administradores da igreja e supervisores dos pobres e permitido por dois juízes de paz, então todas as outras paróquias seriam obrigadas a recebê-la; ela não deveria ser expulsa apenas mediante consideração de que ela teria a possibilidade de se tornar um encargo para a paróquia, mas somente quando a pessoa se tornasse efetivamente um encargo; somente então a paróquia que havia concedido o certificado seria obrigada a pagar pelas despesas de manutenção e remoção daquela pessoa. E para oferecer a mais perfeita garantia para a paróquia de destino de tal homem certificado, foi também promulgado pelo mesmo estatuto159 que ele não deveria obter residência ali por nenhum outro meio senão pelo aluguel de um alojamento pelo valor de 10 libras ao ano, ou pela prestação de serviços por sua própria conta em um cargo paroquial anual durante um ano; e, por conseguinte, nem através de notificação, nem pelo serviço, nem pelo aprendizado, nem pelo pagamento das taxas da paróquia. Também no 12º ano do reinado de Ana, o estatuto I, c.18160 decretou ainda que nem os empregados nem os aprendizes desses homens certificados poderiam obter domicílio na paróquia onde residia com tais certificados.


        A seguinte observação muito criteriosa do doutor Burn nos informa até que ponto esta invenção restaurou a livre circulação do trabalho que os estatutos anteriores haviam obliterado quase que inteiramente. “É óbvio”, diz ele, “que existem muitas boas razões para a exigência de certificados das pessoas que venham a se estabelecer em quaisquer lugares; a saber, que as pessoas amparadas por eles não possam obter domicílio, nem pelo aprendizado, nem pelo serviço, nem pela notificação, nem mediante o pagamento dos tributos da freguesia; que elas não podem dar domicílio nem a aprendizes nem a empregados; que, se elas se tornarem um encargo, sabe-se com certeza para onde devem ser enviadas, e a paróquia será reembolsada pelas despesas de remoção e manutenção durante esse período; e que, se elas adoecerem e não puderem ser retiradas, a paróquia certificadora será responsável pela manutenção delas. Nada disso seria possível sem um certificado. Essas razões farão com que as paróquias não concedam certificados em casos comuns; pois é mais que provável que as paróquias certificadoras receberão as pessoas certificadas de volta, e em piores condições”.161 A moral dessa observação é que os certificados deveriam sempre ser exigidos pela paróquia onde qualquer pobre viesse a residir, e que raramente deveriam ser concedidos por aquela da qual desejam sair. “Há certa adversidade na questão dos certificados”, diz esse mesmo autor muito inteligente em sua História da Lei de Assistência aos Pobres, “ao atribuir a um funcionário da paróquia o poder para prender um homem como se fosse para toda a vida; e tudo isso independentemente de quão inconveniente fosse para ele continuar no lugar onde teve o infortúnio de adquirir aquilo que é chamado de domicílio, ou de quaisquer vantagens que ele pudesse propor a si mesmo ao viver em um outro lugar qualquer”.162


        Embora um certificado não traga consigo quaisquer testemunhos de boa conduta e apenas certifique que a pessoa pertence à paróquia da qual ela realmente faz parte, os funcionários das paróquias podem tanto concedê-lo quanto negar sua concessão de forma discricionária. Um mandado de segurança foi uma vez impetrado, diz o doutor Burn, para obrigar os administradores da igreja e supervisores a assinar um certificado; mas o Tribunal Real rejeitou a proposição por considerá-la muito estranha.


        O preço muito desigual do trabalho frequentemente encontrado na Inglaterra em lugares que não estão muito distantes uns dos outros ocorre provavelmente por causa dos obstáculos impostos pela lei dos domicílios aos pobres que desejassem, sem um certificado, levar seu trabalho de uma paróquia para outra. É certo que, às vezes, tolera-se que um homem solteiro, saudável e trabalhador resida na paróquia sem um certificado; mas um homem com mulher e família que tente fazer o mesmo será certamente expulso da maioria das paróquias; se o solteiro se casar depois de obter residência, igualmente será expulso. A escassez de trabalhadores em uma paróquia, portanto, nem sempre pode ser sanada pela superabundância existente nas outras, conforme ocorre com frequência na Escócia e, acredito, em todos os outros países onde não existem obstáculos para a obtenção de domicílio. Nesses países, embora os salários possam, às vezes, aumentar um pouco na vizinhança de uma grande cidade — ou onde quer que haja uma demanda extraordinária por trabalho — e cair gradualmente conforme aumenta a distância entre esses lugares, até atingir a taxa comum do país, nunca encontramos as diferenças súbitas e inexplicáveis nos salários de cidades vizinhas que, às vezes, encontramos na Inglaterra, onde é mais difícil para o pobre ultrapassar as fronteiras artificiais de uma paróquia do que um braço de mar ou o cume de uma cordilheira, fronteiras naturais que, em outros países, às vezes separam os diferentes salários de maneiras bastante distintas.


        Expulsar sem motivo alguém que não tenha cometido delito algum da paróquia em que escolheu residir é uma evidente violação da justiça e da liberdade natural. No entanto, as pessoas comuns da Inglaterra — que são tão zelosas de sua liberdade, mas que, como as pessoas comuns da maioria dos outros países, nunca compreenderam seu verdadeiro significado — toleram já há mais de um século essa opressão irremediada. Embora nossos pensadores tenham, às vezes, se queixado da lei do domicílio como uma injustiça pública, ela nunca foi objeto de clamor popular geral, como aquela ocorrida contra as garantias gerais, uma prática certamente abusiva, mas sem possibilidade de gerar uma opressão generalizada. Não há praticamente nenhum pobre de 40 anos na Inglaterra, aventuro-me a dizer, que, em algum momento de sua vida, não tenha se sentido oprimido da forma mais cruel por essa tão malfeita lei do domicílio.


        Concluirei este longo capítulo observando que, embora antigamente fosse comum estabelecer salários, primeiro, por leis gerais com validade em todo o Reino, e, depois, por ordens individuais dos juízes de paz de cada condado, atualmente essas práticas caíram em completo desuso. “Pela experiência de mais de 400 anos,” diz o doutor Burn, “parece que chegou a hora de abandonarmos todo o empenho para tentar regular de forma estrita algo que, por sua própria natureza, parece ser incapaz de receber limitações muito acuradas, pois, se todas as pessoas com o mesmo tipo de trabalho recebessem salários iguais, não haveria estímulo e não haveria espaço para o empenho ao trabalho nem para a engenhosidade”.163


        Determinadas leis, no entanto, às vezes ainda tentam regular os salários de negócios específicos e em localidades específicas. Assim, o decreto do 8º ano do reinado de Jorge III164 proíbe com pesadas sanções que todos os mestres-alfaiates de Londres e de suas vizinhanças (até 5 milhas) paguem — e que seus trabalhadores aceitem — mais de 2 xelins e 7,5 pence por dia, exceto em períodos de luto geral. Quando o legislador tenta regular as diferenças entre mestres e trabalhadores, a consulta é sempre realizada aos mestres. Quando o regulamento, portanto, é a favor dos trabalhadores, ele é sempre justo e equitativo; mas às vezes ocorre o contrário, quando é a favor dos mestres. Assim, é bastante justa e equitativa a lei que obriga os mestres de diversos negócios diferentes a pagar seus trabalhadores em dinheiro, e não em bens.165 Ela não impõe nenhum encargo real sobre os mestres. Apenas os obriga a pagar em dinheiro o valor que diziam pagar em bens, mas que, na realidade, nem sempre pagavam. Essa lei é favorável aos trabalhadores; mas o decreto do 8º ano do reinado de Jorge III é favorável aos mestres. Quando os mestres se reúnem para reduzir os salários dos seus trabalhadores, costumam realizar um acordo privado para, sob uma certa pena, não pagar mais do que um determinado salário. Se os trabalhadores se unissem em uma associação do mesmo tipo para, sob uma certa pena, não aceitar um determinado salário, a lei os puniria de forma bastante severa; e, se a lei fosse imparcial, daria o mesmo tratamento aos mestres. Mas o decreto do 8º ano do reinado de Jorge III impõe, por meio de uma lei, aquele mesmo regulamento que os mestres às vezes tentam estabelecer por meio de tais associações. A reclamação dos trabalhadores, de que a lei iguala os mais hábeis e mais diligentes aos trabalhadores comuns, parece muito bem fundamentada.


        Antigamente também era comum tentar regulamentar os lucros dos mercadores e outros comerciantes por meio da determinação do preço dos alimentos e de outros bens. A lei, conhecida como assize166 do pão, é, tanto quanto sei, o único vestígio desse antigo costume. Quando existem corporações exclusivas, talvez seja adequado regular o preço dos bens de primeira necessidade. Mas onde não há corporações os preços serão muito mais bem regulados pela competição do que por quaisquer normas. O método para fixar as normas relativas ao pão, estabelecido pelo decreto do 31º ano do reinado de Jorge II,167 não pode ser posto em prática na Escócia por causa de um defeito da lei; a execução da norma dependia de um funcionário chamado de agente do mercado (clerk of the market), que lá não existe. Esse defeito não foi sanado até o 3º ano do reinado de Jorge III.168 A falta de um assize não gerou nenhum inconveniente notável e, nos poucos lugares em que a padronização do assize foi estabelecida, não produziu nenhuma vantagem notável. Na maior parte das cidades da Escócia, no entanto, há corporações de padeiros que reivindicam privilégios exclusivos, mas não são totalmente respeitadas.


        A proporção entre as diferentes taxas de salários e de lucros dos diferentes empregos do trabalho e do capital parece não ser muito afetada, como já foi observado, pela riqueza ou pobreza, pelo estado avançando, estagnado ou em declínio da sociedade. Embora essas revoluções do bem-estar público afetem as taxas gerais, tanto as dos salários quanto as dos lucros, elas devem, ao final, afetá-las igualmente em todos os diferentes empregos. Portanto, a proporção entre elas deve permanecer a mesma e não pode ser muito alterada, ao menos durante um tempo considerável, por essas revoluções.
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